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 INOVAÇÃO E TECNOLOGIA
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 6023.2018/0000335-0 – Despacho - I . Diante do quanto 
noticiado nos autos do presente processo, com fundamento 
no artigo 54 do Decreto Municipal nº 44.279/03, que acolho 
e adoto como razões de decidir, nos termos da competência 
delegada pela Portaria SMIT nº 10, de 14 de fevereiro de 2017, 
e pela Portaria n° 115, de 3 de abril de 2018, ACOLHO a 
proposta de aplicação da penalidade proposta pela fiscal, sob 
documento nº 7792930, ficando a empresa ON-X COMÉRCIO 
E SOLUÇÕES EDUCACIONAIS EIRELI-EPP, inscrita no CNPJ 
sob o 18.458.496/0001-07, CIENTIFICADA da instauração 
de procedimento de aplicação de penalidade e INTIMADA a 
apresentar defesa prévia, no prazo de 05 dias úteis, contados 
da data desta publicação, por ter violado, ao menos em tese, 
o item 4 do Anexo da Nota de Empenho, razão pela qual
estará sujeita à aplicação de multa 0,5% (meio por cento) 
diários por atraso na entrega do objeto (item 10.2.1 do Anexo 
da Nota de Empenho). - II. Durante o prazo assinalado para 
a apresentação de defesa prévia, fica franqueada, desde já, 
a vista dos autos em SMIT/CAF/SGC, situada na Rua Libero 
Badaró, 425, 34º andar, Centro, São Paulo/SP. O protocolo da 
defesa prévia, com menção expressa ao processo administrativo 
nº 6023.2018/0000335-0, também deverá ser realizado na 
referida unidade administrativa.

 MOBILIDADE E TRANSPORTES
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 PORTARIA SMT.GAB nº 087, de 19 de abril de 2018
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, SECRETÁRIO MUNI-

CIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTES, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei; e

CONSIDERANDO a necessidade de readequação do Regu-
lamento de Sanções e Multas – RESAM, editado pela Portaria 
nº 168/07– SMT.GAB, de 1º de dezembro de 2007,e demais 
alterações;

CONSIDERANDO a necessidade de readequação dos proce-
dimentos das Comissões de Julgamento de Infrações e Multas 
– COMIM’s, responsáveis por apreciar e deliberar sobre os
recursos administrativos interpostos pelas empresas operadoras 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros na 
Cidade de São Paulo;

RESOLVE:
SEÇÃO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 1º O Regulamento de Sanções e Multas – RESAM, 

que disciplina as penalidades aplicáveis às empresas operado-
ras do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, e os procedimentos das Comissões de Jul-
gamento de Infrações e Multas – COMIM’s, responsáveis pelo 
julgamento dos recursos eventualmente interpostos, passam a 
vigorar nos termos disciplinados na presente Portaria.

SEÇÃO II – DO REGULAMENTO DE SANÇÕES E MULTAS 
– RESAM

Artigo 2º As infrações de caráter operacional em razão do 
descumprimento de obrigações estatuídas na Lei Municipal nº 
13.241, de 12 de dezembro de 2001, em atos normativos regu-
lamentares, nos contratos vigentes das empresas operadoras do 
Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, firmados 
com o Poder Público, por meio da Secretaria Municipal de Mo-
bilidade e Transportes – SMT, e nas demais normas aplicáveis, 
acarretará às empresas operadoras, além daquelas previstas 
naqueles instrumentos contratuais, a aplicação das seguintes 
sanções:

I – Advertência escrita;
II – Multa;
III – Suspensão da operação do veículo;
IV – Apreensão do veículo; e
V – Afastamento de funcionário.
§ 1º O descumprimento das obrigações contratuais, sem

justificativa aceita pelo Poder Concedente ou por quem este o 
delegar, por meio de procedimento administrativo próprio, acar-
retará às empresas operadoras as penalidades constantes dos 
respectivos instrumentos firmados, cuja competência para sua 
aplicação é da São Paulo Transporte S.A. – SPTrans.

§ 2º A São Paulo Transporte S.A. – SPTrans editará, no prazo 
de 45 (quarenta e cinco) dias contados da data de publicação 
da presente Portaria, prorrogáveis uma única vez por até igual 
período, ato normativo com a finalidade de disciplinar inter-
namente a gestão dos contratos de delegação da prestação e 
exploração do serviço de transporte coletivo público de passa-
geiros na Cidade de São Paulo.

§ 3º No caso de aplicação de multas contratuais, a empresa 
operadora apenada será notificada da aplicação das penalida-
des impostas, sendo-lhe assegurado o direito ao contraditório e 
à ampla defesa.

Artigo 3º As sanções previstas no artigo anterior serão 
aplicadas às empresas operadoras observando-se os enquadra-
mentos estabelecidos pelo não atendimento do:

I – Padrão de QUALIDADE;
II – Padrão de EFICIÊNCIA; e
III – Padrão de SEGURANÇA.
Artigo 4º Para efeito de aplicação das sanções e multas, 

as infrações previstas no Anexo I desta Portaria estão classifi-
cadas de acordo com os padrões de QUALIDADE, EFICIÊNCIA 
e SEGURANÇA em LEVES, MÉDIAS, GRAVES e GRAVÍSSIMAS 
estabelecendo também o prazo de correção, cabendo, a cada 
grupo, as seguintes penalidades:

I – As infrações LEVES serão punidas com advertência e, 
no caso de reincidência, multa de 45 (quarenta e cinco) tarifas;

II – As infrações MÉDIAS serão punidas com multa de 45 
(quarenta e cinco) tarifas e, no caso de reincidência, em dobro;

III – As infrações GRAVES serão punidas com multa de 90 
(noventa) tarifase, no caso de reincidência, em dobro;

IV – As infrações GRAVÍSSIMAS serão punidas com multa 
de180 (cento oitenta) tarifas e, no caso de reincidência, em 
dobro.

§ 1º As infrações por descumprimento de viagens (código
G-64) serão punidas com multa de 20 (vinte) tarifas.

§ 2º Para efeitos de aplicação das penalidades previstas
nesta Portaria, consideram-se tarifas aquelas cobradas dos usu-
ários pela prestação do serviço de transporte coletivo público 
de passageiros na Cidade de São Paulo, por ônibus, vigentes na 
data de constatação da infração.

§ 3º A reincidência restará caracterizada se ocorrer nova
infração do mesmo enquadramento pelo mesmo prefixo ou, 
conforme o caso, na mesma linha:

I – no período de 45 (quarenta e cinco) dias para as infra-
ções de natureza LEVE;

II – no período de 90 (noventa) dias para as infrações de 
natureza MÉDIA;

III – no período de 180 (cento e oitenta) dias para as infra-
ções de natureza GRAVE; e

IV – no período de 360 (trezentos e sessenta) dias para as 
infrações de natureza GRAVISSÍMA.

Subseção I – Do cálculo das penalidades por infrações 
decorrentes do descumprimento das partidas e das viagens 
programadas

Artigo 5º Para as infrações decorrentes do descumprimento 
das partidas programadas previstas no código G-48 do Padrão 
de Eficiência, será aplicada a penalidade resultante da fórmula 
abaixo:

PENfk = MIG x (DPfh / PPfh)
I – O cálculo do Valor Total da Multa no período considera-

do será obtido por meio da seguinte fórmula:
VTM = (PENfh1 + PENfh2 + PENfh3 + ... + PENfhk) , onde:

PENfh = Penalidade por Faixa Horária
MIG = Valor referencia da Multa de Infração Grave

PROCESSO 6110.2017/0004309-3
Nos termos do disposto no Artigo 16, do Decreto nº 48.592 

de 06/08/2007, APROVO a prestação de contas do processo de 
adiantamento nº 6110.2017/0004309-3, do Hospital Municipal 
Dr. Ignácio Proença de Gouvea, em nome de Miriam Valeria 
Tacito, CPF 088.319.618-29, RF 60028423, o valor de R$ 304,00 
(Trezentos e quatro reais), referente ao período de Julho a Agos-
to/2017, no valor total de R$ 304,00 (Trezentos e quatro reais).

PROCESSO6110.2018/0000188-0
Nos termos do disposto no Artigo 16, do Decreto nº 48.592 

de 06/08/2007, APROVO a prestação de contas do processo de 
adiantamento nº 6110.2018/0000188-0, do Hospital Municipal 
Prof. Dr. Alípio Correa Netto, em nome de Ricardo Pereira 
Coelho, CPF 152.319.738-23, RF 65918095, o valor de R$ 
11.986,40 (Onze mil, novecentos e oitenta e seis reais e qua-
renta centavos), e devolução parcial no valor de R$ 8.013,60 
(Oito mil, treze reais e sessenta centavos) referente ao período 
de Janeiro a Fevereiro/2018, no valor total de R$ 20.000,00 
(Vinte reais).

PROCESSO 6110.2018/0000417-0
Nos termos do disposto no Artigo 16, do Decreto nº 48.592 

de 06/08/2007, APROVO a prestação de contas do processo de 
adiantamento nº 6110.2018/0000417-0, do Arquivo Geral, em 
nome de Horácio Veríssimo Romão Netto, CPF 526.800.538-34, 
RF 60014411, o valor de R$ 942,80 (Novecentos e quarenta e 
dois reais e oitenta centavos), e devolução parcial no valor de 
R$ 57,20 (Cinquenta e sete reais e vinte centavos), referente 
ao período de Janeiro a Fevereiro/2018, no valor total de R$ 
1.000,00 (Hum mil reais).

 SERVIÇO FUNERÁRIO
 GABINETE DO SUPERINTENDENTE

 2016-0.270.555-7-Possível ma conduta cometida por 
servidor lotado cemitério São Paulo – Não comprovação 
do fato – Proposta de AbsolviçãoÀ vista dos elementos 
constantes no presente processo, principalmente as conclusões 
alcançadas pela Procuradoria Geral do Município (fls. 73 a 79) 
e do posicionamento da Assessoria Jurídica deste Gabinete, 
que adoto como razão de decidir, determino o arquivamento 
do presente, tendo em vista a incapacidade de comprovar a 
ocorrência dos fatos e a responsabilidade do sindicado.

2013-0.039.344-7-Ressarcimento de Multa; Baixa 
Contábil À vista dos dados e elementos contidos no processo 
administrativo nº 2013-0.039.344-7, especialmente da manifes-
tação da Procuradoria Geral Município de São Paulo (fls.31/32) 
e especialmente da Assessoria Jurídica desta Superintendência 
(fls. 40), ACOLHO a proposta de Arquivamento e Baixa Contábil 
no valor de R$ 405,59 (Quatrocentos e cinco reais e cinquenta e 
nove centavos), fls.38 e 39 do processo administrativo em face 
do ex-servidor Alexandre Donizete de Souza RF 5070/4, por não 
haver êxito nas cobranças tornando-as inviáveis. AUTORIZO A 
BAIXA CONTÁBIL do valor de R$405,59 (Quatrocentos e cinco 
reais e cinquenta e nove centavos).

 6410.2017/0000803-5.
Pregão Eletrônico 015/SFMSP/2018.
Registro de Preços para a aquisição de lajes pré-fa-

bricadas em concreto armado nas medidas 56 cm x 54 cm 
x 3 cm (Item 01) e 90 cm x 43 cm x 3 cm (Item 02) para 
uso nas necrópoles do Serviço Funerário do Município de 
São Paulo–SFMSP.

Abertura de Procedimento–Ata de Registro de Preços.
A vista dos elementos que constam no Processo Eletrônico 

6410.2017/0000803-5, AUTORIZO a abertura de procedimento 
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico 015/SFMSP/2018, 
objetivando a aquisição de lajes pré-fabricadas em concreto 
armado nas medidas 56 cm x 54 cm x 3 cm (Item 01) e 90 cm x 
43 cm x 3 cm (Item 02) para uso nas necrópoles do Serviço Fu-
nerário do Município de São Paulo – SFMSP, a pedido do Depar-
tamento Técnico de Cemitérios (3548627), com fundamento nos 
Decretos Municipais 44.279/2003, 46.662/2005, 52.091/2011, 
54.102/2013, 55.427/2014, 56.475/2015 e 57.580/2017, Leis 
Municipais 13.278/2002 e 15.944/2013, das Leis Federais 
8.666/1993 e 10.520/2002, Leis Complementares 123/2006, 
alterada pela Lei Complementar 147/2014 e demais normas 
complementares aplicáveis, onerando a Dotação Orçamentária 
04.10.15.452.3011.8.503.3.3.90.30.00.06.Para o processamen-
to do certame, DESIGNO como pregoeiro o Sr. Reinaldo Rodri-
gues de Oliveira, RF 2680/1, da CPL-01, através da Portaria 059/
SFMSP/2018, publicada no DOC de 06/04/2018 – página 19. 

 DEPARTAMENTO  DE CEMITÉRIOS
 RENOVAÇÃO DE CONCESSÃO – DEFERIDOS.

2016-0.204.840-8 Maria Aparecida Casachi Rodrigues/Luzia Blefari
2017-0.060.999-4 Carmen de Fatima Guesso
2017-0.063.599-5 Antonio Carlos Spis
2017-0.086.302-5 Roberto Palermo Uehara
2017-0.092.342-7 Sidneia Grillo Gonçalves Calligaris
2017-0.127.116-4 Ivan Carlos de Souza Nolis
2017-0.146.568-6 Jacomo Pedro Olivi
2017-0.147.407-3 João Carlos Correa
2017-0.147.532-0 Miriam Alves de Almeida Reis
2017-0.150.045-7 Dalila Gonçalves Rossato
2017-0.154.483-7 Maria Isabel de Melim Rissi
2017-0.155.151-5 Samuel Alves Martins
2017-0.156.613-0 Jorge Rodrigues dos Santos
2017-0.156.868-0 Andre Francisco Pilon
2017-0.157.204-0 Susete Aparecida Gregori
2017-0.157.596-1 Nair de Oliveira
2017-0.158.718-8 Douglas de Oliveira Costa
2017-0.160.179-2 Terezinha de Souza Silva
2017-0.163.177-2 Walter Borella
2017-0.164.046-1 Rosaria Aparecida de Albuquerque Gomes
2017-0.171.238-1 Yoshikazu Kamimura
2017-0.180.101-5 Edilson Fernandes da Silva
2018-0.003.827-1 Clarice Lourenço de Morais
2018-0.004.580-4 João Coronado Polido
2018-0.005.551-6 Maria Aparecida da Silva

Renovação de Concessão e Certidão de Concessão – DE-
FERIDOS.
2017-0.153.244-8 Marcos Rodrigues Sarralheiro
2017-0.156.708-0 Andre Luis Lopes dos Santos
2017-0.161.599-8 Maria Jose de Souza

Concessão de Terreno – DEFERIDO.
2018-0.001.291-4 Sonia Paula de Abreu

 DIVISÃO DE APROVAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
Translao - Processo-DEFERIDO.
2017-0.137.953-4 - Maria Francelina da Conceição

 DIVISÃO DE REGISTRO E CONTROLE DE 
CONCESSÕES

Averbação de Procuração - Deferido 
2018-0.022.795-3 Myrtes Cléa Bastos Vicenzotto

Certidão de Concessão - Deferidos 
2017-0.118.335-4 Naisa de Souza Campos
2017-0.018.003-3 Conceição de Moraes Lopes
2017-0.092.800-3 Terezinha Conceição Mazzochi

Certidão Específica de Valor Venal da Concessão do terreno 
83,quadra 10, da Rua 02 - Cemitério Campo Grande - Deferido 
2017-0.148.169-0 Carlos Roberto Salles

Exumações - Autorizadas 
2017-0.118.032-0 Rita Maria da Silva Santos e Outra
2017-0.095.913-8 Eltina Maria dos Santos e Outra
2017-0.049.796-7 Rosana Paladini do Carmo e Outras

 COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE 
NORTE - SUPERVISÃO ADMINISTRATIVA FINAN-
CEIRA -- LICITAÇÕES

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 012/2018-CRSN

OBJETO:AQUISIÇÃO DE RECEITUÁRIO TIPO B 
E RETINÓIDES

Processo nº. 6018.2018/0014003-1 – I. À vista dos ele-
mentos contidos no processo SEI 6018.2018/0014003-1 e 
no uso das atribuições delegadas pela Portaria Intersecre-
tarial 01/05-SMS/SMSP/SMG e Portarias 890/2013-SMS.G e 
459/2017SMS.G, tendo por fundamento o disposto na Lei Mu-
nicipal nº 13.278/02, regulamentada pelo Decreto nº 44.279/03 
e com fundamento no Artigo 24, II da Lei Federal nº 8.666/93 e 
alterações e Decreto nº 54.102/13 e 54.829/14, AUTORIZO, por 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, a Aquisição de 80 (oitenta) Cartuchos 
de Tinta Ricoh Preto , da Empresa NAVIZO MATERIAIS ELE-
TRÔNICOS E SERVIÇOS EM EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 
LTDA, CNPJ 04.996.048/0001-52, para atender as necessidades 
da CRS-NORTE, conforme requisição do Memorando 092/2018 
– (SEI 7753829), cotação eletrônica 10/2018 (SEI 7876487),
opção técnica (SEI 7872656), no valor total de R$ 4.788,00 
(quatro mil, setecentos e oitenta e oito reais), tendo sido emiti-
do para tanto a Nota de Reserva nº 25.530/2018 (SEI 7758780).

II. Em conseqüência, AUTORIZO, a emissão da Nota de
Empenho que valerá como contrato onerando a dotação 842
3.10.301.3003.2.509.3.3.90.30.00.00, ficando a contratação 
condicionada à entrega da documentação exigida pela Legis-
lação vigente.

III. Devolver a AJ para o ato de Publicação.
IV. A seguir à Supervisão de Finanças para adoção das pro-

vidências subseqüentes.

 AUTARQUIA HOSPITALAR 
MUNICIPAL
 GABINETE DO SUPERINTENDENTE

 DESPACHO
Processo n.º Processo nº 2018-0.033.932-8
O Superintendente da Autarquia Hospitalar Municipal, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal 
nº. 13.271/2002, alterada pela Lei Municipal nº. 14.669/2008, 
regulamentada pelo Decreto Municipal nº. 50.478, de 10 de 
março de 2009, à vista dos elementos contidos no presente pro-
cesso administrativo, DETERMINA encaminhar os autos à Co-
missão Permanente de Averiguação Preliminar do Hospital Mu-
nicipal Tide Setubal, para apurar os fatos contidos no presente.

DESPACHO
Processo n.º 2018-0.035.225-1
O Superintendente da Autarquia Hospitalar Municipal, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal 
nº. 13.271/2002, alterada pela Lei Municipal nº. 14.669/2008, 
regulamentada pelo Decreto Municipal nº. 50.478, de 10 de 
março de 2009, à vista dos elementos contidos no presente 
processo administrativo, DETERMINA encaminhar os autos à 
Comissão Permanente de Averiguação Preliminar do Hospital 
Municipal Dr. Arthur Ribeiro de Saboya, para apurar os fatos 
contidos no presente.

DESPACHO
Processo n.º Processo nº 2018-0.035.222-7
O Superintendente da Autarquia Hospitalar Municipal, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal 
nº. 13.271/2002, alterada pela Lei Municipal nº. 14.669/2008, 
regulamentada pelo Decreto Municipal nº. 50.478, de 10 de 
março de 2009, à vista dos elementos contidos no presente 
processo administrativo, DETERMINA encaminhar os autos à 
Comissão Permanente de Averiguação Preliminar do Hos-
pital Municipal Dr. Arthur Ribeiro de Saboya, para apurar 
os fatos contidos no presente.

DESPACHO
Processo n.º Processo nº 2018-0.035.221-9
O Superintendente da Autarquia Hospitalar Municipal, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal 
nº. 13.271/2002, alterada pela Lei Municipal nº. 14.669/2008, 
regulamentada pelo Decreto Municipal nº. 50.478, de 10 de 
março de 2009, à vista dos elementos contidos no presente 
processo administrativo, DETERMINA encaminhar os autos à 
Comissão Permanente de Averiguação Preliminar do Hospital 
Municipal Dr. Arthur Ribeiro de Saboya, para apurar os fatos 
contidos no presente.

 HOSPITAL MUNICIPAL DR. ARTHUR RIBEIRO 
DE SABOYA

PORTARIA Nº 032/2018/DIRETORIA TÉCNICA
O Diretor Técnico do Hospital Municipal Dr. Arthur Ribeiro 

de Saboya, Dr. Eustáquio Martins Gomes Arouca, no uso de suas 
atribuições legais,

RESOLVE:
I) Recompor a Comissão de Recebimento de Materiais

do Hospital Municipal Dr. Arthur Ribeiro de Saboya, que será 
composta pelos membros abaixo relacionados e conforme as 
seguintes competências:

MATERIAL CONSIGNADO
• Márcia Regina Pereira R.F. 631.982.3/1
• Valéria França Bezerra da Silva R.F. 528.295.1/3

MATERIAL MÉDICO-HOSPITALAR, ESCRITÓRIO, INFOR-
MÁTICA E IMPRESSOS
• Marco Aurélio Barbosa Novaes R.F. 832.686.0/1
• Elio de Almeida Rodrigues Júnior R.F. 830.879.9/1

MEDICAMENTOS E SIMILARES
• Cristiane Yoshie Matsnaka R.F. 829.969.2/1
• Eliana Barros Buzo R.F. 830.712.1/1
• Renato Zeferino Ribeiro R.F. 834.192.3/1
• Adriana Garcia Misiuk R.F. 829.212.4/1

GASES MEDICINAIS
• José Carlos Lima R.F. 508.893.3.2
• Orlando Elias Moura R.F.624.229.4.3
• Pedro João da Silva R.F. 586.010.5.2
• Luis Fernando Tomaino R.F. 832.892.7/1
• Maria Cecília de Jesus Melo R.F. 600.304.1/9

MATERIAL PERMANENTE
• Francisco Carone Filho R.F. 600.154.8/8
• Oscar Martingo Pereira R.F. 527.196.7/2
• Jeferson Lauande R.F. 747.737.6/4

II) Definir que no período de férias ou em qualquer outro
caso de impedimento legal de membro desta Comissão, o mes-
mo será substituído por servidor que executará suas atribuições.

III) Esta Portaria entrará em vigor a partir da data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

 DIRETORIA ADMINISTRATIVA FINANCEIRA

 DESPACHOS DE ADIANTAMENTO
PROCESSO 6110.2017/0008155-6
Nos termos do disposto no Artigo 16, do Decreto nº 48.592 

de 06/08/2007, APROVO a prestação de contas do processo de 
adiantamento nº 6110.2017/0008155-6 do Hospital Municipal 
Dr. Arthur Ribeiro de Saboya, em nome de Ivanete de Sousa 
Santana, CPF 606.971.215-34, RF 83153291, o valor de R$ 
1.000,00 (Hum mil reais), referente ao período de Janeiro a 
Fevereiro/2018, no valor total de R$ 1.000,00 (Hum mil reais).

087.878.588-43, no valor de R$ 18.525,00 (dezoito mil, qui-
nhentos e vinte e cinco reais), principal e R$ 13.528,77 (treze 
mil, quinhentos e vinte e oito reais e setenta e sete centavos), 
reajuste; JEFFERSON HAWAT, CPF 087.893.068-05, no valor de 
R$ 18.525,00 (dezoito mil, quinhentos e vinte e cinco reais), 
principal e R$ 13.528,77 (treze mil, quinhentos e vinte e oito 
reais e setenta e sete centavos), reajuste; e HELENE KAIS 
EL HAOUAT, CPF 119.109.948-20, no valor de R$ 18.525,00 
(dezoito mil, quinhentos e vinte e cinco reais), principal e R$ 
13.528,85 (treze mil, quinhentos e vinte e oito reais e oitenta e 
cinco centavos), reajuste, em consonância com a disponibilida-
de de cotas definidas por CGO/SEMPLA, por força do disposto 
nos arts. 58 e 60 da Lei Federal 4.320/64, e Decreto Municipal 
58.070/2018 c/c a disponibilidade de cotas definidas por CGO/
SEMPLA, visando a cobertura de despesas com locação de imó-
vel, onerando a dotação 84.26.10.301.3003.2509.3390.3600.00
, do orçamento vigente.

1 - Para os devidos fins de direito público ou privado, 
nos responsabilizamos integralmente pela transmissão deste 
arquivo, bem como de seu conteúdo publicado no Diário Oficial.

2- Para os devidos fins de direito público ou privado, acusa-
mos o recebimento deste arquivo e nos responsabilizamos por 
sua efetiva publicação no Diário Oficial, sendo a responsabilida-
de integral do Publicante quanto ao seu conteúdo.
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 COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE LESTE
DESPACHO DO RESPONSÁVEL PELA UNIDADE DE EXE-

CUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
PROCESSOS DE ADIANTAMENTO BANCARIO APRO-

VADOS
Nos termos do disposto no artigo 16, do Decreto nº 48.592 

de 06 de agosto de 2007, e Portaria de SF. Nº 151/12 e Portaria 
SMS.G 32/13, APROVO a prestação de contas dos processos de 
adiantamento abaixo relacionados.
PROCESSO RESPONSÁVEL PERÍODO VALOR
6018.2018/0006454-8 Marcia Cassiana Rosa Março/2018 500,00
6018.2018/0009887-6 Maria Jose da S. Machado Março/2018 516,00
6018.2018/0007666-0 Welington Caldeira Gonçalves Março/2018 500,00

 COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE 
OESTE

 DESPACHO DA COORDENADORA
AUTORIZAÇÃO PARA ADIANTAMENTO
ASSUNTO: ADIANTAMENTO - ABRIL/2018
RESPONSÁVEL: ANA CRISTINA DELGADO LOPERGOLO
UNIDADE: CENTRO ESPECIALIZADO DE REABILITAÇÃO 

- CER II BUTANTÃ 
I - 6018.2018/0014729-0 - Em face dos elementos cons-

tantes no presente e no uso das atribuições a mim conferi-
das pelos Decretos nºs 46.209/2005 e 58.070/2018, AUTORI-
ZO a emissão das Notas de Reserva, Empenho e Liquidação 
no valor de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais), para fazer 
face à despesas de Pequeno Vulto, Manutenção de Bens Mó-
veis e Conservação e Adaptação de Bens Imóveis, no mês de 
ABRIL 2018, conforme Lei nº 10.513/1988, art. 2º, incisos I, II 
e III, Decretos nºs 48.592/2007, artigos 1°, 4°, 5º, 15º e 17º; 
29.929/1991, 41.306/2011 e 41.394/2001; Portarias nºs: SF 
151/2012; 411/2006-SMS.G e 210/2018-SMS.G em nome da 
servidora ANA CRISTINA DELGADO LOPERGOLO, Registro Fun-
cional 737.113.6/1, CPF 082.168.508-24, onerando a dotação 
orçamentária 84.27.10.301.3003.2.509.3.3.90.39.00.00.96.01.

ASSUNTO: ADIANTAMENTO - ABRIL/2018
RESPONSÁVEL: DALVA COSTA CAPOBIANCOUNIDADE: 

UBS JARDIM JAQUELINE - STS BUTANTÃ
I - 6018.2018/0015094-0 - Em face dos elementos cons-

tantes no presente e no uso das atribuições a mim conferidas 
pelos Decretos nºs 46.209/2005 e 58.070/2018, AUTORIZO a 
emissão das Notas de Reserva, Empenho e Liquidação no valor 
de R$ 3.000,00 (três mil reais), para fazer face à despesas de 
Pequeno Vulto, Manutenção de Bens Móveis e Conservação e 
Adaptação de Bens Imóveis, no mês de ABRIL 2018, conforme 
Lei Municipal 10.513/1988, art. 2º, incisos I, II e III, Decretos 
nºs 48.592/2007, artigos 1°, 4°, 5º, 15º e 17º; 29.929/1991, 
41.306/2011 e 41.394/2001; Portarias nºs: SF 151/2012; 
411/2006-SMS.G e 210/2018-SMS.G em nome da servidora 
DALVA COSTA CAPOBIANCO, Registro Funcional 556.872.2/3, 
CPF 592.455.148-20, onerando a dotação orçamentária 84.27.1
0.301.3003.2.509.3.3.90.39.00.00.96.01.

 COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE 
NORTE

 COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE 
NORTE - SUPERVISÃO ADMINISTRATIVA FINAN-
CEIRA -- LICITAÇÕES

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2018-CRSN

OBJETO:AQUISIÇÃO DE RECEITUÁRIO TIPO B 
E RETINÓIDES

Processo nº. 6018.2017/0016733-7 - I. À vista dos ele-
mentos contidos no processo SEI 6018.2017/0016733-7 e 
no uso das atribuições delegadas pela Portaria Intersecre-
tarial 01/05-SMS/SMSP/SMG e Portarias 890/2013-SMS.G, e 
459/2017-SMS.G, tendo por fundamento o disposto na Lei Mu-
nicipal nº 13.278/02, regulamentada pelo Decreto nº 44.279/03 
e com fundamento no Artigo 24, II da Lei Federal nº 8.666/93 
e alterações e Decreto nº 54.102/13 e 54.829/14, AUTORIZO, 
por DISPENSA DE LICITAÇÃO, a confecção de 700 (setecentos) 
talões para notificação de Receituário B, da Empresa GRÁFICA 
EDITORA F&F LTDA, CNPJ 11.114.463/0001-09 e 12 (doze) 
talões para notificação de Receituários Retinóides , da Empresa 
G.I. PRESS GRÁFICA EDITORA LTDA, CNPJ 01.399.208/0001-
98, para atender as necessidades da CRS-NORTE, conforme 
requisição do Memorando 058/2017 - SEI 5367393 e Memo-
rando 06/2018 – SEI 7071688 , cotação eletrônica 09/2018 
SEI 7841836, opção técnica SEI 7837761 , no valor total de R$ 
2.141,92 (dois mil, cento e quarenta e um reais e noventa e 
dois centavos), tendo sido emitido para tanto a Nota de Reser-
va nº 21.459/18 SEI 7518581.

II. Em conseqüência, AUTORIZO, a emissão da Nota de
Empenho que valerá como contrato onerando a dotação 842
3.10.301.3003.2.509.3.3.90.39.00.00, ficando a contratação 
condicionada à entrega da documentação exigida pela Legis-
lação vigente.

III. Devolver a AJ para o ato de Publicação.
IV. A seguir à Supervisão de Finanças para adoção das

providências subseqüentes.
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fato à Coordenação, que solicitará da Secretaria Municipal de 
Mobilidade e Transportes as providências cabíveis.

§ 3º Perderá o mandato, por decisão da Secretaria Muni-
cipal de Mobilidade e Transportes, o membro da Comissão de 
Julgamento de Infrações e Multas que:

I – não tiver a justificativa de sua ausência em sessão 
aceita pela Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes;

II – requerer ou solicitar diligências desnecessárias, procras-
tinando o julgamento de recursos;

III – comportar-se de maneira antiética, desidiosa, ardilosa, 
evasiva ou cometer ato atentatório à dignidade da função;

IV – alegar imotivada e injustificadamente suspensão ou 
impedimento nos recursos que lhe forem distribuídos;

V – descumprir reiteradamente as normas procedimentais 
previstas na presente Portaria;

Artigo 23. A Coordenação das Comissões designará uma 
pessoa da equipe de apoio às Comissões para:

I – organizar os trabalhos e supervisionar a distribuição de 
recursos materiais disponíveis;

II – encaminhar à Coordenação as consultas e solicitações 
de esclarecimentos ou quanto à interpretação da legislação, 
notadamente ao Regulamento de Sanções e Multas – RESAM 
e anexos deste.

Subseção III – Dos procedimentos de julgamento dos 
recursos

Artigo 24. A distribuição de todos os recursos interpostos 
entre as Comissões adotará o princípio do sorteio e o da su-
cessividade.

§ 1º O sorteio se dará por processamento eletrônico e 
aleatório.

§ 2º É vedada a redistribuição dos recursos entre as Comis-
sões, salvo por motivo de força maior e nas hipóteses de suspei-
ção ou impedimento dos membros da Comissão, fatos que se-
rão devidamente documentados pela Coordenação da COMIM, 
com a respectiva fundamentação, na ata de julgamento.

§ 3º Em nenhuma hipótese, os autos dos recursos deixarão 
a instalação física em que estiver localizada a Comissão respon-
sável pela sua apreciação e julgamento.

Artigo 25. As comissões reunir-se-ão, no mínimo, uma vez 
por semana, instaurando as sessões de julgamento dos recursos 
interpostos pelas empresas operadoras com a presença de ao 
menos 3 (três) membros.

Parágrafo Único. Na ausência de um de seus membros, a 
Coordenação da COMIM designará um membro ad hoc.

Artigo 26. Verificado o quórum mínimo previsto nocaput 
do artigo anterior, as sessões das Comissões obedecerão à 
seguinte ordem:

I – abertura, pela Presidência da Comissão;
II – leitura e aprovação da ata da sessão anterior, com en-

caminhamento para ciência da Coordenação, que determinará o 
seu arquivamento;

III – distribuição, nos termos dapresente Portaria, dos recur-
sos interpostos após a sessão anterior;

IV – julgamento dos recursos anteriormente distribuídos;
V – apresentação de sugestões ou proposições sobre as-

suntos relacionados à Comissão;
VI – encerramento da sessão.
Artigo 27. Os recursos constantes da pauta de julgamento 

serão distribuídos equitativamente aos seus membros e, após 
fundamentação e proposta de decisão, submetidos à análise 
e deliberação colegiada dos demais membros da COMIM pre-
sentes na sessão.

§ 1º Em nenhuma hipótese será admitida sustentação oral 
do recurso ou dos votos dos membros da COMIM.

§ 2º Conhecido ou não o recurso, os votos de cada inte-
grante serão contados, declarando a Presidência da Comissão o 
resultado do recurso interposto.

§ 3º O membro com voto vencido e divergente deverá 
redigi-lo, juntando-o aos autos.

§ 4º Todo pedido de vista aos autos deverá ser fundamen-
tado, o qual deverá ser registrado em ata, não constituindo 
exceção para o quedisposto no § 3º do artigo 24 da presente 
Portaria.

Seção III – Da intervenção
Artigo 28. A Secretaria Municipal de Mobilidade e Transpor-

tes, com o fim de assegurar a adequação do serviço, bem como 
o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e 
legais pertinentes, poderá intervir no serviço delegado, após a 
edição do competente decreto a ser editado pelo Poder Executi-
vo, passando a controlar os meios materiais e humanos de que 
a operadora se utiliza, assim entendidos o pessoal, os veículos, 
as garagens, as oficinas, e todos os demais meios empregados, 
necessários à operação.

§ 1º A intervenção, prevista na Lei Municipal nº 13.241, 
de 12 de dezembro de 2001, quando parcial, incidirá apenas 
nas linhas em que tenham sido constatadas as infrações de 
natureza grave.

§ 2º A intervenção parcial será suspensa por ato da Secre-
taria Municipal de Mobilidade e Transportes, desde que fun-
damentado, assim que constatada a normalização do serviço.

Artigo 29. Declarada a intervenção, nos termos do art. 33, 
caput, da Lei Federal nº 8.987/95, a Secretaria Municipal de 
Mobilidade e Transportes deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, 
instaurar o procedimento administrativo para comprovar as 
causas determinantes e apurar responsabilidades, assegurando 
o direito ao contraditório e de ampla defesa.

Parágrafo Único. O procedimento administrativo, a que se 
refere o caput deste artigo, deverá ser concluído no prazo de 
até 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de sua instau-
ração, em conformidade com o art. 33, § 2º, da Lei Federal nº 
8.987/95.

Artigo 30. A intervenção se dará exclusivamente com a fi-
nalidade de garantir a continuidade do serviço e, em obediência 
ao art. 24, inciso II, da Lei Municipal nº 13.241/01, pelo período 
máximo de 06 (seis) meses, os quais poderão ser excepcional-
mente prorrogados por 60 (sessenta) dias.

§ 1º Verificada a impossibilidade do restabelecimento do 
serviço na forma prevista em contrato, encerrar-se-á a interven-
ção e decretar-se-á a caducidade.

§ 2º Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, 
a administração do serviço será devolvida à operadora, prece-
dida de prestação de contas pelo interventor, que responderá 
pelos atos praticados durante a sua gestão.

Artigo 31. A Secretaria Municipal de Mobilidade e Transpor-
tes poderá antes de decretada a intervenção na prestação do 
serviço público, determinar que as demais empresas prestem o 
serviço na área desatendida.

Parágrafo Único. Poderão, ainda, ser adotados outros ins-
trumentos jurídicos vigentes para a normalização da prestação 
do serviço, tais como requisição temporária dos recursos mate-
riais e humanos, conforme disposto no artigo 6º, § 2º, da Lei nº 
13.241, de 12 de dezembro de 2001.

Seção IV – Das disposições transitórias e finais
Artigo 32. Cessarão os efeitos dos Anexos II e III da presen-

te Portaria quando do início do prazo de vigência dos contratos 
de concessão da prestação e exploração do serviço de trans-
porte coletivo público de passageiros, na cidade de São Paulo, 
oriundos dos Processos Administrativos nº 2015-0.051.567-8, nº 
2015-0.051.569-4 e nº 2015-0.051.573-2.

Artigo 33. Esta Portaria entrará em vigorapós 15 (quinze) 
dias da data de sua publicação, revogando-se as Portarias nº 
091/07 – SMT.GAB, de 12 de julho de 2007; nº 168/07–SMT.
GAB de 1º de dezembro de 2007; 178/07-SMT.GAB de 06 de 
dezembro de 2007, nº 027/08–SMT.GAB, de 23 de fevereiro 
de 2008; nº 129/08–SMT.GAB, de 09 de setembro de 2008; nº 
086/09–SMT.GAB, de 26 de novembro de 2009; nº 088/10–SMT.
GAB, de 28 de agosto de 2010; nº 029/12–SMT.GAB, de 24 
de março de 2012; nº 042/13–SMT.GAB, de 24 de março de 
2013–SMT.GAB; nº 003/14–SMT.GAB, de 23 de janeiro de 2014; 
nº 016/16–SMT.GAB, de 04 de março de 2016; nº 036/16–SMT.
GAB, de 13 de maio de 2016; nº 039/16–SMT.GAB, de 14 de 
maio de 2016; nº 059/16–SMT.GAB, de 07 de julho de 2016; e 
nº 183/17–SMT.GAB, de 19 de setembro de 2017.

Subseção I – Da constituição da Comissão de Julgamento 
de Infrações e Multas – COMIM

Artigo 18. Será instituída, pela Secretaria Municipal de 
Mobilidade e Transportes – SMT, uma Comissão de Julgamento 
de Infrações e Multas – COMIM, para apreciação e deliberação 
sobre os processos decorrentes das autuações previstas no RE-
SAM, na forma prevista na Seção II da presente Portaria.

§ 1º Serão estabelecidas, pela SMT, tantas Comissões 
quantas forem necessárias para a apreciação e deliberação dos 
recursos apresentados pelas empresas operadoras, Comissões 
estas que serão constituídas por:

I – 2 (dois) membros titulares e 2 (dois) suplentes indicados 
pela Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes;

II – 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente representando 
as empresas operadoras do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros na Cidade de São Paulo, indicados por 
meio de documento assinado conjuntamente por todos os seus 
representantes legais.

§ 2º A presidência de cada COMIM será indicada pela Se-
cretaria Municipal de Mobilidade e Transportes – SMT.

§ 3º As Comissões de Infrações e Multas, previstas no caput 
deste artigo, deverão seguir os procedimentos definidos na 
Seção II da presente Portaria.

§ 4º Na hipótese de vacância na composição das comissões 
ou no caso de criação de novas comissões, as entidades referi-
das no inciso II do § 1º do presente artigo deverão indicar seus 
representantes, titulares e suplentes, no prazo de 5 (cinco) dias, 
contados do dia subsequente ao do recebimento de notificação 
da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes.

§ 5º Caso as entidades mencionadas no inciso II do § 1º 
do presente artigo não indiquem seus representantes no prazo 
assinalado, a Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes 
designará membros para suprir a ausência daqueles, de modo 
a completar a composição das comissões, até que a indicação 
seja realizada.

§ 6º A representação de que trata o inciso II do § 1º deste 
artigo será proporcional ao número de comissões instituídas.

§ 7º A função de membro das Comissões não caracteriza 
vínculo empregatício nem prestação de serviços à Secretaria 
Municipal de Mobilidade e Transportes ou à São Paulo Transpor-
te S.A., não gerando obrigações de qualquer natureza, inclusive 
previdenciária, fiscal ou securitária.

Subseção II – Das competências
Artigo 19. Compete à Comissão de Julgamento de Infra-

ções e Multas - COMIM apreciar e julgar os recursos interpostos 
contra as penalidades aplicadas às empresas operadoras do 
serviço de transporte coletivo público de passageiros, em de-
corrência das autuações previstas no Regulamento de Sanções 
e Multas – RESAM.

Artigo 20. A Secretaria Municipal de Mobilidade e Trans-
portes designará a pessoa responsável pela coordenação das 
Comissões, a quem competirá:

I – estabelecer e divulgar o calendário das sessões das 
Comissões;

II – solicitar à Secretaria Municipal de Mobilidade e Trans-
portes os recursos necessários para o adequado funcionamento 
das Comissões;

III – sugerir a criação, extinção, ou agrupamento de Co-
missões;

IV – distribuir o recurso interposto pela empresa operadora, 
por sorteio, a uma das Comissões de Julgamento de Infrações 
e Multas;

V – convocar, se necessário e em virtude da quantidade de 
recursos não julgado, reuniões plenárias e extraordinárias;

VI – encaminhar à SMT as sugestões e reivindicações das 
Comissões;

VII – fazer constar das atas a justificativa das ausências dos 
membros às reuniões;

VIII – encaminhar à Secretaria Municipal de Mobilidade e 
Transportes as justificativas de faltas dos membros das Comis-
sões às sessões de julgamento;

IX – comunicar à Secretaria Municipal de Mobilidade e 
Transportes eventuais indícios de irregularidades das quais 
tome conhecimento, dando ciência à Presidência da Comissão 
pertinente;

X – prestar informações à Secretaria Municipal de Mobi-
lidade e Transportes e à SPTrans para as providências que se 
façam necessárias à defesa dos membros das Comissões em 
eventuais ações judiciais que versarem sobre atos exarados no 
regular exercício de suas atribuições.

Artigo 21. Compete à Presidência de cada Comissão de 
Julgamento de Infrações e Multas – COMIM, sem prejuízo do 
que estabelecido nos dispositivos anteriores:

I – cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares;

II – organizar a distribuição interna dos processos entre os 
membros da Comissão, observando o que disposto na presente 
Portaria;

III – abrir, suspender e encerrar as sessões de julgamento;
IV – resolver questões de ordem e apurar votos;
V – encaminhar as proposições dos membros de sua Co-

missão à Coordenação;
VI – assumir as demais atribuições e responsabilidades 

como membro de um COMIM.
Artigo 22. Compete ao membro de cada Comissão de Jul-

gamento de Infrações e Multas – COMIM:
I – cumprir e fazer cumprir as disposições dos procedimen-

tos previstos na presente Portaria;
II – assinar o Termo de Posse, ato que deverá preceder à 

primeira reunião da Comissão que vier a compor;
III – comparecer às sessões de julgamento ou justificar sua 

ausência;
IV – apontar e fazer consignar na ata de sessão quaisquer 

ocorrências relativas à indevida distribuição dos recursos, nos 
termos da presente Portaria, antes de iniciar o julgamento dos 
recursos distribuídos;

V – assinar, na data em que tiverem ocorrido, as atas das 
sessões de que tiver participado;

VI – relatar, por escrito, o voto do recurso que lhe for distri-
buído, apresentando a sua devida fundamentação e proferindo 
um dos seguintes resultados:

a) rejeição administrativa do recurso;
b) não conhecimento do recurso por intempestividade 

ou por ilegitimidade de parte ou por inobservância de regras 
procedimentais;

c) negar provimento ao recurso, com a manutenção da 
penalidade;

d) dar provimento parcial ao recurso, indicando a penalida-
de correta que deverá ser aplicada;

e) dar provimento ao recurso, cancelando a penalidade 
aplicada.

VII – relatar e fundamentar por escrito:
a) o pedido de vista dos autos;
b) a determinação de diligências;
c) a declaração de impedimentos e suspeições nas mesmas 

hipóteses previstas no Código de Processo Civil vigente, quando 
cabíveis, ou na hipótese de haver participado da constituição da 
prova constante do recurso.

VIII – discutir e decidir a matéria apresentada pelos demais 
membros da comissão;

IX – apresentar assunto de relevância e eventuais suges-
tões, objetivando a boa ordem dos julgamentos e o correto 
procedimento de apreciação dos recursos;

X – prestar as devidas informações quando questionados 
seus atos no regular exercício de suas atribuições;

XI – encaminharà Coordenação, por escrito, a constatação 
de eventual anomalia procedimental não sanada no âmbito da 
sua Comissão.

§ 1º Verificada a ocorrência de qualquer impedimento ou 
suspeição do membro para o qual foi originalmente distribuída 
a análise do recurso, a Presidência da Comissão deverá promo-
ver a redistribuição deste entre os demais membros.

§ 2º A recusa imotivada e injustificada do desempenho 
das atribuições de membro da comissão, ou o comportamento 
desidioso, ardiloso ou evasivo, importará, pela Presidência ou 
por qualquer outro membro da Comissão, na comunicação do 

constatar a irregularidade, bem como poderá ser determinado à 
operadora o afastamento do empregado da atividade que tiver 
dado causa àquela. 

Artigo 9º A SPTrans, até a devida correção pela empresa 
operadora, poderá apreender um veículo ou suspender a ope-
ração deste sempre que detectar irregularidades que possam 
comprometer a segurança ou o conforto dos passageiros, da 
tripulação ou de terceiros.

§ 1º O veículo apreendido ou cuja operação tiver sido 
suspensa somente será administrativamente reintegrado ao 
sistema após a empresa operadora informar ter sanado a irre-
gularidade e após nova vistoria técnica da SPTrans.

§ 2º O veículo cuja operação tiver sido suspensa deverá ser 
conduzido pela empresa operadora à garagem desta.

§ 3º O veículo apreendido deverá ser conduzido pela em-
presa operadora, ao pátio da SPTrans, acompanhado pela área 
de fiscalização.

§ 4º Em razão da operação de apreensão do veículo do sis-
tema, com vistas ao cumprimento das disposições contidas na 
legislação em vigor e nesta Portaria, serão cobradas 75 (setenta 
e cinco) tarifas vigentes.

Artigo 10. O preço público pela remoção e estadia dos 
veículos será aquele fixado pelo Poder Executivo em decreto re-
gulamentador próprio, que fixa os preços dos serviços prestados 
pelas unidades da Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 1º– Cada estadia terá o período de 12 (doze) horas.
§ 2º– Para fins de pagamento da estadia, também serão 

computadas as frações de cada período, na razão de 1/12 (um 
doze avos) do valor previsto.

Artigo 11. A empresa operadora deverá comunicar à SP-
Trans, por escrito e no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qual-
quer fato alheio à prestação de serviçoque cumulativamente:

I – tenha concorrido para a caracterização hipotética de 
qualquer infração prevista no RESAM e seus anexos;

II – tenha acontecido sem a ocorrência de sua vontade e 
culpa; e

III – não tenha conseguido evitar.
§ 1º Efetivada a comunicação pela empresa operadora, 

as penalidades eventualmente impostas serão submetidas à 
análise da pertinente Comissão de Julgamento de Infrações e 
Multas – COMIM para a comprovação ou não da existência do 
referido fato.

§ 2º Na hipótese de caracterização de força maior devida-
mente comprovada e reconhecida pela Comissão de Julgamen-
to de Infrações e Multas – COMIM, as penalidades previstas no 
RESAM e anexos deixarão de ser impostas.

§ 3º A SPTrans, desde que a gravidade do fato e as condi-
ções objetivas para saná-lo assim o exijam, poderá promover a 
dilação dos prazos previstos para a readequação da prestação 
do serviço.

§ 4º Quando se tratar de fato tipificado como infração 
penal, é indispensável a apresentação da cópia do Boletim de 
Ocorrência (B.O.) lavrado pela competente autoridade policial.

Artigo 12. A execução de qualquer tipo de serviço de Trans-
porte Coletivo Público de Passageiros, sem a correspondente 
delegação ou autorização do Poder Público, será considerada 
ilegal e caracterizada como clandestina, sujeitando aos infrato-
res as sanções previstas no artigo 34 da Lei nº 13.241/01.

§ 1º– Fica a SPTrans autorizada a exercer a fiscalização 
de qualquer tipo de serviço clandestino de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros e a aplicar aos infratores as sanções 
previstas no artigo 34 da Lei nº 13.241/01.

§ 2º Fica a cargo da SPTrans a designação dos empregados 
autorizados a realizarem a fiscalização de que trata o § 1º 
deste artigo.

Artigo 13. Em caso de acidente de trânsito, com vítima, 
envolvendo veículo vinculado ao Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros do Município de São Paulo, o motorista 
será suspenso de suas atividades, sem prejuízo da aplicação 
das sanções cabíveis, se a análise do “Relatório Preliminar de 
Acidente” elaborado pelo Grupo Executivo do Programa de 
Redução de Acidentes em Transportes – PRAT, criado pelo De-
creto nº 48.246, de 03 de abril de 2007, apontar indícios de sua 
responsabilidade pelo acidente.

Parágrafo Único. O motorista suspenso não poderá ser 
escalado para prestação de serviços em todo o Sistema de 
transporte coletivo público de passageiros até que cumulativa-
mente apresente:

I – exame psicotécnico e atestado de sanidade física e 
mental atualizados; e

II – comprovação de ter realizadonovo curso de direção 
defensiva em instituição credenciada após a data do acidente 
em que tiver se envolvido.

Subseção III – Da lavratura do Auto de Infração – A.I.
Artigo 14. Ocorrendo infração será lavrado o "Auto de 

Infração – A.I.", que deverá conter, conforme o enquadramento, 
os itens abaixo:

I – Data da emissão;
II – Número do A.I.;
III – Código e nome do consórcio ou nome da empresa 

operadora;
IV – Prefixo do veículo ou placa, se o caso;
V – Data e hora da ocorrência;
VI – Sentido (CB, BC, Circular), se o caso;
VII – Local (TP, TS, Percurso), se o caso;
VIII – Código, tipo e denominação da linha, se o caso;
IX – Código alfanumérico correspondente à infração come-

tida, conforme descrição dos anexos desta Portaria e, quando o 
caso, breve descrição da infração;

X – Endereço: local da constatação da infração, quando 
for o caso;

XI – Tipo de sanção aplicável;
XII – Valor da multa, se o caso, expresso em reais;
XIII – Prazo para correção, se o caso;
Artigo 15. O “Auto de Infração – A.I.” será expedido e 

disponibilizado pela SPTrans à empresa operadora através do 
documento denominado “Protocolo de Entrega de Auto de 
Infração”,no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias da 
data da ocorrência.

Subseção IV – Dos recursos
Artigo 16. A empresa operadora autuada poderá recorrer 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data do recebimento do “Protocolo de 
Entrega de Auto de Infração”, apresentando, por escrito, as 
suas razões à pessoa responsável pela Coordenação das Comis-
sões de Infrações e Multas, cujos procedimentos encontram-se 
normatizados na Seção II da presente Portaria.

§ 1º Não serão conhecidos os recursos interpostos após o 
prazo estipulado no caput deste artigo.

§ 2º A não interposição de recurso ou a interposição de 
recurso fora do prazo estabelecido no caput deste artigo im-
portará na automática realização de desconto do valor da res-
pectiva multa na remuneração existente em favor da empresa 
operadora.

§ 3º Os recursos serão julgados seguindo a ordem crono-
lógica de sua interposição, obedecida a forma de distribuição 
descrita na presente Portaria.

Artigo 17. Da decisão proferida pela Comissão de Jul-
gamento de Infrações e Multas – COMIM caberá recurso, na 
forma e prazos previstos na Seção II da presente Portaria, a ser 
dirigido à Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes – 
SMT, que poderá delegar a competência para o seu julgamento.

§ 1º O prazo para interposição do recurso para a 2ª Instân-
cia é de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia 
útil subsequente ao da data de ciência da decisão da COMIM.

§ 2º O recurso endereçado à 2ª Instância será recebido com 
efeito suspensivo.

§ 3º Se a decisão do recurso apreciado por uma das Comis-
sões de Julgamento de Infrações e Multas for desfavorável à 
empresa operadora e esta decorrer do prazo para a interposição 
de recurso endereçado à 2ª instância, o valor da multa será 
automaticamente descontado da remuneração.

SEÇÃO II – DOS PROCEDIMENTOS DAS COMISSÕES DE 
JULGAMENTO DE INFRAÇÕES E MULTAS – COMIM’S

DPfh = Descumprimento de Partidas por Faixa Horária
PPfh = Partidas Programadas por Faixa Horária
VTM = Valor Total da Multa (somatória das penalidades por 
Faixa Horária)

Parágrafo Único. Não será caracterizada a infração quando 
ocorrer compensação de uma partida na faixa horária anterior 
ou posterior àquela onde tiver sido constatada a defasagem, 
exceto na primeira e última faixa horária verificada.

Artigo 6º As infrações por descumprimento de viagens 
(G-64) serão fiscalizadas por meio de sistema eletrônico, sendo 
desconsideradas as infrações de descumprimento de partidas 
ocorridas na mesma linha, faixa horária e sentido.

§ 1º Para as infrações, previstas no Código G-64 do Padrão 
de Eficiência, decorrentes do descumprimento de viagens 
programadas em Ordem de Serviço Operacional – OSO, será 
aplicada penalidade conforme a fórmula abaixo:

PEN = MIG x [1 – ICVr], onde:
PEN – Penalidade por linha, faixa horária e sentido
MIG – Valor de Referência da Multa (G-64)
ICVr – Índice de Cumprimento de Viagens para RESAM da 

linha, faixa horária e sentido
§ 2º Para o cálculo do ICVr mencionado no parágrafo 

anterior, será considerada a quantidade de viagens realizadas 
pela empresa operadora em relação às viagens programadas, 
conforme determinado pelo Poder Concedente através das 
Ordens de Serviço Operacional.

§ 3º As viagens programadas para fins de cálculo do ICVr 
deverão ser ajustadas pelos efeitos da velocidade real da linha 
em relação à velocidade programada, considerando para isto o 
tempo de ciclo programado em relação ao tempo de ciclo rea-
lizado e os efeitos de eventuais distorções nas faixas horárias 
subsequentes.

§ 4º O ICVr será calculado por meioda seguinte fórmula:
ICVr = ?M / ?(P – A), onde:
? M – somatório das viagens monitoradas, limitadas às 

viagens programadas ajustadas (P – A)
P – viagens programadas
A – ajuste de viagens em razão da diferença entre veloci-

dades programada e realizada
? (P – A) - somatório das diferenças entre as viagens pro-

gramadas subtraídas do ajuste de viagem
§ 5º O ajuste de viagem (A) mencionado no parágrafo an-

terior será calculado considerando cumulativamente:
I – o horário programado das partidas;
II – o tempo efetivamente monitorado; e
III – a frota programadapor faixa horária, com justificativa 

técnica, fornecida pela empresa operadora.
§ 6º Os dados mencionados no § 5º serão obtidos pela 

simulação da OSO programada ajustada pelo tempo efetiva-
mente monitorado.

§ 7º Na falta da informação fornecida pelo operador da 
frota programada por faixa horária mencionada no inciso III do 
§ 5º deste artigo, fica a critério do Poder Público, a adoção de 
número compatível.

§ 8º Os ajustes de viagens (A) serão obtidos pelo preenchi-
mento do Quadro de Partidas Programadas, veículo a veículo, 
de acordo com o limite programado por faixa horária, e com 
utilização do tempo monitorado do respectivo dia de operação.

§ 9º Os ajustes de viagens (A) serão as quantidades de 
viagens que não poderiam ser realizadas, dado o horário pro-
gramado das partidas, o tempo efetivamente monitorado e a 
limitação da frota programada por faixa horária.

§ 10º O preenchimento do Quadro de Partidas Programa-
das, mencionado no parágrafo 8º deste artigo, será preenchido 
por linha, veículo a veículo, considerando os seguintes proce-
dimentos:

I – O horário da primeira partida do veículo será a primeira 
partida não preenchida por outro veículo;

II – Os horários das próximas partidas do veículo serão 
calculados sucessivamente, considerando o horário mínimo 
calculado pela seguinte fórmula:

Hn = Hn-1 + T +t, onde:
Hn – horário mínimo de início da próxima partida do 

veículo
Hn-1 – horário programado de início da viagem anterior
T – tempo monitorado da viagem com início mais próximo 

do horário programado (Hn-1)
t – tempo de preparação para a próxima viagem
III – Calculado o horário mínimo (Hn), o horário progra-

mado de início da próxima viagem do veículo será aquele mais 
próximo programado na OSO, desde que igual ou maior que Hn;

IV – Na atribuição da partida ao veículo, poderá ser admiti-
da uma margem de tempo para início da mesma, de até metade 
do intervalo programado em relação ao horário programado da 
partida, desde que adequada à situação operacional efetiva;

V – O sentido de cada viagem do veículo será contrário 
ao sentido da viagem anterior do veículo, exceto para linhas 
circulares;

VI – O preenchimento do quadro de partidas será limitado 
pela frota programada por faixa horária;

VII – O preenchimento do quadro de partidas se dará a 
partir da linha base e, quando houver, os atendimentos.

§ 11º O cálculo da penalidade considerará ajustes de com-
pensação entre faixas horárias, eventos atípicos e qualidade do 
sinal monitorado.

Subseção II – Da fiscalização
Artigo 7º O RESAM será aplicado por meio da fiscalização 

administrativa, operacionale eletrônica, exercida pela São Paulo 
Transporte S.A. – SPTrans, especialmente contratada pela Secre-
taria Municipal de Mobilidade e Transportes, em consonância 
com o artigo 29, caput e parágrafo único, da Lei Municipal nº 
13.241/01, ou diretamente pela SMT, no caso de sua exclusiva 
competência.

Artigo 8º Cumpre à SPTrans a instauração de procedimento 
administrativo que tenha a finalidade de apurar os fatos e pro-
por a aplicação de penalidades, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, às operadoras doServiço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros do Município de São Paulo, no qual se verifique:

I – Dano ou adulteração no equipamento mecânico ou 
eletrônico de medição, aferição, arrecadação, gerenciamento, 
localização ou qualquer outro equipamento embarcado que 
venha a ser instalado por determinação da SMT ou da SPTrans, 
nos veículos vinculados ao serviço, bem como nas instalações, 
garagens, oficinas e escritórios das operadoras;

II – Motorista ou qualquer membro da tripulação, fiscal, 
representante, preposto ou empregado das operadoras do 
Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Mu-
nicípio de São Paulo portando ou utilizando durante a jornada 
de trabalho quaisquer cartões de bilhetagem eletrônica que 
não sejam operacionais, funcionais ou que não tenham a sua 
própria identificação;

III – Uso de meios enganosos, fraudulentos, inovação 
artificiosa para apropriar-se de tarifa pública ou importâncias 
de usuário, inclusive a fim de induzir a erro a SMT ou SPTrans;

IV – A não devolução de equipamentos de controle, medi-
ção ou aferição como “Chip SAM (Security Access Module)”, 
“transponder”, “Chip do AVL (AutomaticVehicleLocation)” ou 
outros embarcados no veículo quando de sua exclusão ou baixa 
no sistema;

V – Uso ou apresentação de quaisquer documentos falsi-
ficados ou adulterados por motorista ou por qualquer membro 
da tripulação, fiscal, representante, preposto ou empregado das 
operadoras do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passa-
geiros do Município de São Paulo;

VI – Motorista ou qualquer membro da tripulação, fiscal, 
representante, preposto ou empregado das operadoras do Ser-
viço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município 
de São Paulo que tiver cometido crime, tipificado em legislação 
própria, contra o público em geral, funcionários da SMT, empre-
gados da SPTrans ou a serviço de qualquer empresa operadora 
ou prestadora de serviços públicos.

§ 1º A critério da SPTrans, até a realização de perícia téc-
nica, o veículo no qual se constatar a irregularidade poderá ser 
retido no pátio.

§ 2º Durante o prazo de tramitação do processo adminis-
trativo, poderá ser suspensa a operação do veículo em que se 
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ANEXO I DA PORTARIA Nº 087/18 – SMT.GAB
PENALIDADES DO PADRÃO DA QUALIDADE
Constitui infração do padrão da Qualidade dos Serviços Prestados, sujeita às penalidades e medidas administrativas, a prática de quaisquer infrações previstas a seguir:

PADRÃO CÓDIGO DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO PENALIDADE VALOR EM TARIFAS VIGENTES REINCIDÊNCIA EM TARIFAS VIGENTES PRAZO PARA PRAZO PARA
      CORREÇÃO REINCIDÊNCIA OBSERVAÇÕES
Q L01 Veículo com o conjunto da ignição do motor inoperante. Advertência -- 45 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q L02 Veículo com banco rasgado. Advertência -- 45 24 horas Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q L04 Veículo estacionado em ponto terminal com as portas fechadas, impedindo o acesso dos usuários. Advertência -- 45 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q L06 Recusar ou deixar de prestar informações ou orientações ao usuário, quando solicitado. Advertência -- 45 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q M01  Veículo ou equipamento em mau estado de conservação ou em desacordo com o determinado pela SPTrans, no que se refere à padronização de identidade visual, tais como: 

dimensões, localização e cores da pintura, layout interno, placas, painéis informativos, legendas, números, prefixos e demais inscrições, inclusive, de publicidade ou qualquer outro item de comunicação visual. Multa 45 90 24 horas Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q M02 Veículo com letreiro, placas de comunicação visual, painéis informativos inexistentes ou em desacordo com a linha operada. Multa 45 90 12 horas Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q M03 Veículo com dispositivo destinado ao controle de emissão de ruído inoperante, com defeito, em mau estado de conservação ou inexistente. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q M05 Veículo estacionado ou parado em ponto terminal com motor funcionando por tempo superior a 10 (dez) minutos, exceto veículo com ar condicionado. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q M06 Transportar volumes que atrapalhem a circulação ou ocupem assento do veículo, bem como animais, exceto os casos previstos em lei. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q M08 Deixar de orientar sua tripulação e/ou usuários em operações especiais determinadas pela SPTrans (PAESE ou eventos específicos). Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q M09 Deixar de atender à solicitação de transbordo de usuários embarcados em veículo do sistema, que por motivo de avaria, acidente, entre outros, não possa prosseguir viagem. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q M13 Veículo com ausência do selo de desinsetização ou com a data de validade vencida. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q M14 Veículo em mau estado de conservação interna ou externa. (lataria, pintura, para-choque, ponteira de para-choque, revestimento interno, escotilha de ventilação, anteparo, sanfona da articulação, entre outros). Multa 45 90 12 horas Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q M15 Veículo com o sistema de ventilação forçada, estando: inoperante, com defeito, mau estado de conservação, ou inexistente. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q M49 Veículo com sistema de ar condicionado com temperatura em desconformidade com as determinações da SPTrans. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q M50  Veículo com equipamento(s) embarcado(s), exceto o(s) que tenha(m) código específico de enquadramento, em desacordo com as determinações da SPTrans, estando inoperante, com defeito, mau estado de

 conservação ou inexistente. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q M51 Veículo com insetos. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q M52 Deixar de fornecer ao usuário troco correspondente. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q G01 Veículo acessível para pessoas com deficiência, com elevador ou rampa inoperante, com defeito, em mau estado de conservação ou inexistente. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM  Cumprirá Suspensão de 12 (doze) horas 

na respectiva garagem. Deverá, obrigato-
riamente, comparecer à área de Inspeção 
Veicular, retornando à operação somente 
após sanadas as irregularidades

Q G02 Deixar de atender o sinal de embarque ou desembarque nos pontos de parada, tendo o veículo condições para tal. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q G03 Veículo em abastecimento ou manutenção com usuários a bordo. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q G04 Veículo do sistema sem cobrador ou auxiliar, exceto com autorização da SMT ou SPTrans. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q G05 Veículo permanecer estacionado ou parado no ponto do itinerário após o embarque ou desembarque de passageiros. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q G06 Ultrapassar outro veículo de transporte em operação de embarque e desembarque nos pontos do itinerário. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q G11 Permitir ou veicular propaganda, publicidade, publicidade institucional, campanha ou anúncio que não seja previamente autorizada pela SMT ou SPTrans. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q G12 Entreter-se com jogos em serviço. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q G13 Deixar de operar o Sistema de Atendimento ao usuário. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q G14 Tripulante não habilitado a operar o elevador do veículo adaptado para pessoas com deficiência. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q G15 Veículo com falta de limpeza externa. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q G65 Veículo com o sistema de ar condicionado estando: inoperante, com defeito, mau estado de conservação ou inexistente. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM  Cumprirá Suspensão de 12 (doze) horas 

na respectiva garagem. Deverá, obrigato-
riamente, comparecer à área de Inspeção 
Veicular, retornando à operação somente 
após sanadas as irregularidades.

Q G67 Fumar no interior do veículo. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q G68 Veículo com falta de limpeza interna. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q G69 Fumar no interior do Terminal e Estação de Transferência, inclusive os de responsabilidade do Metrô, CPTM e EMTU. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q GR01 Tratar o usuário, o público ou funcionários e representantes da SMT ou SPTrans com falta de urbanidade. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q GR02 Praticar atos que atentem contra a moral e os bons costumes. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q GR03 Não permitir injustificadamente o embarque ou desembarque de passageiros com direito à gratuidade assegurada por Lei ou com expressa autorização da SPTrans. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
Q GR04 Não permitir injustificadamente o embarque de passageiros nos veículos. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --

PENALIDADES DO PADRÃO DA EFICIÊNCIA
Constitui infração do padrão da Eficiência dos Serviços Prestados, sujeita às penalidades e medidas administrativas, a prática de quaisquer infrações previstas a seguir:

PADRÃO CÓDIGO DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO PENALIDADE VALOR EM TARIFAS VIGENTES REINCIDÊNCIA EM TARIFAS VIGENTES PRAZO PARA PRAZO PARA
      CORREÇÃO REINCIDÊNCIA OBSERVAÇÕES
E L07 Deixar de utilizar uniforme, trajar-se inadequadamente para o exercício da função ou sem o crachá de identificação funcional. Advertência -- 45 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E L10 Deixar de adotar política de administração de materiais compatível com o padrão exigido pela SPTrans. Advertência -- 45 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E M17 Deixar de manter as condições de limpeza, conservação ou segurança do ponto terminal. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E M18 Jogar qualquer tipo de detritos na via pública, corredores exclusivos, Estação ou Terminais de Transferência. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E M19 Deixar de controlar, receber, devolver e dar acompanhamento adequado aos objetos achados e perdidos nos veículos ou pontos terminais. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E M20 Deixar de manter comunicação visual em ponto terminal ou mantê-la em desacordo com a determinação da SPTrans. Multa 45 90 12 horas Conforme Artigo 4º do RESAM --
E M21 Deixar de desligar a ignição do trólebus, quando da recolocação da alavanca na rede aérea. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM  Específico para transporte coletivo 

sistema Trólebus
E M25 Realizar limpeza ou manutenção de veículos nas dependências de Estação ou Terminal de Transferência, exceto com prévia autorização da SPTrans. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E M28 Deixar de manter valetas de manutenção em condições de segurança, iluminação e limpeza. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E M29 Deixar de disponibilizar quantidade suficiente de manobristas para acompanhamento da inspeção de frota. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E M30 Deixar de apresentar veículo para a inspeção de frota. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E M31 Deixar de manter técnico responsável para acompanhamento da inspeção de frota. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E M32 Deixar de manter veículo em condições adequadas de limpeza para inspeção de frota. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E M33 Deixar de divulgar ou de afixar adequadamente no veículo comunicação institucional determinada pela SMT ou SPTrans. Multa 45 90 12 horas Conforme Artigo 4º do RESAM --
E M34 Veículo com acessórios sonoros, ornamentais ou penduricalhos não autorizados pela SPTrans. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E M35 Deixar de portar documento de identificação funcional determinado pela SMT ou SPTrans. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E M53 Permitir ou exercer qualquer tipo de comércio no interior do veículo ou nos pontos terminais. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G16 Antecipar, retardar ou deixar de cumprir partida programada de veículo adaptado para pessoa com deficiência. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G17 Deixar de cumprir a primeira ou a última partida, conforme estabelecido pela SPTrans. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G18 Trafegar com veículo "RESERVADO" com passageiros a bordo, sem motivo justificado. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G19 Trafegar obstruindo a marcha normal dos demais veículos em circulação, sem causa justificada, transitando a uma velocidade anormalmente reduzida, em prejuízo de usuários ou de terceiros. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G20 Trafegar por corredor exclusivo, faixa de rolamento seletiva ou segregada não obedecendo à determinação da SPTrans. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM  Cumprirá Suspensão de 12 (doze) horas 

na respectiva garagem. Deverá, obrigato-
riamente, comparecer à área de Inspeção 
Veicular, retornando à operação somente 
após sanadas as irregularidades

E G21 Deixar de trafegar por corredor exclusivo, faixa de rolamento seletiva ou segregada não obedecendo à determinação da SPTrans. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G22 Deixar de manter em operação veículo destinado a socorro mecânico. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G23 Deixar de executar manutenção preventiva nos veículos do sistema. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G24 Deixar de apresentar veículo em processo de exclusão para a retirada dos lacres e equipamentos de aferição embarcados. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G25 Deixar de remover as características de identificação visual do veículo do sistema em processo de baixa. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G26  Deixar de efetuar a cobrança da tarifa vigente ou cobrar valores diferenciados não autorizados no transporte de passageiros, ressalvadas as exceções de gratuidade previstas em Lei ou 

previamente autorizadas pela SPTrans. Multa 90 180 Imediato  Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G27 Não enviar a documentação ou não transmitir as informações exigidas pela SMT ou SPTrans, nos prazos determinados. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G28 Veículo permanecer estacionado para guarda ou pernoite em local não autorizado pela SPTrans. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G29 Operar veículo com documentação ou vistoria vencida. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM  Cumprirá Suspensão de 12 (doze) horas 

na respectiva garagem. Deverá, obrigato-
riamente, comparecer à área de Inspeção 
Veicular, retornando à operação somente 
após sanadas as irregularidades

E G30 Arregimentar ou angariar passageiros. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G32 Provocar danos na rede aérea trólebus, por negligência ou imperícia. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM  Específico para transporte coletivo 

sistema Trólebus
E G33 Permitir ou exercer atividades estranhas ao objeto do contrato nas dependências da empresa ou garagem. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G34 Deixar de disponibilizar equipamentos ou instalações contratualmente exigidos para operação ou manutenção do serviço, bem como para a fiscalização exercida pela SPTrans na garagem. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G35 Deixar de cumprir Aviso, Ofício, Intimação, Comunicação, Notificação, Carta ou prazos estabelecidos pela SPTrans. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G36 Deixar de adotar relatório, impresso ou documento instituído pela SMT ou SPTrans. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G37 Negar a receber documentos emitidos pela SMT ou SPTrans. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G43 Instalar nos veículos, pertencentes à Frota Pública, conjuntos e componentes que não obedeçam às especificações técnicas definidas pela SPTrans. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G44 Veículo reprovado na inspeção de frota, reincidir em reprovação na reinspeção. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G45 Deixar de cumprir as normas de uso dos cartões de operação, conforme estabelecido pela SPTrans. (bordo, meia viagem, abertura e fechamento de serviço) Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G46 Deixar de manter fiscal ou apontador em ponto terminal. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G47 Deixar de cumprir normas e procedimentos técnicos atinentes à boa conservação e manutenção dos veículos, inclusive os da Frota Pública, conforme estabelecido pela SPTrans. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G48 Descumprir o número de partidas programadas para cada faixa horária. Multa Conforme Artigo 5º do RESAM -- Imediato -- --
E G49 Descumprir o intervalo programado, conforme determinado pela SMT ou SPTrans. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G50 Qualquer um dos componentes da tripulação do veículo abandonar posto de serviço. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G64 Descumprir o número de viagens programadas para a faixa horária e sentido de viagem. Multa 20 -- Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G70 Deixar de responder demandas de usuários (reclamações, sugestões, solicitações e elogios) encaminhadas pela SPTrans dentro dos prazos estabelecidos. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E G71 Veículo abandonado em via pública, corredor exclusivo ou Estação de Transferência. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E GR05 Deixar de operar linha, atendimento, PAESE ou operações especiais determinadas pela SPTrans. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E GR06 Operar linha fora do seu domínio contratual ou atendimento PAESE, sem autorização da SPTrans. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM Apreensão do veículo
E GR07 Deixar de cumprir itinerário ou alterar ponto terminal estabelecido pela SPTrans. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM Apreensão do veículo
E GR08 Interromper a viagem sem motivo justificado. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E GR09 Veículo avariado ou sem combustível, estacionado ou parado por mais de 60 minutos, aguardando socorro mecânico. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E GR10 Veículo com o prefixo, placa, lacre, inscrição do chassi, selo ou qualquer outro elemento de identificação, violado, adulterado ou falsificado. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM  Cumprirá Suspensão de 12 (doze) horas 

na respectiva garagem. Deverá, obrigato-
riamente, comparecer à área de Inspeção 
Veicular, retornando à operação somente 
após sanadas as irregularidades

E GR11 Operar com veículo lacrado (suspensa a operação) ou não autorizado pela SMT e SPTrans. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM Apreensão do veículo
E GR12 Deixar de transmitir, omitir ou alterar informações nos arquivos PCGAR, relativo a prestação de contas. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E GR13 Deixar de cumprir o atendimento ou horário programado na Ordem de Rota Operacional - ORO expedida pelo Serviço de Atendimento Especial – ATENDE. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E GR14 Deixar de prestar informações ou providências que possam gerar prejuízos materiais, financeiros ou morais a SMT ou SPTrans. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E GR15 Deixar de operar veículo acessível para pessoas com deficiência, conforme determinado pela SPTrans. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E GR16 Deixar de exercer o controle sobre as gratuidades previstas por Lei ou previamente autorizadas pela SPTrans. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E GR17 Obrigar passageiros a desembarcar fora do local de destino. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E GR18 Veículo sem catraca ou validador eletrônico ou com validador eletrônico inoperante, exceto com expressa autorização da SPTrans. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM Apreensão do veículo
E GR19 Deixar de exibir documentos exigidos em ação da fiscalização exercida pela SPTrans. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM Apreensão do veículo
E GR20 Veículo do sistema flagrado entrando ou saindo da circunscrição municipal, sem autorização prévia da SPTrans. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E GR21 Veículo efetuando transporte de outra natureza, sem autorização da SPTrans. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM Apreensão do veículo
E GR22  Deixar de executar nos veículos pertencentes à frota pública, serviços descritos no plano de manutenção ou procedimentos internos ou promover a retirada de componentes do veículo para aplicação 

simultânea em outro, sem autorização da SPTrans. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E GR23 Deixar de depositar ou não efetuar a prestação de contas dos valores provenientes da comercialização do bilhete único, cartão ou credito eletrônico, na data ou prazo estipulado pela SPTrans. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E GR25 Apropriar-se de tarifa pública ou importância do usuário, autorizando o desembarque pela porta dianteira, embarque pela porta traseira, ou utilizar-se de outros meios sem o devido registro da passagem. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
E GR51 Veículo conduzido por motorista não autorizado, ainda que devidamente habilitado para tal. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM Apreensão do veículo
E GR54 Veículo do sistema Trólebus conduzido por motorista não autorizado, ainda que devidamente habilitado para tal. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM  Cumprirá Suspensão de 12 (doze) 

horas na respectiva garagem. retornando 
à operação somente após sanadas as 
irregularidades
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PENALIDADES DO PADRÃO DA SEGURANÇA
Constitui infração do padrão da Segurança dos Serviços Prestados, sujeita às penalidades e medidas administrativas, a prática de quaisquer infrações previstas a seguir:

PADRÃO CÓDIGO DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO PENALIDADE VALOR EM TARIFAS VIGENTES REINCIDÊNCIA EM TARIFAS VIGENTES PRAZO PARA PRAZO PARA
      CORREÇÃO REINCIDÊNCIA OBSERVAÇÕES
S L12 Veículo com sistema de sinalização sonora interna ou externa inoperante, com defeito, em mau estado de conservação ou inexistente. Advertência -- 45 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S L14 Veículo com o triângulo de segurança com defeito, em mau estado de conservação ou inexistente. Advertência -- 45 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S L15 Veículo com o limpador de para-brisa inoperante, com defeito, em mau estado de conservação ou inexistente. Advertência -- 45 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S M36 Utilizar na limpeza interna ou externa do veículo, substância que prejudique a saúde, a segurança ou o conforto do usuário. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S M37 Veículo com banco, antiderrapante, balaústre, corrimão, coluna, degrau ou estribo solto, quebrado, trincado, com defeito, em mau estado de conservação ou inexistente. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S M38 Veículo com o conjunto do espelho retrovisor interno ou externo quebrado, trincado, inoperante, com defeito, em mau estado de conservação ou inexistente. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S M39 Veículo com o extintor de incêndio descarregado, data de validade vencida, inexistente ou com o lacre violado. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S M40 Veículo com o cinto de segurança inoperante, com defeito, em mau estado de conservação, inexistente ou não sendo utilizado pelo condutor. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S M43 Veículo trafegando com faróis baixos apagados nos corredores exclusivos, faixas de rolamento seletivas ou segregadas, Estação ou Terminal de Transferência. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S M44 Permitir o transporte de cargas perigosas, pontiagudas, cortantes ou inflamáveis (gasolina, botijão de gás, álcool, espelho, vidro, vara de pescar, tubo, entre outras). Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S M48 Motorista em trânsito, segurando, manuseando ou utilizando-se de telefone celular, fone de ouvido, viva-voz ou qualquer outro sistema de comunicação. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S M54 Veículo trafegando com tampa externa aberta. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S M55 Veículo com sistema de iluminação ou sinalização interna ou externa inoperante, com defeito, em mau estado de conservação ou inexistente. Multa 45 90 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S G51 Veículo estacionado ou parado afastado do meio-fio obrigando os passageiros a embarcarem ou desembarcarem na pista de rolamento. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S G53 Motorista fazendo uso de calçado impróprio para a função (calçado aberto, não preso ao pé ou com salto superior a 3 cm). Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S G54 Veículo efetuando testes de funcionamento em via pública, nas dependências de Estação ou Terminal de Transferência, tais como: freio, motor, buzina, entre outros. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S G56 Veículo com equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade (tacógrafo) inoperante, com defeito, em mau estado de conservação ou inexistente. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM  Cumprirá Suspensão de 12 (doze) horas 

na respectiva garagem. Deverá, obrigato-
riamente, comparecer à área de Inspeção 
Veicular, retornando à operação somente 
após sanadas as irregularidades

S G59 Veículo derramando combustível ou lubrificante. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S G60 Permitir o embarque ou desembarque de passageiros fora do ponto determinado, exceto os casos previstos em Lei. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S G61 Ultrapassar outro veículo em movimento no interior do Terminal de Transferência. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S G72 Veículo com porta, janela, vidros laterais ou traseiros quebrados, trincados, com defeito, em mau estado de conservação, inoperante ou inexistente. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM  Cumprirá Suspensão de 12 (doze) horas 

na respectiva garagem. Deverá, obrigato-
riamente, comparecer à área de Inspeção 
Veicular, retornando à operação somente 
após sanadas as irregularidades.

S G73 Veículo estacionado ou parado sobre a faixa de travessia de pedestres nas dependências de Estação ou Terminal de Transferência. Multa 90 180 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S GR26 Veículo com o sistema de freios com defeito, como: serviço, auxiliar ou de estacionamento. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM  Cumprirá Suspensão de 12 (doze) horas 

na respectiva garagem. Deverá, obriga-
toriamente, comparecer junto á área de 
Inspeção Veicular, retornando à operação 
somente após sanadas as irregularidades.

S GR27 Deixar usuário utilizar o painel ou tampa do motor dianteiro como assento, bem como viajar nos postos dos tripulantes ou em local não permitido. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S GR29 Deixar de prestar socorro ou atendimento a vítimas de mal súbito, bem como deixar de realizar os registros pertinentes a cada fato. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S GR30  Qualquer um dos componentes da tripulação do veículo, funcionário de controle externo da operação, funcionário ligado aos serviços de manutenção, limpeza ou venda de bilhetes ou qualquer outro funcionário 

ligado à atividade de contato com o público apresentar-se em estado de embriagues alcoólica ou sob efeito de substância tóxica de qualquer natureza. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM  Cumprirá Suspensão de 12 (doze) horas 
na respectiva garagem. Deverá, obriga-
toriamente, comparecer junto á área de 
Inspeção Veicular, retornando à operação 
somente após sanadas as irregularidades.

S GR31 Ingerir bebida alcoólica ou qualquer substância tóxica em serviço. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM  Cumprirá Suspensão de 12 (doze) horas 
na respectiva garagem. Deverá, obriga-
toriamente, comparecer junto á área de 
Inspeção Veicular, retornando à operação 
somente após sanadas as irregularidades.

S GR32 Utilizar veículo vinculado ao sistema para promover, incentivar, participar ou induzir algazarras, manifestações e depredações que atentem contra a ordem pública. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S GR33 Dificultar, retardar ou impedir a ação da fiscalização da SPTrans, ou evadir-se do local. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM Apreensão do veículo
S GR34 Condutor envolvido em acidente de trânsito, evadir-se do local. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S GR35 Utilizar de meios enganosos, fraudulentos, inovação artificiosa para obter aprovação em vistoria veicular. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM  Cumprirá Suspensão de 12 (doze) horas 

na respectiva garagem. Deverá, obriga-
toriamente, comparecer junto á área de 
Inspeção Veicular, retornando à operação 
somente após sanadas as irregularidades.

S GR36 Motorista do veículo com a Carteira Nacional de Habilitação vencida há mais de 30 dias, categoria incompatível ou inabilitado. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM Apreensão do veículo
S GR37 Conduzir o veículo de modo a comprometer a segurança dos usuários ou de terceiros. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S GR38 Portar arma de qualquer natureza. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S GR39  Usar equipamento com defeito mecânico ou eletrônico de medição, aferição ou arrecadação, instalado no veículo vinculado ao serviço, bem como na garagem, oficina ou escritório, de forma que comprometa 

o funcionamento do equipamento ou de informações. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM  Cumprirá Suspensão de 12 (doze) horas 
na respectiva garagem. Deverá, obrigato-
riamente, comparecer à área de Inspeção 
Veicular, retornando à operação somente 
após sanadas as irregularidades.

S GR40 Veículo com para-brisa em desacordo com legislação vigente. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM  Cumprirá Suspensão de 12 (doze) horas 
na respectiva garagem. Deverá, obrigato-
riamente, comparecer à área de Inspeção 
Veicular, retornando à operação somente 
após sanadas as irregularidades

S GR41 Aceitar ou comercializar bilhete de passagem ou cartão não expressamente autorizado pela SMT ou SPTrans ou diferente das tarifas vigentes. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S GR42 Omitir ou rasurar informações nos documentos relativos à prestação de contas de venda antecipada de bilhete único, cartão ou crédito eletrônico (PVP/Bilheterias). Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S GR43 Adotar procedimento irregular na prestação de serviços, colocando os usuários e terceiros em perigo iminente. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM  Cumprirá Suspensão de 12 (doze) horas 

na respectiva garagem. Deverá, obrigato-
riamente, comparecer à área de Inspeção 
Veicular, retornando à operação somente 
após sanadas as irregularidades.

S GR44 Motorista do veículo com a Credencial do Curso de Formação de Condutores vencida. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM Apreensão do veículo
S GR45 Deixar de informar de imediato a ocorrência de acidentes, envolvendo quaisquer veículos automotivos do sistema de transporte coletivo municipal, ocorrido em via pública ou segregada. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S GR46 Trafegar acima do limite de velocidade permitido (50 km/h), constatado através da leitura do registro do tacógrafo. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S GR47 Operar com tacógrafo fora das especificações estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro – CTB e/ou legislação específica. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --
S GR48 Remover, destruir ou de qualquer forma, impedir o regular funcionamento do dispositivo de monitoramento eletrônico (AVL) ou operar sem transmissão de localização automática. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM  Cumprirá Suspensão de 12 (doze) horas 

na respectiva garagem. Deverá, obrigato-
riamente, comparecer à área de Inspeção 
Veicular, retornando à operação somente 
após sanadas as irregularidades.

S GR49 Veículo com pneus em desacordo com as normas técnicas em vigência. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM Apreensão do veículo
S GR50 Veículo trafegando com porta aberta. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM  Cumprirá Suspensão de 12 (doze) horas 

na respectiva garagem. Deverá, obrigato-
riamente, comparecer à área de Inspeção 
Veicular, retornando à operação somente 
após sanadas as irregularidades.

S GR52 Modificar as características originais de fábrica do veículo, sem prévia autorização da autoridade competente e da SPTrans. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM  Cumprirá Suspensão de 12 (doze) horas 
na respectiva garagem. Deverá, obrigato-
riamente, comparecer à área de Inspeção 
Veicular, retornando à operação somente 
após sanadas as irregularidades.

S GR53  Operar em velocidade incompatível com a segurança nas proximidades de escolas, hospitais, logradouros estreitos, paradas de embarque e desembarque, Estação ou Terminais de Transferência, ou 
onde haja grande movimentação ou concentração de pessoas, gerando perigo iminente a usuários ou terceiros. Multa 180 360 Imediato Conforme Artigo 4º do RESAM --

ANEXO II DA PORTARIA Nº 087/18 – SMT/GAB
PENALIDADES DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DO SUBSISTEMA ESTRUTURAL
Constitui infração do Descumprimento das Obrigações Contratuais, sujeita às penalidades e medidas administrativas, a prática de quaisquer infrações previstas a seguir:

PADRÃO CÓDIGO DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO PERÍODO PENALIDADE PERÍODO PENALIDADE OBSERVAÇÕES
C SE01 A garagem não atender as especificações do Anexo V do Edital tendo decorrido o prazo para tal. até o limite de 30 dias de atraso Multa Diária de 125 Tarifas Vigentes após 30 dias de atraso Rescisão contratual --
C SE02 Não implantar centro operacional da concessionária COC e centro operacional de terminais COT, conforme especificações contidas nos Anexos V e VI do Edital. até o limite de 30 dias de atraso Multa Diária de 125 Tarifas Vigentes após 30 dias de atraso Rescisão contratual --
C SE03  Não implantar em conjunto com as concessionárias das demais áreas, o Centro de Controle Operacional CCO, conforme padrões e especificações estabelecidas nos 

Anexos 5.3.1 e VI do Edital. até o limite de 30 dias de atraso Multa Diária de 125 Tarifas Vigentes após 30 dias de atraso Rescisão contratual --
C SE04 Não disponibilizar pelo menos 01 veículo por linha adaptado para acesso de pessoa deficiente decorrido o prazo para tal. por até 90 dias de atraso Multa Diária de 63 Tarifas Vigentes após 90 dias de atraso e enquanto perdurar o descumprimento Multa Diária de 125 Tarifas Vigentes --
C SE05  Não disponibilizar veículos adaptados para o serviço de Atendimento Especial – ATENDE, conforme especificações do Anexo IV do Edital e as distribuições 

quantitativas, decorrido o prazo legal,  conforme Anexo 8.1.6 do edital. por até 90 dias de atraso Multa Diária de 63 Tarifas Vigentes após 90 dias de atraso e enquanto perdurar o descumprimento Multa Diária de 125 Tarifas Vigentes --
C SE06 Não obter certificações de qualidade (série NBR ISO-9.001) e Ambiental (série NBR ISO/14.001). por até 90 dias de atraso Multa Diária de 63 Tarifas Vigentes após 90 dias de atraso e enquanto perdurar o descumprimento Multa Diária de 125 Tarifas Vigentes --
C SE07 Não cumprir as determinações para atendimento de Operações Especiais. -- Multa por veículo de 250 Tarifas Vigentes -- -- --
C SE08 A concessionária não der início a operação do serviço no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da expedição da Ordem de Serviço. -- Advertência Escrita Até o limite de 5 dias de atraso Multa por veículo de 250 Tarifas Vigentes  Rescisão Contratual, no caso de 

ultrapassar o limite de 5 dias de 
atraso

C SE09 Não efetuar a entrega da programação dos serviços e das linhas até o 15º dia após a emissão da Ordem de serviço. -- Advertência Escrita Até o limite de 5 dias de atraso Multa por veículo de 250 Tarifas Vigentes  Rescisão Contratual, no caso de 
ultrapassar o limite de 5 dias de 
atraso

C SE10 Descumprimento das obrigações estatuídas na Cláusula 4º do contrato de concessão, infrações consideradas leves. -- Advertência Escrita -- -- --
C SE11 Descumprimento das obrigações estatuídas na Cláusula 4º do contrato de concessão, infrações consideradas médias. -- Multa Diária de 125 Tarifas Vigentes -- -- --
C SE12 Descumprimento das obrigações estatuídas na Cláusula 4º do contrato de concessão, infrações consideradas graves. -- Multa de 250 Tarifas Vigentes -- -- --

ANEXO III DA PORTARIA Nº 087/18 – SMT/GAB
PENALIDADES DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DO SUBSISTEMA LOCAL
Constitui infração do Descumprimento das Obrigações Contratuais, sujeita às penalidades e medidas administrativas, a prática de quaisquer infrações previstas a seguir:

PADRÃO CÓDIGO DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO PERÍODO PENALIDADE PERÍODO PENALIDADE OBSERVAÇÕES
C SL01 Não disponibilizar pelo menos 01 veículo por linha adaptado para acesso de pessoa deficiente decorrido o prazo para tal. por até 90 dias de atraso. Multa Diária de 63 Tarifas Vigentes após 90 dias de atraso e enquanto perdurar o descumprimento Multa Diária de 125 Tarifas Vigentes --
C SL02 Não obter certificações de qualidade (série NBR ISO-9.001) e Ambiental (série NBR ISO/14.001). por até 90 dias de atraso Multa Diária de 63 Tarifas Vigentes após 90 dias de atraso e enquanto perdurar o descumprimento Multa Diária de 125 Tarifas Vigentes --
C SL03 Deixar de adaptar a frota conforme anexo V do Edital no prazo previsto. até o limite de 30 dias de atraso Multa por veículo de 250 Tarifas Vigentes após 30 dias de atraso Rescisão contratual --
C SL04 Deixar de cumprir as determinações para atendimento de Operações Especiais. -- Multa por veículo de 250 Tarifas Vigentes -- -- --
C SL05 A permissionária não der início a operação do serviço no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da expedição da Ordem de Serviço. -- Advertência Escrita Até o limite de 5 dias de atraso Multa por veículo de 250 Tarifas Vigentes  Rescisão Contratual se ultrapassado 

o prazo concedido
C SL06 Não efetuar a entrega da programação dos serviços e das linhas até o 15º dias após a emissão da Ordem de serviço. -- Advertência Escrita Até o limite de 5 dias de atraso Multa por veículo de 250 Tarifas Vigentes  Rescisão Contratual se ultrapassado 

o prazo concedido
C SL07 Não solicitar vistoria da Frota e Garagens até 10 (dez) dias anteriores à data do início da operação. -- Advertência Escrita Até o limite de 5 dias de atraso Multa por veículo de 250 Tarifas Vigentes  Rescisão Contratual se ultrapassado 

o prazo concedido
C SL08 Descumprimento das obrigações estatuídas na Cláusula 11a do contrato de permissão, infrações consideradas leves. -- Advertência Escrita -- -- --
C SL09 Descumprimento das obrigações estatuídas na Cláusula 11a do contrato de permissão, infrações consideradas médias. -- Multa Diária de 125 Tarifas Vigentes -- -- --
C SL10 Descumprimento das obrigações estatuídas na Cláusula 11ª do contrato de permissão, infrações consideradas graves. -- Multa por veículo de 250 Tarifas Vigentes -- -- --
C SL11 A garagem não atender as especificações do Anexo V do Edital tendo decorrido o prazo para tal. até o limite de 30 dias de atraso Multa Diária de 125 Tarifas Vigentes após 30 dias de atraso Rescisão Contratual --
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 d
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 d
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 c
as

o.
  

  
 

A 
Ad

m
in

is
tra

çã
o 

Tr
ib

ut
ár

ia
 

po
de

rá
 

en
vi

ar
 

ao
 

su
je

ito
 

pa
ss

iv
o 

co
rre

sp
on
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 d
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 d
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 d
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 c
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 d
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 d
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ANEXO II 

2.3. PLANO DE ATENDIMENTO  
ENTRE EMPRESAS DE TRANSPORTE EM 

SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA (PAESE)
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ANEXO II 

2.4. LEI Nº 16.337, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015 

REGULAMENTAÇÃO DO SERVIÇO ATENDE 

DECRETO Nº 57.320, DE 16 DE SETEMBRO DE 2016 

PORTARIA SMT-GAB 92/2016, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016 
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LEI  Nº 16.337, DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  2015 
(Projeto de Lei nº 564/14, do Vereador Senival Moura - PT) 

Institui o Serviço de Atendimento Especial - Serviço Atende, no 
Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de novembro 
de 2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1º Fica instituído o Serviço de Atendimento Especial - Serviço Atende, destinado a 
transportar gratuitamente pessoas que não possuem condições de mobilidade e acessibilidade 
autônoma aos meios de transportes convencionais ou que possuam grandes restrições ao 
acesso e uso de equipamentos e mobiliários urbanos, com: 

I - deficiência física, temporária ou permanente; 

II - transtornos do espectro do autismo; 

III - surdocegueira. 

Art. 2º O Serviço Atende integrará o Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do 
Município de São Paulo e sua regulamentação, execução, organização, controle e fiscalização 
caberão à Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 3º O transporte será feito por veículos do tipo van, similares ou táxis, devidamente 
adaptados para o transporte confortável e seguro de seus usuários e seus acompanhantes. 

Art. 4º O Serviço Atende disponibilizará a seus usuários as seguintes modalidades de 
atendimento: 

I - atendimento regular: transporte realizado através de uma programação de viagens 
fixas e regulares; 

II - atendimento eventual: transporte para viagens esporádicas, para fins específicos; 

III - atendimento a eventos: transporte nos finais de semana e feriados, a fim de 
promover a inclusão e interação social e cultural de pessoas com deficiência. 

Parágrafo único. Os limites e regras de utilização serão definidos em regulamento, que 
englobará as três modalidades de atendimento previstas no "caput" deste artigo, podendo ser 
incluídas novas modalidades. 

Art. 5º A origem e o destino das viagens dos usuários deverão estar localizados dentro 
dos limites geográficos do Município de São Paulo. 

Art. 6º Qualquer alteração relativa à ampliação ou adequação do Serviço Atende ficará 
a cargo da Secretaria Municipal de Transportes e da São Paulo Transportes, assegurada a 
participação da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida e do 
Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência. 

Art. 7º As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

111/190

111/190



Art. 8º O Poder Executivo regulamentará esta lei em 30 dias, contados da data de sua 
publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos  30  de  dezembro  de  2015, 462º 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em  30  de  dezembro  de  2015. 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 31/12/2015, p. 5 c. 4 
 
Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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DECRETO  Nº 57.320,  DE  16  DE  SETEMBRO  DE  2016 
Regulamenta a Lei nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que 
institui o Serviço de Atendimento Especial - Serviço Atende no 
Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

D E C R E T A: 

Art. 1º A Lei nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Serviço de 
Atendimento Especial - Serviço Atende no Município de São Paulo, fica regulamentada nos 
termos das disposições deste decreto. 

Art. 2º Fica integrado ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, na 
modalidade Serviço Complementar, o Serviço Atende, destinado a transportar gratuitamente 
pessoas que não possuem condições de mobilidade e acessibilidade autônoma aos meios de 
transportes convencionais ou que possuam grandes restrições ao acesso e uso de 
equipamentos e mobiliários urbanos. 

§ 1º As viagens serão realizadas de acordo com os regulamentos vigentes do serviço e 
com a programação a ser fixada em função das necessidades e demandas específicas dos 
usuários. 

§ 2º As normas e procedimentos operacionais constarão de regulamento a ser 
expedido por portaria da Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 3º Ficam delegados à São Paulo Transportes S/A - SPTrans, por tempo 
indeterminado, o planejamento, a organização, o controle e a fiscalização do Serviço Atende. 

Art. 4º O Serviço Atende disponibilizará aos seus usuários as seguintes modalidades 
de atendimento: 

I - atendimento regular: transporte realizado através de uma programação de viagens 
fixas e regulares, com frequência semanal, para os usuários cadastrados; 

II - atendimento eventual: transporte para viagens esporádicas, visando à realização de 
tratamento de saúde, consultas médicas, exames e eventos similares, para os usuários 
cadastrados; 

III - atendimento a eventos: transporte nos finais de semana e feriados, a fim de 
promover a interação social, cultural, esportiva e outras atividades congêneres, destinado a 
grupo de pessoas ligadas a uma instituição cadastrada. 

Art. 5º Os veículos deverão ser devidamente adaptados para o transporte confortável e 
seguro de passageiros e de seus acompanhantes. 

§ 1º A adaptação dos veículos e as características dos equipamentos auxiliares e 
complementares necessários ao serviço serão definidas em conformidade com as normas 
vigentes e de acordo com as especificações a serem estabelecidas pela Secretaria Municipal 
de Transportes ou por quem receber a delegação para tanto. 
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§ 2º Sendo o serviço operado por vans ou similares, os veículos serão considerados 
frota especial e estarão sujeitos às condições de operação, manutenção e remuneração dos 
contratos de concessão do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros. 

§ 3º No caso de o serviço ser operado por táxi, será executado e remunerado conforme 
as normas estabelecidas no pertinente regulamento. 

Art. 6º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos nº 54.802, de 30 de janeiro de 2014, e nº 55.551, de 29 de setembro de 2014. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de setembro de 2016, 463º da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

WEBER SUTTI, Secretário do Governo Municipal - Substituto 

Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 16 de setembro de 2016. 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/09/2016, p. 1 c. 2 
 
Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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LEI Nº 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de Lei nº 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e
dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Art. 1º - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.

§ 1º - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, da
Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

§ 2º - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e pré-
determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179,
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO

PÚBLICO DE PASSAGEIROS

Art. 2º - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:

I - Sistema Integrado composto por:

a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;

b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.

II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com tarifa
diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:

a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder
Público;

b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à
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remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.

Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.

Art. 3º - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:

I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com a
finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;

II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;

III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança,
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade,
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;

IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;

V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as
ferrovias metropolitanas;

VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das normas
técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;

VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;

VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços delegados;

IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de
2001.

Art. 4º - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.

CAPÍTULO III

DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS

Art. 5º - Para os efeitos desta lei, consideram-se:

I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de
Transportes;

II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;

III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço de

130/190

130/190



Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do Município;

IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;

V - poder concedente e permitente: Poder Público;

VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização do
Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;

VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em
procedimento licitatório.

Art. 6º - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo:

I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras,
constituído para o procedimento licitatório;

II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.

§ 1º - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio
procedimento licitatório, nos termos do § 1º do artigo 128 da Lei Orgânica do Município,
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e
municipais pertinentes.

§ 2º - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, até
que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução.

Art. 7º - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não,
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens públicos
vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, mediante
prévio procedimento licitatório.

Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as
condições que serão definidas no edital e no contrato.

Art. 8º - Constituem atribuições do Poder Público:

I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;

II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte Coletivo
Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, independentemente de
sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no espaço urbano do
Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
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III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se as
seguintes diretrizes:

a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do
contrato;

b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;

c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;

d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro
de 1995;

e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;

f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;

g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e os
contratos;

h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade,
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com
deficiência, idosos e gestantes;

i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão cientificados
das providências tomadas;

j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente;

l) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para
facilitar o seu acesso aos usuários.

Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais
disposições legais federais e municipais pertinentes.

Art. 9° - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada à
plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal nº 8.987,
de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e
alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:

I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;

II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, elaborando
demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, modelos e
padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização pública;

III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de tarifa;

IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as
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obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;

V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto nas
normas regulamentares ou gerais pertinentes;

VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações, equipamentos e
sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do
meio ambiente;

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia
autorização e acompanhamento do Poder Executivo;

VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder
Executivo;

IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;

X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.

Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma estabelecida
em decreto.

Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade,
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

§ 1º - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar uma
área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.

§ 2º - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no
artigo 15 da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.

Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e
econômicos, determinará em especial:

I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação,
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;

II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada
contrato de concessão ou de permissão;

III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais
adequados para a execução do objeto de cada contrato;

IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
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V - o ônus da delegação, quando existente;

VI - as formas de remuneração do serviço.

Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6º desta lei implicará,
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo
operador, quaisquer que sejam.

Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios
da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições para
sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei nº 8.987/95,
bem como as a seguir arroladas:

I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data
do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da
prestação do serviço;

V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;

VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;

VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;

IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de
aplicação;

X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos
que se fizerem necessários;

XI - os bens reversíveis;

XII - os casos de rescisão;

XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;

XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.
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Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo
administrativo, ao Poder Público, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.

§ 1º - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados.

§ 2º - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer relação
jurídica entre os terceiros e o Poder Público.

§ 3º - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das
normas estabelecidas em decreto.

Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados.

Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como realizar
fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob pena de
caducidade da concessão.

Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente
deverá:

I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que precedeu
a concessão;

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias.

Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos:

I - advento do termo do contrato;

II - encampação;

III - caducidade;

IV - rescisão;

V - anulação;

VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular,
no caso de empresa individual.

§ 1º - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e
privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e estabelecido no
contrato.

§ 2º - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente,
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.

§ 3º - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-se à
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extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma dos
artigos 36 e 37 da Lei nº 8.987/95.

§ 4º - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:

I - os veículos e frota de ônibus;

II - a garagem;

III - instalações e equipamentos de garagem.

Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou culpa,
comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder Público, a
aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas entre as
partes.

§ 1º - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais,
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então.

§ 2º - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa
e ao contraditório.

Art. 19 - A permissão será revogada:

I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder Público, a
aplicação de sanções contratuais;

II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do
Poder Público.

Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato.

Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes:

I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, incluindo-
se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de investimento
em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste artigo;

II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com possibilidade
de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder Público.

Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) anos,
contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em bens
reversíveis.

Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público
de Passageiros, que deverá estar permanentemente à disposição do usuário, conforme
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.
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Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais,
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço.

Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei:

I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como os
concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior;

II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço;

III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade
dos serviços executados;

IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados;

V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar:

I - os motivos da intervenção e sua necessidade;

II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser,
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;

III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;

IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção.

Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios
empregados, necessários à operação.

Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

CAPÍTULO IV

DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS DE TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO

Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas,
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.

§ 1º - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por
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terceiros, operadores ou não.

§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:

a) remuneração dos operadores;

b) despesas de comercialização;

c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;

d) fiscalização e planejamento operacional.

§ 3º - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2º
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas
receitas totais.

§ 4º - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes na
data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.

Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.

§ 1º - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder
Público.

§ 2º - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e aos
prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:

a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;

b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que melhor
reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.

§ 3º - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.

§ 4º - As fontes de receita previstas no § 3º deste artigo serão obrigatoriamente consideradas
para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

§ 5º - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de manter-
se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da
celebração dos contratos.

CAPÍTULO V

DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA

DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS
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Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social,
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros:

I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;

II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;

III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela Prefeitura
do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes.

Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo Transporte
S.A. será contratada pelo Poder Público.

Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.

Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários,
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser
regulamentada em decreto.

Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para:

I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;

II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;

III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.

Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o
objetivo de:

I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em
desenvolvimento;

II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;

III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação
técnica;

IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;

V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;

VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do
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desenvolvimento industrial brasileiro.

Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá,
entre outros aspectos:

I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;

II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.

Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano, com o objetivo de:

I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a partir
de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como inovações
tecnológicas;

II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço
público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;

III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de
operação, fiscalização, manutenção e administração.

CAPÍTULO VI

DAS PENALIDADES

Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:

I - imediata apreensão dos veículos;

II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);

III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo Poder
Público, nos termos da normatização pertinente.

§ 1º - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em dobro.

§ 2º - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as
quantias devidas pelo infrator.

§ 3º - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, nos
termos da legislação municipal pertinente.

§ 4º - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, nos
limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às sanções
previstas neste artigo.

Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei nº 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:
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I - advertência escrita;

II - multa contratual;

III - apreensão do veículo;

IV - afastamento de funcionários;

V - intervenção, no caso de concessão;

VI - rescisão do contrato;

VII - declaração de caducidade da concessão.

Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por ato
do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à
regulamentação desta lei.

Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os
bens vinculados ao serviço.

Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. continuará
prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu estatuto social, bem
como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de serviço firmado com a
Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no
referido dispositivo.

Parágrafo único - A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias específicas,
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros.

Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo dispositivo.

Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados,
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus prazos
contratuais.

Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
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obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação.

Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3º, o Poder Público incluirá nas
delegações previstas no artigo 6º, a frota pública de troleibus.

Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro mil,
novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no
Subsistema Local.

I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus.

II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de transporte
coletivo de passageiros.

III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais de
um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários será
selecionado e credenciado para a prestação do serviço.

IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo
simultaneamente, para a prestação do serviço.

Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 (seis
mil).

Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial as Leis nºs 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril de
1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos III e IV
do artigo 2º da Lei n.º 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 1998; 13.099,
de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nºs 29.945, de 25 de julho de 1991; 33.593, de 12
de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2º e seu parágrafo único, e artigo 6º, "caput", e
seu parágrafo único, do Decreto nº 36.885, de 28 de maio de 1997; e os Decretos nºs 37.021,
de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 de novembro de 1999; 36.150, de
13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 1996; 36.650, de 20 de dezembro de
1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 05 de agosto de 1998.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448º da
fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
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CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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ANEXO 2.6. 

LEI MUNICIPAL Nº 13.278 
DE 07 DE JANEIRO DE 2002
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LEI Nº 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002  

(Projeto de Lei nº 564/01, do Executivo)  

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo.  

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro 
de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:  

CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

SEÇÃO I  

DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES  

Art. 1º - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São 
Paulo, sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei.  

Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração 
municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas 
públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou 
indiretamente pelo Município.  

Art. 2º - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais 
se acrescem as seguintes:  

I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação 
preexistente, ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso.  

II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos 
técnico-cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija 
atuação ou acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema 
CONFEA/CREA.  

SEÇÃO II  

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Art. 3º - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema 
de registro de preços.  
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Art. 4º - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei.  

Art. 5º - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo 
órgão que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura 
da Administração Municipal.  

§ 1º - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação.  

§ 2º - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto.  

Art. 6º - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada.  

Art. 7º - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações.  

Art. 8º - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 
atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços.  

Art. 9º - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado.  

Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados 
ficam obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no 
"caput" deste artigo.  

Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições.  

Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor.  

Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando:  

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;  

II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9º;  
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III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado;  

V - presentes razões de interesse público.  

Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por 
até igual período.  

Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não 
implica a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução.  

Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral.  

CAPÍTULO II  

DA LICITAÇÃO  

SEÇÃO I  

DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS  

Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração 
Indireta, autárquica e fundacional, podendo ser delegada.  

Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei.  

Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos:  

I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de 
documentação e propostas ou para recebimento dos trabalhos;  

II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a 
data de recebimento de documentação e propostas;  

III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo 
menos, 3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima 
de 3 (três) dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de 
propostas;  
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IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e 
em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias 
entre a publicação e a data designada para abertura dos trabalhos.  

§ 1º - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; 
objeto licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e 
propostas, e endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra 
do edital e esclarecimentos suplementares.  

§ 2º - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre 
disponibilizados para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet.  

§ 3º - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação 
de serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 
(vinte) e 10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para 
autorizar a abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do 
objeto a ser licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais 
exigências do edital.  

Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.  

§ 1º - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação.  

§ 2º - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo.  

Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente.  

Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente.  

Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um 
mesmo fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de 
limite superior, configurando fracionamento.  

Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de 
licitações ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo 
somatório, no prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse 
modalidade de limite superior ao daqueles utilizados.  

Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, 
não sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas.  
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SEÇÃO II  

DA HABILITAÇÃO  

Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município 
de São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o 
previsto nesta seção.  

Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes.  

Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito.  

CAPÍTULO III  

DOS CONTRATOS  

Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou 
em extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua 
assinatura.  

Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas 
de execução, para análise e aprovação da fiscalização.  

Art. 28 - A Administração poderá:  

I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
realizada;  

II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou 
de multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este 
último entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial.  

Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal.  

Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar 
e contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida 
em outro procedimento administrativo.  

CAPÍTULO IV  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será 
sempre feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o 
interessado dele tiver tomado ciência diretamente.  
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Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em 
que passaram a fluir.  

Parágrafo único - Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal.  

Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1º desta lei poderão 
celebrar convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e 
estaduais, visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação 
para a realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos.  

Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação.  

Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial a Lei n.º 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações 
posteriores.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448º da 
fundação de São Paulo.  

MARTA SUPLICY, PREFEITA  

ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos 
Negócios Jurídicos  

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico  

HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública  

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002.  

UBIRATAN DE PAULA SANTOS,, Respondendo pelo Cargo de Secretário do 
Governo Municipal  
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LEI Nº 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 
 
 
(Projeto de Lei nº 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 
 
 
Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
 
 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de junho de 2009, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
 
 
TÍTULO I 
 
 
PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 
 
 
Seção I 
 
 
Princípios 
 
 
Art. 1º. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 
 
 
I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 
 
 
II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser usada como 
razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito estufa; 
 
 
III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano ambiental 
decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a sociedade; 
 
 
IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar com os 
custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, nem sobre o 
Poder Público; 
 
 
V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para as 
pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na conservação do 
meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços ambientais à sociedade; 
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VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição de cada 
um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua respectiva 
responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 
 
 
VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, regionais, 
nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 
 
 
VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e ambientais; 
 
 
IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de decisão 
e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
 
 
Seção II 
 
 
Conceitos 
 
 
Art. 2º. Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos internacionais 
sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são adotados os seguintes 
conceitos: 
 
 
I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos sistemas 
naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à mudança do clima 
atual ou esperada; 
 
 
II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade ou projeto 
de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de gases do efeito 
estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma adicional ao que ocorreria 
na ausência de determinada atividade; 
 
 
III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema ou 
função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, incluindo 
desde a extração do recurso natural, seu processamento para transformação em produto, 
transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até a sua disposição final; 
 
 
IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a dimensão 
ambiental, social e climática no processo de planejamento e implementação de políticas 
públicas; 
 
 
V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás carbônico 
(CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente gasoso comum dos 
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aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de efluentes e reatores 
anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou resíduos rurais, com poder 
calorífico aproveitável, que pode ser usado energeticamente; 
 
 
VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção civil e 
resíduos volumosos; 
 
 
VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na atmosfera, e 
em área específica e período determinado; 
 
 
VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência estatística em 
determinado local; 
 
 
IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou precursor de 
gás de efeito estufa na atmosfera; 
 
 
X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e antrópicos, que 
absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela sigla GEE; 
 
 
XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de efeito estufa, 
o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que ocorreriam na ausência 
dessa atividade; 
 
 
XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização criado 
pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas no Anexo I da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao cumprimento de suas 
obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento de capital para financiamento a 
projetos que visem à mitigação das emissões de gases de efeito estufa em países em 
desenvolvimento, na forma de sumidouros, investimentos em tecnologias mais limpas, 
eficiência energética e fontes alternativas de energia; 
 
 
XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de gases de 
efeito estufa; 
 
 
XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente atribuída 
à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se some àquela 
provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de períodos comparáveis; 
 
 
XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás de efeito 
estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 
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XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, decorrentes 
da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, estabilização do clima, 
água limpa, entre outros; 
 
 
XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a biomassa e, em 
especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover gás de efeito estufa, 
aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da atmosfera; 
 
 
XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de absorver os 
efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os extremos climáticos; função 
da característica, magnitude e grau de variação climática ao qual um sistema é exposto, sua 
sensibilidade e capacidade de adaptação. 
 
 
Seção III 
 
 
Diretrizes 
 
 
Art. 3º. A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de acordo com 
as seguintes diretrizes: 
 
 
I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e ações 
restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo parcerias com a 
sociedade civil; 
 
 
II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações multilaterais, 
organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e demais atores 
relevantes para a implementação desta política; 
 
 
III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos combustíveis 
fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito estufa, excetuada a 
energia nuclear; 
 
 
IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, com a 
finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover estratégias da 
adaptação aos seus impactos; 
 
 
V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma equilibrada em 
relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio ambiente, de modo a 
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evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os investimentos coletivos, aplicando-se o 
conceito de cidade compacta; 
 
 
VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na ordenação 
do sistema viário; 
 
 
VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e projetos 
públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a dimensão climática nos 
mesmos; 
 
 
VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e mitigação dos 
respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 
 
 
IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito estufa; 
 
 
X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo Poder 
Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 
 
 
XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e internacionais de 
relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 
 
 
XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e incentivos 
tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases de efeito estufa; 
 
 
XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas visando à 
promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício da água e o 
desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua reutilização para usos que 
não requeiram padrões de potabilidade; 
 
 
XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à reciclagem 
dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e depósito ambientalmente 
adequado dos resíduos remanescentes; 
 
 
XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com ampliação da 
área permeável, bem como da preservação e da recuperação das áreas com interesse para 
drenagem, e da divulgação à população sobre a importância, ao meio ambiente, da 
permeabilidade do solo e do respeito à legislação vigente sobre o assunto. 
 
 
TÍTULO II 
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OBJETIVO 
 
 
Art. 4º. A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a contribuição 
do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da Convenção Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a estabilização das concentrações de 
gases de efeito estufa na atmosfera em um nível que impeça uma interferência antrópica 
perigosa no sistema climático, em prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma 
adaptação natural à mudança do clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja 
ameaçada e a permitir que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
 
 
TÍTULO III 
 
 
META 
 
 
Art. 5º. Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida para o ano 
de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões antrópicas agregadas 
oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono equivalente, dos gases de efeito 
estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), em relação ao patamar expresso no 
inventário realizado pela Prefeitura Municipal de São Paulo e concluído em 2005. 
 
 
Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 (dois) anos 
antes do final de cada período de compromisso. 
 
 
TÍTULO IV 
 
 
ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 
 
 
Seção I 
 
 
Transportes 
 
 
Art. 6º. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a mitigação dos 
gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com foco na racionalização 
e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria da fluidez do tráfego e 
diminuição dos picos de congestionamento, no uso de combustíveis renováveis, 
promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 
 
 
I - de gestão e planejamento: 
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a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da oferta dos 
diferentes modais de transportes; 
 
 
b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, objetivando 
reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 
 
 
c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 
 
 
d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da cidade, 
instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 
 
 
e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de cargas, 
privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao centro expandido da 
cidade; 
 
 
f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual ao centro, 
excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta de outros modais de 
viagens; 
 
 
g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se evitar a 
ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à redução da emissão 
de gases de efeito estufa; 
 
 
II - dos modais: 
 
 
a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de transporte com 
menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com ênfase na rede 
ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte utilizadores de 
combustíveis renováveis; 
 
 
b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-estrutura e 
medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação entre modais de 
transporte; 
 
 
c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de transporte 
coletivo; 
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d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e trólebus e, na 
impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas operacionais que priorizem 
a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos corredores do viário estrutural; 
 
 
e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem como criar 
bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a utilização desse transporte 
coletivo em detrimento ao transporte individual; 
 
 
III - do tráfego: 
 
 
a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de ocupação 
igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou expressas; 
 
 
b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 
 
 
c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 
 
 
IV - das emissões: 
 
 
a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à mitigação de 
gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota do Poder Público 
Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo o uso de tecnologias que 
possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 
 
 
b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 
 
 
c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a frota de 
veículos automotores, inclusive motocicletas; 
 
 
d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte do 
Município; 
 
 
e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa proveniente de 
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atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os padrões internacionais, bem 
como a implementação de medidas operacionais, compensadoras e mitigadoras. 
 
 
Seção II 
 
 
Energia 
 
 
Art. 7º. Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público Municipal 
as seguintes medidas: 
 
 
I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no Município, a 
partir de fontes renováveis; 
 
 
II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos subsídios 
nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de energia renovável; 
 
 
III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias renováveis em 
edificações, indústrias e transportes; 
 
 
IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos eficientes, sob 
o ponto de vista energético e de mudança do clima; 
 
 
V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de energia; 
 
 
VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de energias 
renováveis na iluminação pública. 
 
 
Seção III 
 
 
Gerenciamento de Resíduos 
 
 
Art. 8º. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal a 
promoção de medidas e o estímulo a: 
 
 
I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes industriais; 
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II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho proveniente da 
construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de efluentes industriais; 
 
 
III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias e 
promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 
 
 
Art. 9º. Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como grandes 
condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros varejistas, dentre outros 
conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter programas de coleta seletiva de 
resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de conclusão, licença de funcionamento ou 
alvará de funcionamento, cabendo aos órgãos públicos o acompanhamento do desempenho 
desses programas. 
 
 
Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de Serviços 
definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os equipamentos e programas de 
coleta seletiva. 
 
 
Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução progressiva 
das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações de tratamento na 
gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 
 
 
Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de sacolas 
plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou desnecessárias, 
no âmbito do Município. 
 
 
Seção IV 
 
 
Saúde 
 
 
Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida e à saúde 
decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias de prevenção e 
tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a saúde pública. 
 
 
Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da Saúde, 
sem prejuízo de outras medidas: 
 
 
I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se evitar e 
tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 
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II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança do clima 
e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 
 
 
III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida de sinais 
de efeitos biológicos de mudança do clima; 
 
 
IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, com 
altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a dengue; 
 
 
V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos impactos 
sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 
 
 
Seção V 
 
 
Construção 
 
 
Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer critérios 
de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência de materiais, 
conforme definição em regulamentos específicos. 
 
 
Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e ampliação, 
deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura sustentável e 
sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos específicos. 
 
 
Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência energética e 
ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por ele desenvolvidas. 
 
 
Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo Município que 
envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente poderá ser aprovado pela 
autoridade competente caso contemple, de forma expressa, a obrigatoriedade do emprego 
de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 
 
 
§ 1º. A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma obrigatória como 
requisito para a elaboração do projeto executivo. 
 
 
§ 2º. Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem produtos e 
subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, deverá constar da 
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especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de madeira de origem 
exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 
 
 
§ 3º. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto à 
utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal, o 
contratado deverá manter em seu poder os respectivos documentos comprobatórios. 
 
 
§ 4º. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura dos 
contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de declaração firmada 
sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 
 
 
Seção VI 
 
 
Uso do Solo 
 
 
Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo Poder Público 
Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental para o cumprimento 
dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes metas: 
 
 
I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de emprego e 
trabalho na cidade; 
 
 
II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio ambiente, de modo a 
evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os investimentos públicos, fazendo uso do 
estoque de área construída por uso estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei nº 
13.885, de 25 de agosto de 2004, com alterações subseqüentes; 
 
 
III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura e 
equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada com redução 
de custos; 
 
 
IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 
 
 
Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, promover a 
requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando oferecer condições de 
habitabilidade para a população moradora e evitar ou minimizar os riscos decorrentes de 
eventos climáticos extremos. 

163/190

163/190

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13885-de-25-de-agosto-de-2004
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13885-de-25-de-agosto-de-2004
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13885-de-25-de-agosto-de-2004


 
 
Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, promover a 
recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de várzeas, visando 
evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 
 
 
Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de parcelamento, 
uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre terreno natural, 
visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona de absorção de águas, 
à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à melhoria da paisagem. 
 
 
Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de parcelamento, 
uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao estabelecido para a zona de 
uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o mínimo da área permeável ser 
aplicado em reflorestamento de espaço de igual tamanho, em parques públicos, praças, 
áreas de preservação permanente ou áreas degradadas, dando-se preferência aos bairros 
com baixo índice de arborização, mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
 
 
Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação permanente e 
na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim de criação de 
sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e proteção da 
biodiversidade. 
 
 
Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para a 
consecução dos objetivos desta lei. 
 
 
TÍTULO V 
 
 
INSTRUMENTOS 
 
 
Seção I 
 
 
Instrumentos de Informação e Gestão 
 
 
Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de comunicação 
contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, bem como informações sobre as 
medidas executadas para mitigar e permitir adaptação à mudança do clima, utilizando 
metodologias internacionalmente aceitas. 
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§ 1º. Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação deverão ser 
financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA. 
 
 
§ 2º. O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de gases de 
efeito estufa. 
 
 
Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de inventários 
de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de 
efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de relatórios sobre medidas 
executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada à mudança do clima, com base 
em metodologias internacionais aceitas. 
 
 
Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das mudanças 
climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da saúde, no âmbito do 
Município. 
 
 
Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de mitigação 
de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no Município e de 
habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a fim de serem 
beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de Quioto e de outros 
mercados similares. 
 
 
Seção II 
 
 
Instrumentos de Comando e Controle 
 
 
Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de gases de 
efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de mitigação de emissões e 
medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos competentes estabelecer os 
respectivos padrões. 
 
 
Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os órgãos de 
controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas licenças de sua 
competência. 
 
 
Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação nacional 
e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e deverá garantir a 

165/190

165/190



conformidade da frota veicular registrada no Município de São Paulo aos padrões de 
emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos objetivos desta lei. 
 
 
Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei Federal nº 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o Poder Público Municipal 
estabelecerá formas de integração com os órgãos competentes das outras esferas da União 
para comunicação e penalização pelo descumprimento dos padrões nacionais de emissões 
veiculares por veículos provenientes de outros municípios. 
 
 
Seção III 
 
 
Instrumentos Econômicos 
 
 
Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover renúncia fiscal 
para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei específica. 
 
 
Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de Potencial 
Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de energias renováveis, 
utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem em redução significativa das 
emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento, a ser inserida no fator social constante da equação prevista no art. 213 do 
Plano Diretor Estratégico, com as alterações subseqüentes. 
 
 
Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de gases de 
efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou armazenamento conforme 
critérios e procedimentos a serem definidos em lei específica. 
 
 
Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais incidentes 
sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em particular daqueles 
que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a fim de serem beneficiados 
pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de Quioto e de outros mercados 
similares, conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei específica. 
 
 
Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a desestimular 
as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito estufa, cuja receita 
será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
FEMA, vinculada à execução de projetos de redução de emissão desses gases, sua 
absorção ou armazenamento, ou investimentos em novas tecnologias, educação, 
capacitação e pesquisa, conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 
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Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a elaboração 
de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do Município. 
 
 
Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem a 
recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas propriedades, 
mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN ou atribuição de 
caráter de preservação permanente em parte da propriedade, destinadas à promoção dos 
objetivos desta lei. 
 
 
§ 1º. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou Reserva 
Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da Administração 
Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos municipais, lances em leilões 
de bens públicos municipais ou serviços prestados pela Prefeitura Municipal de São Paulo 
em sua propriedade. 
 
 
§ 2º. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao proprietário ou 
legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido declarada como de 
preservação ambiental ou RPPN. 
 
 
§ 3º. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos municipais 
prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em declarar terrenos 
localizados no Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN. 
 
 
§ 4º. O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no Município de 
São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na apreciação de 
projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 
 
 
Seção IV 
 
 
Contratações Sustentáveis 
 
 
Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de São Paulo 
deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e serviços, com 
ênfase particular aos objetivos desta lei. 
 
 
Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará critérios de 
avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 
 
 
Seção V 
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Educação, Comunicação e Disseminação 
 
 
Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da sociedade 
civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em linguagem 
acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de conscientizar a população 
sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança do clima, enfocando, no mínimo, os 
seguintes aspectos: 
 
 
I - causas e impactos da mudança do clima; 
 
 
II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 
 
 
III - medidas de mitigação do efeito estufa; 
 
 
IV - mercado de carbono. 
 
 
Seção VI 
 
 
Defesa Civil 
 
 
Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e auxílio à 
população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e reconstrução de áreas 
atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças climáticas. 
 
 
Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos climáticos 
extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da população, em virtude das 
mudanças climáticas. 
 
 
TÍTULO VI 
 
 
ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 
 
 
Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, órgão 
colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política ora instituída, 
contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, da sociedade civil, 
especialmente das entidades populares que atuam nas políticas ambientais e urbanas, do 
trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 
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TÍTULO VII 
 
 
FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 
 
 
Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
FEMA, previsto na Lei nº 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão ser empregados na 
implementação dos objetivos da política ora instituída, sem prejuízo das funções já 
estabelecidas pela referida lei. 
 
 
TÍTULO VIII 
 
 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 
Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo processo 
administrativo, pelo órgão ambiental competente. 
 
 
Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de emissões por 
fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território 
até o ano de 2010. 
 
 
Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de efeito 
estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser implementado 
a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos princípios e diretrizes desta 
lei, observada a legislação federal vigente. 
 
 
Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 dias, as 
regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem como a 
definição de bolsões de estacionamento para este modal. 
 
 
Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência até a 
edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 
 
 
Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz ambiental 
do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de enxofre inferior a 
50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com vistas ao alcance da meta de 
redução para o nível de 10 ppm (dez partes por milhão), a partir de 2012. 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta seletiva de 
resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, em cada um dos 
distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada em vigor desta lei. 
 
 
Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos devem 
considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando adotada a meta 
progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a cada ano, a partir de 2009 e 
a utilização, em 2018, de combustível renovável não-fóssil por todos os ônibus do sistema 
de transporte público do Município. 
 
 
Art. 50. A partir da data de publicação desta lei, os operadores dos serviços de transporte 
coletivo por ônibus, integrantes do Sistema de Transporte Urbano de Passageiros do 
Município de São Paulo, bem como as empresas que prestam serviços de coleta de 
Resíduos Sólidos Urbanos e Hospitalares (lixo) no Município de São Paulo, deverão 
promover a redução progressiva das emissões de dióxido de carbono (CO2) de origem 
fóssil, e de poluentes tóxicos emitidos na operação de suas respectivas frotas, por meio da 
utilização gradual de combustíveis e tecnologias mais limpas e sustentáveis.(Redação dada 
pela Lei nº 16.802 de 18 de janeiro de 2018) 
 
 
Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se nas 
hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços do Poder 
Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, ressalvados os casos 
de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 
 
 
Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456º da fundação 
de São Paulo. 
 
 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
 
 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 
 
 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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ANEXO II 
 

2.8. LEI MUNICIPAL Nº 16.802 
DE 17 DE JANEIRO DE 2018. 
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LEI Nº 16.802, DE 17 DE JANEIRO DE 2018 

 

 
(Projeto de Lei nº 300/17, dos Vereadores Milton Leite – DEMOCRATAS, Adilson Amadeu – PTB, Caio 
Miranda Carneiro – PSB, Conte Lopes – PP, João Jorge – PSDB, Natalini – PV, Ricardo Teixeira – PROS 
e Senival Moura – PT) 
Dá nova redação ao art. 50 da Lei nº 14.933/2009, que dispõe sobre o uso de fontes motrizes de energia 
menos poluentes e menos geradoras de gases do efeito estufa na frota de transporte coletivo urbano do 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de dezembro de 2017, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 
Art. 1º O art. 50 da Lei nº 14.933, de 5 de junho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 50. A partir da data de publicação desta lei, os operadores dos serviços de transporte coletivo por 
ônibus, integrantes do Sistema de Transporte Urbano de Passageiros do Município de São Paulo, bem 
como as empresas que prestam serviços de coleta de Resíduos Sólidos Urbanos e Hospitalares (lixo) no 
Município de São Paulo, deverão promover a redução progressiva das emissões de dióxido de carbono 
(CO2) de origem fóssil, e de poluentes tóxicos emitidos na operação de suas respectivas frotas, por meio 
da utilização gradual de combustíveis e tecnologias mais limpas e sustentáveis. 
§ 1º As reduções do CO2 de origem fóssil mencionadas no “caput” referem-se exclusivamente às 
emissões no uso final dos insumos energéticos. 
§ 2º A escolha dos combustíveis e fontes de energia alternativas deve ser feita sempre mediante 
aconselhamento das autoridades técnicas municipais, à luz de informação científica consistente, que 
indique a possibilidade de maximização das reduções das emissões de origem fóssil em todo ciclo de vida 
do combustível/energia a ser utilizado, dentro de custos aceitáveis. 
§ 3º O processo de substituição por veículos e tecnologias mais limpas dar-se-á de modo gradual, e 
ocorrerá naturalmente no momento da substituição dos lotes de veículos mais velhos que são retirados da 
frota, conforme as regras contratuais de idade máxima permitida dos veículos. 
§ 4º O processo de substituição de frota por insumos energéticos e tecnologias mais limpas deve priorizar 
a expansão da frota de trólebus, com unidades novas equipadas com bancos de baterias, no mínimo, até 
que a atual rede de distribuição de energia não fique com capacidade ociosa. 
§ 5º O Poder Concedente poderá, a qualquer tempo, mediante negociações extracontratuais com os 
operadores das frotas e desde que garantam o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, solicitar 
intervenções ambientais extraordinárias, na totalidade ou em parcelas específicas da frota, de modo a 
atender demandas específicas e/ou novas exigências legais de redução de emissões e melhoria 
ambiental, na cidade como um todo, ou em determinados corredores e áreas sensíveis do Município. 
§ 6º As escolhas das alternativas de combustíveis e tecnologia serão realizadas no âmbito do Programa 
de Acompanhamento da Substituição de Frota por Alternativas Mais Limpas, instituído pela presente lei 
no momento de sua promulgação, a qualquer tempo, desde que observado o equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos firmados pela Administração Pública: 
I - As metas intermediárias e finais de redução de emissões estabelecidas nesta lei serão fixas e 
inadiáveis, entretanto, havendo conjuntura favorável, poderão ser ajustadas para patamares mais 
rigorosos, em termos de quantidade de emissões reduzidas e prazos, mediante avaliações objetivas e 
transparentes a serem realizadas a cada 5 (cinco) anos, por um Comitê Gestor do Programa de 
Acompanhamento de Substituição de Frota por Alternativas Mais Limpas; 

 
 
II - O Comitê Gestor do Programa de Acompanhamento da Substituição de Frota por Alternativas Mais 
Limpas será criado e regulamentado pela Administração Municipal, em até 180 (cento e oitenta) dias após 
o início da vigência desta lei, e será integrado, no mínimo, por representantes das Secretarias de 
Mobilidade e Transportes, Verde e Meio Ambiente, Obras e Serviços, Fazenda e Relações Internacionais 
do Município de São Paulo, bem como pelos operadores de transporte coletivo, empresas de coleta de 
lixo e representantes de organizações da sociedade civil que compõem o Comitê Municipal de Mudança 
do Clima e Ecoeconomia; 
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III - Os lotes de veículos substitutos de cada operadora devem ser compostos, obrigatoriamente, por 
unidades novas, dotadas de propulsores e/ou combustíveis de menor impacto poluidor do que os veículos 
convencionais substituídos, de modo a garantir reduções na emissão de poluentes. Num prazo de, no 
máximo 10 (dez) anos, a partir do início de vigência desta lei, deverá haver uma redução mínima de 50% 
(cinquenta por cento) e, num prazo máximo de 20 (vinte) anos, uma redução de 100% (cem por cento) 
das emissões totais de dióxido de carbono (CO2) de origem fóssil, relativamente às emissões totais das 
frotas, no ano de 2016, para os veículos de cada um dos respectivos sistemas, conforme tabela abaixo: 

 
 
IV - Num prazo máximo de 10 (dez) anos, também contados do início de vigência desta lei, deverá haver 
uma redução mínima de 90% (noventa por cento) de material particulado (MP) e de 80% (oitenta por 
cento) de óxidos de nitrogênio (NOx) em relação ao total de emissões totais das frotas, no ano de 2016, 
para os veículos de cada um dos respectivos sistemas para, num prazo máximo de 20 (vinte) anos, 
ocorrer uma redução mínima de 95% (noventa e cinco por cento) tanto de material particulado como de 
óxidos de nitrogênio (NOx), conforme tabela abaixo: 

 
 
V - O Comitê Gestor do Programa de Acompanhamento da Substituição de Frota por Alternativas Mais 
Limpas deverá acompanhar permanentemente a evolução anual da melhoria ambiental das frotas 
individuais de cada operadora e da frota total do sistema municipal, no sentido de estabelecer, com a 
necessária antecipação, os arranjos necessários para garantir o efetivo cumprimento das metas 
intermediárias e finais globais de redução de emissões estabelecidas nesta lei; 

 
 
VI - A métrica utilizada para os cálculos das emissões deverá ser definida pela Administração Municipal, 
no contrato de operação do sistema, e publicada em até 180 (cento e oitenta) dias após o início de 
vigência desta lei, mediante normativa oficial, seguindo os fatores típicos de emissão e os critérios 
amplamente utilizados e aceitos pelas autoridades ambientais municipais, estaduais e federais; 

 
 
VII - As empresas operadoras de frotas de transporte coletivo e coleta de lixo deverão desenvolver 
programas internos de conscientização e treinamento de condutores, além de técnicos de manutenção e 
operação, e implantar, em até 180 (cento e oitenta) dias, após o início do contrato de operação do 
sistema, ações devidamente acompanhadas e documentadas pelas empresas e gestores municipais, que 
levem a reduções do consumo de combustível e emissões de poluentes, e que incluam, no mínimo, 
programas de direção econômica (direção ecológica) e de eliminação da operação desnecessária em 
marcha lenta em terminais, pontos de parada prolongada, garagens e situações extremas de 
congestionamento; 

 
 
VIII - As empresas operadoras de transporte coletivo e coleta de lixo deverão apresentar, até 31 (trinta e 
um) de março de cada ano de exercício, um relatório anual de emissões da frota sob sua 
responsabilidade, relativo ao ano anterior, detalhando as quantidades de quilômetros rodados por cada 
veículo cadastrado no sistema, consumos de combustíveis, o total anual das emissões de cada poluente 
e gases do efeito estufa, bem como apresentar as medidas de controle já existentes e a serem 
implantadas, no sentido da redução adicional do consumo de combustível e das emissões; 

 
 
IX - Os relatórios a serem emitidos por empresas operadoras de transporte coletivo e coleta de lixo 
mencionados no inciso VIII, do § 6º, do art. 50, da Lei nº 14.933, de 5 de junho de 2009, deverão ser 
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conferidos por órgão público ou privado ou por auditoria externa independente nos termos de normativa 
oficial que vier a ser expedida com ampla publicidade. 

 
 
§ 7º Em havendo avanço técnico por parte dos fabricantes e disponibilidade econômica por parte do 
Poder Concedente, a fim de garantir o equilíbrio econômico-financeiro de cada uma das avenças, a partir 
do décimo ano da vigência dos contratos de operação do sistema de transporte coletivo e do sistema de 
coleta de lixo, deverão ser estabelecidas novas metas para as emissões de Material Particulado, CO2 e 
NOx, para os veículos de cada um dos respectivos sistemas. 
§ 8º A previsão das exigências, critérios, metas e prazos para a realização das intervenções ambientais, 
mencionadas nesta lei, e em seu respectivo regulamento, devem constar de forma clara e inequívoca nos 
editais e dispositivos contratuais. 
§ 9º Os custos incrementais de aquisição de veículos e de operação das novas tecnologias, em relação 
aos custos da tecnologia convencional baseada no uso do diesel de origem fóssil, quando existentes, 
devem ser claramente identificados e objeto de engenharia financeira específica, de modo a garantir o 
equilíbrio econômico-financeiro dos contratos. 
§ 10. Os eventos de substituição de lotes de veículos por alternativas mais limpas devem ser 
programados individualmente em cada empresa operadora, ano após ano, em comum acordo com a 
Administração Municipal, por meio de acompanhamento permanente do Comitê Gestor do Programa de 
Acompanhamento da Substituição de Frota por Alternativas Mais Limpas, mediante processos individuais, 
que apresentem com clareza a identificação e caracterização dos lotes substituídos e substitutos, os 
cronogramas físico-financeiros, os eventuais custos incrementais de investimento inicial, operacionais e 
uma projeção dos benefícios ambientais, a serem auferidos em termos de redução das emissões de cada 
poluente especificado nesta lei e do CO2 fóssil. 
§ 11. (VETADO) 
§ 12. A Administração Municipal deve apresentar em um prazo máximo de 18 (dezoito) meses, após o 
início de vigência desta lei, um estudo dos cenários possíveis de redução de emissões da frota pela 
melhoria da operação do Sistema de Transporte Coletivo Urbano Municipal, mediante a implantação de 
uma rede abrangente de corredores com operação avançada e com prioridade para os veículos que 
operam em canaletas segregadas, indicando as rotas já previstas nos planos municipais e as rotas 
possíveis, as diferentes tecnologias dos veículos a serem empregados nos corredores e os benefícios ao 
meio ambiente em termos de aumento de velocidades e redução do tempo de viagem, da quilometragem 
total rodada, do consumo energético e das emissões de poluentes tóxicos e gases do efeito estufa.” 
Art. 2º (VETADO) 
Art. 3º (VETADO) 
Art. 4º (VETADO) 
Art. 5º (VETADO) 
Art. 6º (VETADO) 
Art. 7º (VETADO) 
Art. 8º As pessoas físicas ou jurídicas e escolas (no sistema de autogestão) que prestam serviços, no 
âmbito do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito – TEG no Município de São Paulo, devem 
observar o disposto nesta lei, inclusive os cronogramas de transição e as metas intermediárias e finais de 
redução de emissão de gases poluentes a serem definidos pelo Poder Público, sob pena de aplicação 
das sanções previstas no art. 9º, § 1º desta lei e suspensão de suas atividades até que ocorra a 
regularização de sua unidade veicular ou frota. 
Art. 9º Os operadores de serviço de transporte coletivo por ônibus, integrantes do Sistema de Transporte 
Urbano de Passageiros do Município de São Paulo, empresas que prestam serviços de coleta de lixo no 
Município de São Paulo, as pessoas jurídicas e físicas que mantenham contratos com a Administração 
Pública Direta e Indireta, pessoas jurídicas e físicas proprietárias e/ou possuidoras de ônibus fretados e 
que realizem o transporte de passageiros no âmbito do Município de São Paulo ou que nele adentrem, 
como também toda a frota de veículos de carga, independentemente de capacidade e modelo, que 
abasteçam a Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo – CEAGESP e, finalmente, 
toda a frota de veículos de transporte intermunicipal de passageiros, independentemente de capacidade e 
modelo, que adentrem no Município de São Paulo devem observar o disposto nesta lei, inclusive os 
cronogramas de transição e as metas intermediárias e finais de redução de emissão de gases poluentes a 
serem definidos pelo Poder Público. 
§ 1º O descumprimento do disposto no “caput” do art. 9º desta lei acarretará ao infrator multa mensal de 
R$ 3.000,00 (três mil reais) por cada unidade veicular irregular a ser recolhida em favor do Fundo 
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Municipal de Financiamento do Programa de Substituição e Melhoria Ambiental de Frota. 
§ 2º Além da sanção pecuniária prevista no § 1º do art. 9º desta lei, os operadores de serviço de 
transporte coletivo por ônibus, integrantes do Sistema de Transporte Urbano de Passageiros do Município 
de São Paulo, e as pessoas físicas ou jurídicas proprietárias de frota de veículos de transporte 
intermunicipal de passageiros, independentemente de capacidade e modelo, que adentrem no Município 
de São Paulo, terão suas atividades suspensas no âmbito do Município de São Paulo até que ocorra a 
regularização de sua frota. 
§ 3º Na hipótese de aplicação da pena de suspensão prevista no § 2º do art. 9º desta lei às pessoas 
físicas ou jurídicas proprietárias de frota de veículos de transporte intermunicipal de passageiros, 
independentemente de capacidade e modelo, que adentrem no Município de São Paulo, o transporte 
intermunicipal de passageiros será realizado por operadores dos serviços de transporte coletivo das 
linhas municipais. 
Art. 10. Os operadores de micro-ônibus que integram o Subsistema Local do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros do Município de São Paulo poderão promover a redução progressiva das 
emissões de dióxido de carbono (CO2) de origem fóssil e de poluentes tóxicos emitidos na operação de 
suas respectivas frotas, por meio da utilização gradual de combustíveis e tecnologias mais limpas e 
sustentáveis a serem definidas no âmbito do Programa de Acompanhamento da Substituição de Frota por 
Alternativas Mais Limpas, sendo que a transição da mudança do sistema de combustão interna dos 
veículos dos operadores de micro-ônibus dar-se-á no período de 5 (cinco) anos contados da vigência 
desta lei. 
§ 1º O Comitê Gestor do Programa de Acompanhamento da Substituição de Frota por Alternativas Mais 
Limpas, no início do quinto ano, deverá prover relatório técnico avaliando a viabilidade técnica e 
econômica da implementação desta lei por parte dos operadores de micro-ônibus que integram o 
Subsistema Local do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Município de São Paulo. 
§ 2º Na hipótese de não haver tecnologia motora disponível e economicamente viável que permita a 
mudança do sistema de combustão interna dos micro-ônibus que integram o Subsistema Local do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Município de São Paulo para a adoção de 
combustíveis renováveis ou fonte de energias alternativas dentro do lapso temporal descrito no “caput” 
deste artigo, ficarão os operadores de micro-ônibus obrigados a realizarem tão somente a inspeção 
veicular para o controle de emissão de gases poluentes. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor após sua regulamentação, revogadas as disposições em contrário. 
Art. 12. Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados de sua 
publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de janeiro de 2018, 464º da fundação de São 
Paulo. 
JOÃO DORIA, Prefeito 
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça 
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Governo Municipal 
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Casa Civil, em 17 de janeiro de 2018. 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da Cid 
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LEI Nº 16.211, DE 27 DE MAIO DE 2015 
 
(Projeto de Lei nº 481/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 
 

Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra 
pública, para administração, manutenção e conservação, a 
exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus 
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
e do Sistema de Transporte Público Hidroviário na Cidade de São 
Paulo; e confere nova redação ao inciso I do art. 21 da Lei nº 13.241, 
de 12 de dezembro de 2001. 

 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de maio de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
 
Art. 1º Fica o Executivo autorizado a delegar a terceiros, precedida ou não de execução de 
obra pública e mediante licitação, a exploração, administração, manutenção e conservação 
de terminais de ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do 
Sistema de Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo. 
 
Art. 2º Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a outorga, mediante processo de 
licitação na modalidade concorrência, a fiscalização e a regulação das concessões referidas 
no art. 1º desta lei. 
 
§ 1º A licitação referida no “caput” deste artigo obedecerá à legislação federal e municipal 
pertinente, mormente nos aspectos de sustentabilidade das edificações, e deverá 
contemplar em seu escopo Projeto de Intervenção Urbana para um raio de 600 (seiscentos) 
metros de cada terminal a ser concedido.(Redação dada pela Lei nº 16.703/2017) 
 
§ 2º Cada Projeto de Intervenção Urbana deverá conter o perímetro específico e as 
diretrizes específicas que orientarão a transformação urbanística pretendida para a região, 
de acordo com as suas características e potencialidades, observando-se os demais 
requisitos legais e regulamentares para sua elaboração.(Redação dada pela Lei nº 
16.703/2017) 
 
§ 3º Os terminais poderão ser licitados individualmente ou em lote.(Redação dada pela Lei 
nº 16.703/2017) 
 
§ 4º O Executivo poderá editar regulamento específico tratando do procedimento para 
elaboração do Projeto de Intervenção Urbana de que trata esta lei.(Incluído pela Lei nº 
16.703/2017) 
 
§ 5º (VETADO) 
 
Art. 3º O contrato de concessão deverá prever, no mínimo: 
 
I – o seu prazo de vigência, compatível com a amortização dos investimentos realizados, e 
eventuais hipóteses de prorrogação, excepcionada a regra prevista no art. 21 da Lei nº 
13.241, de 12 de dezembro de 2001;(Redação dada pela Lei nº 16.703/2017) 
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II – a restituição ao Poder Concedente das áreas essenciais à operação dos terminais de 
ônibus, incluídas as suas construções, equipamentos e benfeitorias, sem nenhum direito de 
retenção;(Redação dada pela Lei nº 16.703/2017) 
 
III - os critérios, metas, índices e indicadores de qualidade, eficiência e atualidade dos 
investimentos e serviços a serem executados, disponibilizados e prestados pelo 
concessionário; e 
 
IV - as hipóteses de extinção da concessão, conforme previsto na Lei Federal nº 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei nº 13.241, de 2001. 
 
Art. 4º Sem prejuízo do disposto no edital de licitação e no contrato de concessão, são 
direitos e obrigações dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo aqueles previstos na Lei Federal nº 8.987, de 1995, na 
Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e na 
Lei nº 14.029, de 13 de julho de 2005 (Código de Proteção e Defesa do Usuário do Serviço 
Público do Município de São Paulo). 
 
Art. 5º A remuneração dos serviços e dos investimentos despendidos pela concessionária 
será obtida pelas receitas decorrentes de:(Redação dada pela Lei nº 16.703/2017) 
 
I - exploração comercial, direta ou indireta, de toda a área pertencente ao terminal, o que 
inclui o direito à utilização comercial do espaço físico interno das suas atuais instalações, 
bem como de seus respectivos anexos e ampliações, desde que respeitada a legislação em 
vigor; 
 
II – exploração comercial, direta ou indireta, de edificações a serem construídas no terreno 
da estação ou na área de abrangência do perímetro do raio do § 1º do art. 2º desta lei, 
incluindo a alienação de novas unidades incorporadas pelo delegatário em função da 
execução do objeto contratual;(Redação dada pela Lei nº 16.703/2017) 
 
III - publicidade, inclusive multimídia, a ser realizada nas novas edificações e na área da 
estação, observada a legislação vigente, em especial a Lei nº 14.223, de 26 de setembro de 
2006 (Lei Cidade Limpa). 
 
IV – outras fontes de receita que não onerem o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros e do Sistema de Transporte Público Hidroviário.(Incluído pela Lei nº 
16.703/2017) 
 
Parágrafo único. A concessionária não poderá cobrar qualquer espécie de tarifa, preço 
público e/ou taxa de embarque/desembarque dos usuários, dos passageiros dos terminais 
ou das empresas concessionárias do serviço público de transporte de passageiros por 
ônibus do Município de São Paulo. 
 
Art. 6º O contrato terá por escopo realizar a exploração, administração, manutenção e 
conservação de terminais de ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros e do Sistema de Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo, bem 
como a implantação dos respectivos Projetos de Intervenção Urbana, que poderá ser 
realizada diretamente pelo concessionário ou em parceria com o Poder Público.(Redação 
dada pela Lei nº 16.703/2017) 
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§ 1º O reordenamento do espaço urbano com base no Projeto de Intervenção Urbana será 
orientado pelas diretrizes e prioridades estabelecidas na Lei nº 16.050, de 31 de julho de 
2014 (Plano Diretor Estratégico), mediante:(Redação dada pela Lei nº 16.703/2017) 
 
I - a elevação da qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos 
naturais e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e 
paisagístico; 
 
II - a racionalização do uso da infraestrutura instalada, em particular a do sistema viário e de 
transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade; 
 
III - a promoção da eficiência, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e econômicos, 
dos investimentos; 
 
IV - o estímulo ao adensamento de áreas já dotadas de serviços, infraestrutura e 
equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada e reduzir 
custos; 
 
V - a adequação da urbanização às necessidades decorrentes de novas tecnologias e 
modos de vida. 
 
§ 2º Caso os estudos prévios de viabilidade da concessão apontem a necessidade de 
receitas adicionais à exploração das áreas comerciais dos terminais delegados, o Poder 
Concedente poderá prever no edital e respectivo contrato de concessão: 
 
I - o ingresso de receitas das contas bancárias previstas no art. 39 da Lei nº 13.241, de 
2001; ou 
 
II - a remuneração do concessionário, conforme previsto na Lei nº 14.517, de 16 de outubro 
de 2007. 
 
Art. 7º O inciso I do art. 21 da Lei nº 13.241, de 2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
“Art. 21. ..................................................... 
 
I – para a concessão: 20 (vinte) anos, contados da data de assinatura do contrato, 
prorrogáveis por até igual período, devidamente justificado pelo Poder Público; 
 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2015, 462º da fundação 
de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2015. 
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LEI Nº 16.703, DE 4 DE OUTUBRO DE 2017 

(Projeto de Lei nº 367/17, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Disciplina as concessões e permissões de serviços, obras e bens 
públicos que serão realizadas no âmbito do Plano Municipal de 
Desestatização – PMD; introduz alterações na Lei nº 16.211, de 27 
de maio de 2015. 

 

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de outubro de 2017, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º O Plano Municipal de Desestatização – PMD tem como objetivos fundamentais: 

I - reordenar, no âmbito do Município de São Paulo, a posição estratégica da Administração Pública 
Municipal na economia, transferindo à iniciativa privada as atividades que podem ser por ela melhor 
exploradas; 

II - permitir que a Administração Pública Municipal concentre os seus esforços nas atividades em que a 
presença do Município seja fundamental para a consecução das suas prioridades; 

III - contribuir para a reestruturação econômica do setor público municipal, com especial atenção à 
eficiência no cumprimento de suas finalidades e sustentabilidade; 

IV - promover investimentos nos bens e serviços que forem objeto de desestatização; 

V - garantir a racionalização do uso e da exploração de bens e serviços, mediante a avaliação de seu 
valor econômico e a implementação de novas formas de exploração; 

VI - permitir que o Município regulamente a exploração de serviços e o uso de bens públicos a fim de 
distribuir equitativamente custos a eles associados; 

VII - garantir a modernização dos instrumentos regulatórios em prol da livre concorrência; 

VIII - promover a ampla conscientização dos custos e oportunidades associados à exploração de bens 
municipais e à prestação de serviços públicos, bem como a transparência dos processos de 
desestatização; 

IX - garantir a defesa e manutenção dos serviços ambientais já existentes. 

Art. 2º Ficam sujeitas ao regime desta lei as desestatizações de serviços e bens da Administração Direta 
ou Indireta, passíveis de alienação, concessão, permissão, parcerias público-privadas e parcerias em 
geral, bem como direitos a eles associados. 

Art. 3º Considera-se desestatização para os fins desta lei: 

I - a alienação ou outorga de direitos sobre bens móveis e imóveis de domínio municipal; 

II - a transferência, para a iniciativa privada, da gestão e execução de serviços explorados pela 
Administração Direta ou Indireta; 

III - a celebração de parcerias com entidades privadas. 
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CAPÍTULO II 

DAS MODALIDADES DE DESESTATIZAÇÃO 

Art. 4º As desestatizações sujeitas ao regime desta lei poderão ser executadas nas seguintes 
modalidades: 

I - alienação, arrendamento, locação, permuta e cessão de bens, direitos e instalações, bem como 
concessão administrativa de uso, concessão de direito real de uso resolúvel e direito de superfície; 

II - concessão, permissão, parceria público-privada, cooperação, gestão de atividades, bens ou serviços, 
bem como outras parcerias e formas associativas, societárias ou contratuais. 

CAPÍTULO III 

DOS PROCESSOS DE DESESTATIZAÇÃO 

Art. 5º A desestatização sujeita ao regime desta lei será precedida de estudos de viabilidade elaborados 
com base na análise de seus aspectos técnico-operacionais, econômico-financeiros e jurídicos, sem 
prejuízo da elaboração de outros estudos que se mostrem necessários, a critério da Administração 
Pública Municipal. 

Parágrafo único. Cada processo de desestatização, obedecidos os termos desta lei e sem prejuízo dos 
demais dispositivos legais que lhe forem aplicáveis, gozará de ampla publicidade, inclusive da justificativa 
para a desestatização. 

Art. 6º Nas hipóteses em que a lei exigir licitação, o edital poderá prever a inversão da ordem das fases 
de habilitação e julgamento das propostas, hipótese em que: 

I - encerrada a fase de classificação das propostas ou de oferecimento de lances, será aberto o invólucro 
com os documentos de habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, para verificação do 
atendimento das condições fixadas no edital; 

II - verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será declarado vencedor; 

III - inabilitado o licitante classificado em primeiro lugar, serão analisados os documentos de habilitação do 
licitante com a proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante 
classificado atenda às condições fixadas no edital; 

IV - proclamado o resultado do certame, o objeto será adjudicado ao vencedor segundo as condições 
técnicas e econômicas por ele ofertadas. 

§ 1º Aplicar-se-á o disposto no § 3º do art. 4º da Lei Federal nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, aos 
processos de desestatização. 

§ 2º Fica o Executivo autorizado a contratar assessoria externa para a estruturação dos processos de 
desestatização. 

Art. 7º A Administração Pública Municipal poderá receber contribuições de interessados nos processos de 
estruturação das desestatizações, incluída a realização de audiências e consultas públicas e dos 
procedimentos de que trata o art. 21 da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 

Art. 8º Fica autorizada a criação de fundos de natureza contábil, conta vinculada de movimentação restrita 
ou outros instrumentos financeiros com a finalidade de prestar garantias de pagamento das obrigações 
pecuniárias assumidas pela Administração em virtude das parcerias de que trata esta lei. 

Parágrafo único. Os recursos que venham a compor o patrimônio dos fundos de natureza contábil, da 
conta vinculada de movimentação restrita ou dos instrumentos financeiros referidos no “caput” deste 
artigo, poderão ser aportados em empresas estatais municipais ou fundos de investimentos que tenham 
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por finalidade a prestação de garantia das obrigações pecuniárias assumidas pela Administração Pública 
em virtude das parcerias de que trata esta lei. 

CAPÍTULO IV 

DAS CONCESSÕES E PERMISSÕES 

Art. 9º Fica o Executivo autorizado a outorgar concessões e permissões dos seguintes serviços, obras e 
bens públicos: 

I - o sistema de arrecadação das tarifas do Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, inclusive em 
cooperação com outros entes da federação; 

II - o Mercado Municipal Paulista (Mercadão) e o Mercado Kinjo Yamato; 

III - parques, praças e planetários; e 

IV - remoção e pátios de estacionamento de veículos. 

§ 1º As concessões e permissões de serviços devem observar a obrigação do concessionário ou 
permissionário de prestação do serviço adequado, satisfazendo as condições de regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade 
das tarifas. 

§ 2º Sem prejuízo do disposto na regulamentação aplicável, são direitos e obrigações dos usuários dos 
serviços: 

I - receber serviço adequado; 

II - receber do poder concedente e do concessionário informações para a defesa dos interesses 
individuais ou coletivos; 

III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários prestadores de serviços, quando for o 
caso, observadas as normas do poder concedente; 

IV - levar ao conhecimento do poder público e do concessionário as irregularidades de que tenham 
conhecimento, referentes ao serviço prestado; 

V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pelo concessionário na prestação do 
serviço; 

VI - contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são 
prestados os serviços. 

§ 3º Nas concessões a que se refere o “caput”, serão ainda observados os seguintes condicionamentos: 

I - será vedada a cobrança de ingresso para acesso às áreas abertas dos parques públicos; 

II - será concedido direito de preferência em igualdade de condições aos atuais permissionários que 
atuam em mercados e sacolões municipais; 

III - a concessão do sistema de arrecadação das tarifas do Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
deverá ser precedida da demonstração da vantajosidade econômica do projeto e respeitará o direito à 
privacidade dos usuários; 

IV - será garantida nas praças e parques, sem ônus para os organizadores, a realização de 
manifestações de natureza artística de pequeno porte e não comerciais, bem como de reuniões pacíficas; 
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V - na concessão do serviço previsto no inciso I do “caput” deste artigo serão assegurados, sem prejuízo 
de outros, os direitos dos usuários previstos na Lei Municipal nº 8.424/1976, conforme alterada pela Lei 
Municipal nº 16.097/2004, na Lei Municipal nº 15.912/2013, na Lei Municipal nº 16.337/2015, na Lei 
Municipal nº 11.216/1992, na Lei Municipal nº 11.250/1992, na Lei Municipal nº 14.988/2009, na Lei 
Municipal nº 11.840/1995 e na Lei Municipal nº 13.211/2001. 

§ 4º O contrato para concessão dos serviços, obras e bens públicos referidos no “caput” contemplará, no 
mínimo: 

I - o objeto, a delimitação da área e o prazo determinado da concessão; 

II - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros de avaliação do desempenho do concessionário, 
facultando-se a inclusão de mecanismos de avaliação do serviço por parte dos usuários diretamente e de 
mecanismos de auditagem externa; 

III - os direitos, garantias e obrigações do Município e do concessionário, bem como os direitos e deveres 
dos usuários dos equipamentos, observadas as disposições do Capítulo II da Lei Federal nº 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995; 

IV - as formas de remuneração do concessionário e de atualização dos valores contratuais; 

V - a matriz de riscos da concessão; 

VI - a forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas de execução das 
atividades; 

VII - as penalidades aplicáveis em caso de inadimplemento contratual, fixadas sempre de forma 
proporcional à gravidade da falta cometida e às obrigações assumidas; 

VIII - os casos de extinção da concessão; 

IX - a exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas do concessionário; 

X - os bens reversíveis; 

XI - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas do concessionário ao poder 
concedente; 

XII - o plano de investimentos para o prazo da concessão. 

§ 5º Os Conselhos Gestores dos parques municipais terão suas atribuições mantidas, conforme previsto 
na Lei Municipal nº 15.910, de 27 de novembro de 2013. 

§ 6º O Poder Executivo encaminhará, em até 6 (seis) meses, projeto de lei específico para tratar da 
autorização legislativa para concessão dos demais mercados e sacolões municipais. 

§ 7º As concessões e permissões de parques e praças deverão garantir a manutenção dos serviços 
ambientais, suas funções ecológicas, estéticas e de equilíbrio ambiental, observadas as regras de manejo 
arbóreo, proteção das nascentes, cursos d’água, lagos, fauna, flora e permeabilidade do solo. 

§ 8º Os eventos que forem realizados em parques e praças deverão zelar pela total integridade do 
patrimônio ambiental, tais como vegetação, nascentes, cursos d’água, lagos, fauna e flora, com rígidos 
controles de ruídos e luminosidade que possam causar qualquer dano ao ecossistema. 

Art. 10. As permissões referidas no art. 9º desta lei serão formalizadas mediante instrumento apropriado e 
deverão se referir à realização de projeto, atividade, serviço ou evento para a consecução de finalidades 
de interesse público. 

184/190

184/190

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-8424-de-18-de-agosto-de-1976
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16097-de-29-de-dezembro-de-2014/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16097-de-29-de-dezembro-de-2014/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16097-de-29-de-dezembro-de-2014/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-15912-de-16-de-dezembro-de-2013/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16337-de-30-de-dezembro-de-2015/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-11216-de-20-de-maio-de-1992
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-11216-de-20-de-maio-de-1992
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-11216-de-20-de-maio-de-1992
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-11250-de-1-de-outubro-de-1992
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14988-de-29-de-setembro-de-2009/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-11840-de-28-de-junho-de-1995
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-11840-de-28-de-junho-de-1995
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-11840-de-28-de-junho-de-1995
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13211-de-13-de-novembro-de-2001
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8987compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8987compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8987compilada.htm
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-15910-de-27-de-novembro-de-2013/


§ 1º A Administração poderá, mediante ato justificado e vinculado ao efetivo atendimento do interesse 
público, revogar a qualquer tempo a permissão. 

§ 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, o permissionário terá direito à indenização correspondente à 
parcela de investimentos vinculados à atividade que não tiver sido amortizada ou depreciada, nos termos 
estabelecidos no ato ou contrato de permissão e no cronograma de amortização ou depreciação 
previamente homologado pela Administração Pública. 

§ 3º A indenização referida no § 2º deste artigo apenas será devida na hipótese de os investimentos 
realizados pelo permissionário terem sido previamente autorizados e constarem do ato de permissão e do 
cronograma de amortização ou depreciação previamente homologado pela Administração Pública. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11. Caberá à Secretaria Municipal de Desestatização e Parcerias executar o Plano Municipal de 
Desestatização. 

Art. 12. Fica o Executivo autorizado a adotar diretrizes, normas e procedimentos de agência oficial de 
cooperação estrangeira ou organismo financeiro internacional, sempre que previstos nos instrumentos de 
financiamento celebrados com essas entidades, respeitados os princípios previstos no art. 37 da 
Constituição Federal. 

Art. 13. A fiscalização dos contratos de concessão ou de outros ajustes firmados para a consecução do 
PMD poderá contar com o auxílio de auditoria contratada, verificador independente ou outras pessoas 
especializadas. 

Parágrafo único. O verificador independente de que trata o “caput” deste artigo poderá ser contratado pela 
Administração ou pelo contratado, desde que conte com anuência da Administração. 

Art. 14. Os contratos de concessão e outros ajustes firmados para execução do PMD poderão prever o 
emprego de mecanismos privados de resolução de disputas, inclusive mediação e arbitragem, para dirimir 
questões relacionadas a direitos patrimoniais disponíveis. 

Parágrafo único. O contrato ou outro ajuste firmado poderá prever o dever de o parceiro privado contratar 
procedimento arbitral e arcar com suas custas e despesas, devendo essas, quando for o caso, ser 
ressarcidas conforme posterior deliberação final em instância arbitral. 

Art. 15. Os arts. 2º, 3º, 5º e 6º da Lei nº 16.211, de 27 de maio de 2015, passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 2º ...................................................... 

§ 1º A licitação referida no “caput” deste artigo obedecerá à legislação federal e municipal pertinente, 
mormente nos aspectos de sustentabilidade das edificações, e deverá contemplar em seu escopo Projeto 
de Intervenção Urbana para um raio de 600 (seiscentos) metros de cada terminal a ser concedido. 

§ 2º Cada Projeto de Intervenção Urbana deverá conter o perímetro específico e as diretrizes específicas 
que orientarão a transformação urbanística pretendida para a região, de acordo com as suas 
características e potencialidades, observando-se os demais requisitos legais e regulamentares para sua 
elaboração. 

§ 3º Os terminais poderão ser licitados individualmente ou em lote. 

§ 4º O Executivo poderá editar regulamento específico tratando do procedimento para elaboração do 
Projeto de Intervenção Urbana de que trata esta lei. 

§ 5º (VETADO)” (NR) 
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“Art. 3º................................................................. 

I - o seu prazo de vigência, compatível com a amortização dos investimentos realizados, e eventuais 
hipóteses de prorrogação, excepcionada a regra prevista no art. 21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001; 

II - a restituição ao Poder Concedente das áreas essenciais à operação dos terminais de ônibus, incluídas 
as suas construções, equipamentos e benfeitorias, sem nenhum direito de retenção; 

...................................................................” (NR) 

“Art. 5º A remuneração dos serviços e dos investimentos despendidos pela concessionária será obtida 
pelas receitas decorrentes de: 

......................................................................... 

II - exploração comercial, direta ou indireta, de edificações a serem construídas no terreno da estação ou 
na área de abrangência do perímetro do raio do § 1º do art. 2º desta lei, incluindo a alienação de novas 
unidades incorporadas pelo delegatário em função da execução do objeto contratual; 

......................................................................... 

IV - outras fontes de receita que não onerem o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e 
do Sistema de Transporte Público Hidroviário. 

...................................................................” (NR) 

“Art. 6º O contrato terá por escopo realizar a exploração, administração, manutenção e conservação de 
terminais de ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de 
Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo, bem como a implantação dos respectivos 
Projetos de Intervenção Urbana, que poderá ser realizada diretamente pelo concessionário ou em 
parceria com o Poder Público. 

§ 1º O reordenamento do espaço urbano com base no Projeto de Intervenção Urbana será orientado 
pelas diretrizes e prioridades estabelecidas na Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014(Plano Diretor 
Estratégico), mediante: 

...................................................................” (NR) 

Art. 16. Para os ativos abrangidos pelo inciso II do art. 9º da presente lei, deverão ser obrigatoriamente 
adotadas as seguintes medidas legais: 

I - o modelo deverá ser de concessão para melhorias, operacionalização, manutenção e exploração 
econômica dos citados ativos; 

II - a concessionária deverá ser uma Sociedade de Propósito Específico, podendo adotar qualquer forma 
admitida em lei; 

III - o ato constitutivo da concessão deverá indicar como finalidade exclusiva a exploração do objeto da 
concessão; 

IV - a concessionária deverá garantir a continuidade do trabalho dos comerciantes cadastrados pelo poder 
concedente, detentores do Termo de Permissão de Uso, na data da concessão, em suas respectivas 
unidades, desde que atendidas as exigências legais pertinentes a cada categoria; 

V - a concessionária garantirá aos comerciantes cadastrados pelo poder concedente um valor de locação 
não abusivo e compatível com a região em que se encontra seu comércio. 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 16.811/2018) 
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Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de outubro de 2017, 464º da fundação de São 
Paulo. 

JOÃO DORIA, PREFEITO 

ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça 

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de outubro de 2017. 
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VI - características da infraestrutura de pátios, garagens e 
demais instalações a serem construídas, ampliadas ou mantidas 
pelas concessionárias;

VII - condições de prestação dos serviços;
VIII - requisitos a serem observados quanto à qualidade, 

eficiência e segurança da prestação dos serviços e quanto à 
forma de seu controle;

IX - metas anuais de redução da emissão de material par-
ticulado, gases tóxicos e de efeito estufa pela frota designada 
para a prestação dos serviços de transporte, de acordo com a
legislação vigente.

Art. 16. Quando ocorrerem deficiências no Serviço de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, resultantes de caso 
fortuito, de força maior ou de qualquer outro motivo, a sua 
prestação poderá ser atribuída a outras concessionárias, que 
responderão por sua continuidade e serão remuneradas nos 
termos estabelecidos contratualmente.

Parágrafo único. A execução dos serviços poderá, a qual-
quer tempo e no caso de atendimento de demandas pontuais e 
extraordinárias, ser remanejada no tocante à alocação de veícu-
los e dos demais recursos operacionais, de modo a assegurar a
sua adequada prestação.

CAPÍTULO IV
DA TARIFA, DAS RECEITAS E DA REMUNERAÇÃO
Art. 17. O Poder Público fixará o valor das tarifas de utili-

zação dos serviços, cabendo às concessionárias a manutenção, 
atualização tecnológica e conservação dos equipamentos e 
sistemas embarcados de sua cobrança.

§ 1º As receitas extratarifárias serão consideradas em favor 
da modicidade da tarifa de utilização dos serviços.

§ 2º As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer na-
tureza, além daquelas já vigentes na data da publicação do 
edital, deverão dispor de fontes específicas de recursos para 
sua compensação.

Art. 18. Constituem receitas do Serviço de Transporte Cole-
tivo Público de Passageiros:

I - receita tarifária pela utilização dos serviços;
II - valores de venda antecipada de créditos eletrônicos de

transporte não utilizados;
III - receitas extratarifárias, incluindo:
a) valores correspondentes à participação do Poder Público 

nas receitas adicionais das concessionárias, geradas a partir de 
atividades previamente aprovadas pelo Poder Concedente;

b) receitas geradas pela exploração do Sistema de Bilheta-
gem Eletrônica;

c) outras receitas.
Parágrafo único. Caso o valor das receitas indicadas no “ca-

put” deste artigo seja insuficiente para a cobertura dos custos 
elencados no § 2º do artigo 27 da Lei nº 13.241, de 2001, o
Poder Público assegurará os recursos necessários à manutenção 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros.

Art. 19. As concessionárias poderão explorar atividades 
econômicas acessórias associadas ao objeto da concessão, 
visando à obtenção de receitas adicionais, sejam elas alternati-
vas, complementares, com ou sem exclusividade, desde que não 
comprometam as atividades objeto da concessão.

§ 1º Para cada atividade econômica acessória, a concessio-
nária apresentará para aprovação do Poder Concedente, projeto 
específico, incluindo o Plano de Negócios.

§ 2º As receitas provenientes das atividades econômicas
acessórias, a critério do Poder Concedente, serão:

I - consideradas no reequilíbrio econômico do contrato; ou
II - compartilhadas com o Poder Concedente, conforme 

previsto na alínea “a” do inciso III do artigo 18 deste decreto.
Art. 20. As concessionárias serão remuneradas observando-

-se os seguintes parâmetros:
I - para os serviços relativos ao inciso I do artigo 2º deste 

decreto, exceto os Serviços Complementares:
a) os custos referenciais dos serviços efetivamente dispo-

nibilizados ao usuário, atinentes às Ordens de Serviços Ope-
racionais emitidas pelo Poder Concedente, conforme critérios 
a serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão;

b) o número de passageiros transportados e registrados no 
sistema de bilhetagem eletrônica, vinculados a um determinado 
nível de referência de demanda;

c) a qualidade dos serviços ofertados, medida por meio de 
indicadores de desempenho operacional e de qualidade, con-
forme critérios a serem estabelecidos no edital e nos contratos
de concessão;

d) os ganhos de produtividade obtidos na operação dos
serviços, medidos por meio da redução de custos ou do au-
mento do número de passageiros pagantes ou os dois fatores
conjugados, sendo que parte dos ganhos de produtividade 
obtidos pelas concessionárias deverá ser transferida ao Poder
Concedente na forma definida no edital e no contrato;

II - para os serviços relativos aos incisos II a VI e XI do ar-
tigo 2º deste decreto, serão considerados os custos referenciais
dos serviços efetivamente prestados, conforme critérios a serem 
estabelecidos no edital e nos contratos de concessão.

§ 1º A remuneração do Serviço Atende será estabelecida
no edital.

§ 2º A remuneração dos Serviços Complementares será
fixada quando de sua delegação ou autorização, considerando 
estudos técnicos específicos.

§ 3º Os serviços efetivamente disponibilizados e os indi-
cadores de desempenho operacional a que aludem respec-
tivamente as alíneas “a” e “c” do inciso I do “caput” deste 
artigo serão aferidos conforme metodologia definida no edital 
de licitação.

Art. 21. A remuneração das concessionárias sofrerá reajuste 
para atualização de sua expressão numérica com base em 
fórmula constituída de índices de preços, que deverá constar 
do edital e respectivo contrato, bem como a definição da data-
-base.

Art. 22. Durante a vigência contratual, a remuneração das
concessionárias será objeto de revisão periódica, a qual será 
definida no edital.

Parágrafo único. A revisão de que trata o “caput” deste 
artigo poderá ser precedida por um verificador independente, o
qual indicará os parâmetros técnicos e os custos de capital e de 
oportunidade vigentes à época da revisão.

 GABINETE DO PREFEITO
BRUNO COVAS

 DECRETOS
 DECRETO Nº 58.200, DE 19 DE ABRIL DE 2018

Confere nova regulamentação à Lei nº 
13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a organização dos serviços 
do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e
autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução; altera o “caput” do artigo 2º do
Decreto nº 57.320, de 16 de setembro de
2016, e revoga o Decreto nº 56.232, de 2
de julho de 2015.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º A Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 

dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Trans-
porte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo 
e autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, passa a
ser regulamentada nos termos das disposições deste decreto.

Parágrafo único. O Transporte Coletivo Público de Passagei-
ros no Município de São Paulo é um serviço público acessível a 
toda a população, com tarifas e itinerários fixados pelo Poder 
Executivo, satisfazendo as condições de continuidade, regulari-
dade, qualidade, eficiência, segurança, universalidade, atualida-
de, cortesia e modicidade tarifária na sua prestação.

Art. 2º O Transporte Coletivo Público de Passageiros com-
preende todos os processos necessários à oferta das viagens, os 
veículos empregados, as tecnologias associadas à operação e as 
infraestruturas dedicadas ao suporte das atividades operacio-
nais, abrangendo, dentre outras, as seguintes atividades:

I - operação da frota de veículos, incluindo a designada 
para os Serviços Complementares;

II - programação da operação;
III - controle da operação;
IV - operação das bilheterias dos terminais de integração 

e estações de transferência e dos postos de atendimento ao 
usuário do Bilhete Único;

V - administração, manutenção e conservação dos termi-
nais de integração e estações de transferência;

VI - operação dos terminais de integração e estações de 
transferência;

VII - planejamento estrutural da rede, especificação dos 
serviços, gerenciamento e fiscalização do transporte coletivo 
público de passageiros;

VIII - gestão financeira do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros, nela incluída a política tarifária;

IX - comercialização e gerenciamento dos meios de pa-
gamento;

X - operação e manutenção do viário de interesse do trans-
porte coletivo, incluindo pontos de parada;

XI - serviços de tecnologia e gestão de informação aplica-
dos à gestão da frota, compartilhamento de informações, plane-
jamento, operação, regulação e monitoramento do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;

XII - operação do Serviço de Atendimento Especial – Ser-
viço Atende, nos termos da Lei nº 16.337, de 30 de dezembro
de 2015.

CAPÍTULO II
DA DELEGAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
Art. 3º A prestação do Serviço de Transporte Coletivo Pú-

blico de Passageiros no Município de São Paulo será outorgada
mediante a concessão de lotes de serviços a serem explorados 
nos termos dos contratos administrativos de concessão.

§ 1º Para cada lote de serviços, haverá um grupo de li-
nhas agregadas de acordo com as funções que cumprem no 
Transporte Coletivo Público de Passageiros e de acordo com a
proximidade regional geográfica.

§ 2º A concessionária responde integralmente por todas
as obrigações contratuais e pelo descumprimento das normas 
legais ou regulamentares de natureza tributária, trabalhista, 
fiscal, ambiental e civil ou outras de qualquer natureza, inde-
pendentemente de dano ao erário.

§ 3º A concessionária também responderá por quaisquer
danos a passageiros e a terceiros, sejam materiais, físicos ou 
morais, devendo apresentar, como condição para a assinatura 
do contrato, a comprovação da contratação de seguro de res-
ponsabilidade civil objetiva, nos termos previstos no contrato
de concessão.

Art. 4º Os serviços previstos no artigo 2º deste decreto, 
à exceção dos previstos nos seus incisos VII e VIII, podem ser 
objeto de concessão, em qualquer uma das suas modalidades.

Parágrafo único. Fica expressamente vedada a contratação 
de terceiros para a execução das atividades-fim estabelecidas 
no inciso I do artigo 2º deste decreto.

Art. 5º Para as atividades referentes à implantação do 
controle da operação e seus respectivos sistemas, processamen-
tos, hospedagem, armazenamentos e comunicação de dados, 
conforme previsto no inciso XI do artigo 2º deste decreto, as 
concessionárias deverão se organizar em uma única pessoa jurí-
dica, na forma de uma Sociedade de Propósito Específico - SPE, 
com o objeto social compatível com as atividades e serviços 
mencionados.

§ 1º As atividades de que tratam os incisos IV, V e VI do
artigo 2º deste decreto serão executadas pelas concessionárias, 
por meio da referida Sociedade de Propósito Específico – SPE, 
até que se ultime o processo de delegação previsto na Lei nº
16.211, de 27 de maio de 2015, alterada pela Lei nº 16.703, de 
4 de outubro de 2017.

§ 2º Caso ocorra a situação prevista no § 1º deste artigo,
não caberá à concessionária qualquer tipo de indenização, 
reembolso ou compensação por parte do Poder Concedente, 
seja a que título for.

§ 3º A amortização do investimento será compensada pela
concessionária que assumir os serviços, observadas as regras do 
Plano de Desestatização.

Art. 6º Os bens públicos vinculados ao Serviço de Transpor-
te Coletivo Público de Passageiros, a que se refere o artigo 7º 
da Lei nº 13.241, de 2001, poderão ser alocados aos contratos
nas condições estabelecidas no edital de licitação.

§ 1º Além dos bens públicos já vinculados, o Poder Público 
poderá vincular ao Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros novos próprios municipais, bem como outros bens
de interesse do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Pas-
sageiros, para fins da concessão objeto do "caput" deste artigo.

§ 2º O disposto neste artigo não impede a concessão do 
uso de bens públicos vinculados ao Serviço de Transporte Cole-
tivo Público de Passageiros para terceiros, em certame próprio, 
com ou sem investimentos prévios, desde que não prejudique a 
prestação adequada dos serviços.

Art. 7º O edital poderá dispor, em condições específicas, 
sobre a vinculação aos contratos de concessão de outros 
bens de interesse do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros.

Parágrafo único. Poderão, ainda, ser previstos bens rever-
síveis, os quais constituir-se-ão, cumulada ou alternativamente, 
de equipamentos, “softwares”, projetos ou quaisquer outros 
bens materiais ou imateriais utilizados nos serviços de trans-
porte e de trânsito que, por razões físicas, operacionais ou eco-
nômicas, devam permanecer vinculados aos serviços, quando 
se extinguir o contrato, sendo transferidos e incorporados ao 
patrimônio do Poder Concedente, visto que indispensáveis à 
continuidade e atualidade da prestação dos serviços, ressalva-
dos os bens relacionados no § 4º do artigo 17 da Lei nº 13.241, 
de 2001.

Art. 8º O prazo da concessão será de 20 (vinte) anos, con-
tados da data da assinatura do contrato, prorrogável por até 1 
(um) ano, desde que atendido o interesse público, devidamente 
justificado pelo Poder Concedente.

Art. 9º Poderá ser outorgada às concessionárias a promo-
ção das desapropriações concernentes aos imóveis vinculados 
ao Transporte Coletivo Público de Passageiros no Município de 
São Paulo, sendo delas a responsabilidade pelas indenizações
cabíveis, nos termos do inciso VIII do artigo 29 da Lei Federal
nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e nos termos do edital.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA
Art. 10. O Sistema Integrado de Transporte Coletivo, defini-

do no inciso I do artigo 2º da Lei nº 13.241, de 2001, divide-se 
em Subsistema Estrutural e Subsistema Local.

§ 1º O Subsistema Estrutural é formado pelo conjunto de 
linhas com as seguintes e principais características:

I - atendem às demandas elevadas de passageiros, exigem 
menores intervalos entre viagens e devem ser operadas por 
veículos de maior capacidade;

II - atendem aos deslocamentos de maior amplitude no 
território, integrando as regiões da cidade e os vários Setores
de Ônibus;

III - operam com uma oferta organizada em rede de forma 
a homogeneizar a macroacessibilidade em todas as regiões da 
cidade;

IV - apresentam um traçado o mais simples possível, esta-
belecido de forma a ligar diretamente os centros de produção e 
os centros de atração de viagens;

V - configuram a Rede Estrutural de Ônibus que, em con-
junto com as linhas metroviárias e ferroviárias, organiza e 
estrutura o deslocamento por transporte coletivo público no 
Município de São Paulo;

VI - classificam-se em Linhas Estruturais Radiais e Linhas 
Estruturais Perimetrais.

§ 2º O Subsistema Local é formado pelo conjunto de linhas 
com as seguintes e principais características:

I - atendem às demandas mais dispersas de passageiros, 
médias ou baixas, passíveis de serem operadas por veículos de 
menor capacidade de passageiros do que as linhas estruturais;

II - atendem aos deslocamentos de amplitude mediana ou 
curta no território, internamente em cada um dos Setores de 
Ônibus ou articulando setores vizinhos em uma mesma região 
da cidade;

III - apresentam, pelas características de atendimento de 
passageiros no território, um traçado mais complexo, servindo a 
um maior número de vias;

IV - são, em grande parte, linhas de alimentação de termi-
nais de ônibus ou estações da malha metroferroviária;

V - garantem o atendimento nos equipamentos públicos, 
centralidades urbanas regionais, equipamentos de uso coletivo
e centros comerciais de bairro;

VI - classificam-se em Linhas Locais de Articulação Regional 
e Linhas Locais de Distribuição.

Art. 11. Os Serviços Complementares são os serviços de ca-
ráter especial, com tarifa diferenciada, que poderão, nos termos 
do inciso II do artigo 2º da Lei nº 13.241, de 2001, ser prestados 
pelas próprias concessionárias ou por terceiros.

§ 1º O número de veículos destinados à prestação dos
Serviços Complementares fica limitado a 20% (vinte por cento) 
da frota que a concessionária vincular à sua Área Operacional.

§ 2º Os Serviços Complementares compreendem, além de 
outros serviços, as linhas turísticas e as linhas de eventos.

Art. 12. Os Serviços de natureza rural, definidos como 
aqueles que extrapolarem a região urbanizada da cidade e 
adentrarem nas áreas rurais e de proteção ambiental previstas
na Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estra-
tégico, delimitadas pela Macroárea de Contenção Urbana e Uso 
Sustentável e pela Macroárea de Preservação de Ecossistemas
Naturais, terão características de atendimento rodoviário rural, 
com oferta de viagens diárias reduzidas e sem os benefícios da
integração tarifária proporcionada pelo Bilhete Único.

Art. 13. O Serviço de Transporte Coletivo Público de Pas-
sageiros é composto por 31 (trinta e um) lotes, reunidos no 
Subsistema Estrutural e no Subsistema Local, o último dividido
em dois grupos, conforme abaixo especificado:

I - Grupo Estrutural, que reúne preferencialmente as Li-
nhas Estruturais Radiais, as Linhas Estruturais Perimetrais do 
Subsistema Estrutural e, em condições específicas, as Linhas de
Reforço de Pico, sendo composto por 8 (oito) lotes de serviços, 
cujo conjunto de linhas está associado às Áreas Operacionais a
seguir relacionadas:

a) Lote Estrutural 1 (E1): Área Operacional Noroeste;
b) Lote Estrutural 2 (E2): Área Operacional Norte;
c) Lote Estrutural 3 (E3): Área Operacional Leste;
d) Lote Estrutural 4 (E4): Área Operacional Sudeste;
e) Lote Estrutural 5 (E5): Área Operacional Sul 1;
f) Lote Estrutural 6 (E6): Área Operacional Sul 2;
g) Lote Estrutural 7 (E7): Área Operacional Sudoeste;
h) Lote Estrutural 8 (E8): Área Operacional Oeste;
II - Grupo Local de Articulação Regional, que reúne prefe-

rencialmente as Linhas Locais de Articulação Regional do Sub-
sistema Local e as Linhas Locais de Distribuição do Subsistema
Local, sendo composto por 1 (um) lote especial, associado à 
tecnologia Trólebus, sem área operacional específica, em razão
de sua vinculação com a rede aérea de alimentação elétrica, 
e mais 9 (nove) lotes pertencentes às Áreas Operacionais, a 
seguir relacionados:

a) Lote Local de Articulação Regional 0 (AR0): Lote Especial 
Trólebus;

b) Lote Local de Articulação Regional 1 (AR1): Área Opera-
cional Noroeste;

c) Lote Local de Articulação Regional 2 (AR2): Área Ope-
racional Norte;

d) Lote Local de Articulação Regional 3 (AR3): Área Opera-
cional Nordeste;

e) Lote Local de Articulação Regional 4 (AR4): Área Ope-
racional Leste;

f) Lote Local de Articulação Regional 5 (AR5): Área Opera-
cional Sudeste;

g) Lote Local de Articulação Regional 6 (AR6): Área Ope-
racional Sul;

h) Lote Local de Articulação Regional 7 (AR7): Área Opera-
cional Sudoeste 1;

i) Lote Local de Articulação Regional 8 (AR8): Área Opera-
cional Sudoeste 2;

j) Lote Local de Articulação Regional 9 (AR9): Área Opera-
cional Oeste;

III - Grupo Local de Distribuição, que reúne preferencial-
mente as Linhas Locais de Distribuição do Subsistema Local, 
sendo composto por 13 (treze) lotes de serviços, cujo conjunto
de linhas está associado às Áreas Operacionais a seguir rela-
cionadas:

a) Lote Local de Distribuição 1 (D1): Área Operacional
Noroeste;

b) Lote Local de Distribuição 2 (D2): Área Operacional
Norte;

c) Lote Local de Distribuição 3 (D3): Área Operacional
Nordeste 1;

d) Lote Local de Distribuição 4 (D4): Área Operacional
Nordeste 2;

e) Lote Local de Distribuição 5 (D5): Área Operacional
Leste 1;

f) Lote Local de Distribuição 6 (D6): Área Operacional
Leste 2;

g) Lote Local de Distribuição 7 (D7): Área Operacional
Sudeste 1;

h) Lote Local de Distribuição 8 (D8): Área Operacional
Sudeste 2;

i) Lote Local de Distribuição 9 (D9): Área Operacional Sul 1;
j) Lote Local de Distribuição 10 (D10): Área Operacional

Sul 2;
k) Lote Local de Distribuição 11 (D11): Área Operacional

Sudoeste 1;
l) Lote Local de Distribuição 12 (D12): Área Operacional

Sudoeste 2;
m) Lote Local de Distribuição 13 (D13): Área Operacional 

Oeste.
Parágrafo único. As linhas não serão exclusivamente vin-

culadas a qualquer lote de serviços, podendo o Poder Conce-
dente atribuí-las às concessionárias de acordo com o interesse 
público.

Art. 14. As Áreas Operacionais delimitam as parcelas do 
território da cidade, estabelecidas por limites geográficos, que 
servem de referência para a agregação das linhas que consti-
tuem os lotes de serviços.

§ 1º Uma Área Operacional é definida pela agregação de 
Setores de Ônibus utilizados no planejamento do serviço de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros.

§ 2º As Áreas Operacionais e os Setores de Ônibus terão 
os seus limites estabelecidos no edital de licitação, podendo 
os Setores de Ônibus ser compartilhados operacionalmente na 
agregação de lotes.

Art. 15. O edital de licitação disporá sobre as características 
dos serviços a serem prestados, devendo contemplar:

I - especificação operacional das linhas;
II - características dos sistemas tecnológicos, “hardware” 

e “software”, a serem utilizados nos ônibus, nas garagens e 
nos sistemas de controle operacional, voltados ao controle de 
acesso de passageiros, tais como a bilhetagem eletrônica, ao 
monitoramento operacional, à telemetria, à captura de imagens 
de segurança, e a outras funcionalidades;

III - características e especificações associadas à implanta-
ção e operação dos sistemas de controle operacional;

IV - características e especificações dos serviços de admi-
nistração, manutenção e operação dos equipamentos públicos
de integração;

V - características e especificações técnicas dos veículos 
designados para a prestação dos serviços de transporte;
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CAPÍTULO V
DA INTERVENÇÃO
Art. 23. O Poder Concedente deverá assegurar a adequada 

prestação dos serviços, bem como o fiel cumprimento das nor-
mas contratuais, regulamentares e legais pertinentes, podendo 
inclusive intervir na operação do serviço, em conformidade com 
o disposto nos artigos 22 a 25 da Lei nº 13.241, de 2001.

Art. 24. A formalização da intervenção far-se-á por meio 
de decreto do Poder Concedente que conterá a designação do 
interventor, o prazo da intervenção, os seus objetivos e limites.

Art. 25. Decretada a intervenção, o Poder Concedente 
deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, instaurar procedimento ad-
ministrativo para comprovar as causas determinantes e apurar
responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa.

Parágrafo único. O procedimento administrativo durará o 
tempo necessário para comprovar as causas determinantes e 
apurar as responsabilidades.

Art. 26. A intervenção dar-se-á exclusivamente com a 
finalidade de garantir a continuidade dos serviços e não poderá 
exceder 180 (cento e oitenta) dias.

§ 1º Se verificada a impossibilidade do restabelecimento
dos serviços em nível adequado, encerrar-se-á a intervenção e 
decretar-se-á a caducidade da concessão.

§ 2º Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, 
a administração dos serviços será devolvida à concessionária, 
precedida de prestação de contas pelo interventor.

Art. 27. O Poder Concedente poderá, antes de decretar a
intervenção na prestação do serviços, determinar que as demais 
concessionárias executem a operação considerada deficiente.

Parágrafo único. Poderão, ainda, ser adotados outros instru-
mentos jurídicos para a normalização da prestação dos serviços, 
tais como a requisição ou a ocupação temporária dos recursos 
materiais e humanos, conforme disposto no § 2º do artigo 6º da 
Lei nº 13.241, de 2001.

CAPÍTULO VI
DA TRANSFERÊNCIA E DA EXTINÇÃO
DA DELEGAÇÃO
Art. 28. A transferência da concessão ou do controle acio-

nário da concessionária, bem como a realização de fusões, 
cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do Poder 
Concedente, sob pena de caducidade da concessão.

Parágrafo único. Para a anuência de que trata o "caput" 
deste artigo, os sucessores ou interessados em prestar os servi-
ços concedidos deverão:

I - demonstrar, por meio de processo administrativo devi-
damente instruído, que atendem às exigências estabelecidas no 
procedimento licitatório;

II - comprometer-se a cumprir as cláusulas do contrato em
vigor, subrogando-se nos direitos e nas obrigações do cedente e 
prestando todas as garantias necessárias e estipuladas.

Art. 29. A concessão será extinta nos seguintes casos, de
acordo com o artigo 17 da Lei nº 13.241, de 2001:

I - advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da concessionária.
§ 1º A encampação importa na retomada dos serviços pelo 

Poder Concedente, durante o prazo contratual, por motivo de
interesse público, mediante lei autorizadora específica.

§ 2º Nos casos dos incisos I e II do “caput” deste artigo,
previamente à extinção da concessão, o Poder Concedente 
procederá ao levantamento de eventuais valores respeitantes 
ao capital investido e não amortizado, podendo utilizar docu-
mentação contábil apresentada pela concessionária, desde que 
devidamente analisada por auditor independente.

§ 3º A caducidade da concessão poderá ser decretada me-
diante a constatação, por meio de processo administrativo, de 
uma das seguintes situações:

I - inadequada prestação dos serviços, por exclusiva culpa 
da concessionária;

II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando 
em risco a boa qualidade da prestação dos serviços;

III - perda das condições técnicas, econômicas ou opera-
cionais indispensáveis para a adequada prestação dos serviços.

Art. 30. Extinta a concessão, haverá imediata assunção 
dos serviços pelo Poder Concedente, procedendo-se aos levan-
tamentos, às avaliações e eventuais liquidações respeitantes 
ao capital investido e não amortizado, conforme apurado em 
processo administrativo.

Parágrafo único. O Poder Concedente poderá utilizar docu-
mentação contábil apresentada pela concessionária, desde que 
devidamente auditada por auditor independente.

Art. 31. Extinta a concessão em determinado lote de servi-
ços, o Poder Concedente poderá determinar que as demais con-
cessionárias prestem os serviços para evitar a sua interrupção.

CAPÍTULO VII
DAS PENALIDADES
Art. 32. A realização dos investimentos, quando exigidos, 

é considerada essencial para a prestação dos serviços e sua 
inexecução poderá ensejar a caducidade da concessão.

Art. 33. No Regulamento de Sanções e Multas – RESAM, 
editado pela Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes, 
serão estipuladas as infrações operacionais e as respectivas 
penalidades, observadas as modalidades dispostas no artigo 35 
da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001.

Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Mo-
bilidade e Transportes editar ato normativo para disciplinar o 
procedimento de aplicação de penalidades por infrações opera-
cionais, devendo observar a necessidade de prévia notificação e 
a constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa.

Art. 34. A atividade clandestina do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos limites do Município de 
São Paulo, nos termos da Lei nº 13.241, de 2001, importará na
imediata apreensão do veículo e na aplicação da multa previs-
tas no artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos
demais valores pertinentes.

Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Mo-
bilidade e Transportes editar ato normativo para disciplinar o 
procedimento de aplicação das penalidades a que se refere o
“caput” deste artigo.

CAPÍTULO VIII
DA GESTÃO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO
Art. 35. A gestão dos contratos de concessão envolve, den-

tre outras, as seguintes atividades:
I - acompanhamento e fiscalização do cumprimento das 

obrigações contratuais;
II - avaliação do desempenho operacional das concessio-

nárias;
III - avaliação do desempenho econômico-financeiro dos 

contratos;
IV - avaliação da qualidade dos serviços prestados aos 

usuários;
V - análise da revisão periódica prevista no artigo 22 deste 

decreto e dos pedidos de reequilíbrio;
VI - análise das alterações dos serviços envolvendo aspec-

tos de planejamento, operacionais e econômicos.
Parágrafo único. Caberá à São Paulo Transporte S.A. realizar 

a gestão dos contratos de concessão.
Art. 36. Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A. a 

gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, nos termos do art. 39, “caput”, da Lei nº 13.241, 
de 2001.

§ 1º A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias
específicas destinadas exclusivamente à gestão financeira do 
Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros.

§ 2º A Comissão de Acompanhamento da Conta Sistema,
vinculada à Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes, 
terá as seguintes competências:

I - apreciar o demonstrativo mensal preparado pela São 
Paulo Transporte S.A. sobre fontes e usos da Conta Sistema;

II - apreciar o relatório analítico trimestral da Conta Siste-
ma apresentado pela São Paulo Transporte S.A.;

III - apresentar sugestões e recomendações para o aperfei-
çoamento da gestão da Conta Sistema, se for o caso;

IV - elaborar o próprio regimento interno, disciplinando o
desempenho das atribuições mencionadas neste artigo.

§ 3º A Comissão de Acompanhamento da Conta Sistema
será composta por:

I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Mobili-
dade e Transportes;

II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Fa-
zenda;

III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Jus-
tiça;

IV - 1 (um) representante indicado pelas concessionárias do 
Subsistema Estrutural;

V - 1 (um) representante indicado pelas concessionárias do 
Subsistema Local;

VI - o Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhado-
res em Transporte Rodoviário Urbano de São Paulo.

§ 4º A coordenação da Comissão de Acompanhamento
caberá ao representante da Secretaria Municipal de Mobili-
dade e Transportes que, quando necessário, proferirá voto de 
qualidade.

§ 5º A São Paulo Transporte S.A. fornecerá o suporte ma-
terial necessário à execução dos trabalhos da Comissão de 
Acompanhamento e prestará as informações que lhe forem 
solicitadas.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Mobilidade e 

Transportes a condução dos procedimentos preparatórios às 
desapropriações necessárias ao aprimoramento do Serviço de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros disciplinado por 
este decreto.

Art. 38. O “caput” do artigo 2º do Decreto nº 57.320, de 16 
de setembro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Fica integrado ao Sistema de Transporte Cole-
tivo Urbano de Passageiros o Serviço Atende, destinado 
a transportar gratuitamente pessoas que não possuem 
condições de mobilidade e acessibilidade autônoma 
aos meios de transporte convencionais ou que tenham
grandes restrições ao acesso e uso de equipamentos e
mobiliários urbanos.
...................................................................” (NR)

Art. 39. Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogado o Decreto nº 56.232, de 2 de julho de 2015.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
abril de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal

de Mobilidade e Transportes
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
EDUARDO TUMA, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, em 19 de abril de 2018.

DECRETO Nº 58.201, DE 19 DE ABRIL DE 2018

Altera a denominação da Escola Técnica 
de Saúde Pública Professor Makiguti, bem
como introduz modificações no Estatuto da 
Fundação Paulistana de Educação, Tecno-
logia e Cultura, aprovado pelo Decreto nº 
56.507, de 14 de outubro de 2015.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º A Escola Técnica de Saúde Pública Professor Maki-

guti passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Profis-
sional e Saúde Pública Professor Makiguti.

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no “caput” 
deste artigo, fica igualmente alterada, nos mesmos moldes, a 
denominação do título da Subseção I da Seção III do Capítulo
IV do Estatuto da Fundação de Educação, Tecnologia e Cultura, 
aprovado na forma do Anexo Único do Decreto nº 56.507, de 
2015.

Art. 2º Os artigos 1º, 10, 15, 18 e 23 do Estatuto da Funda-
ção Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, aprovado na 
forma do Anexo Único do Decreto nº 56.507, de 14 de outubro
de 2015, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º ......................................................
Parágrafo único. A Fundação tem sede na Avenida São
João, nº 473, 6º andar, Centro, São Paulo.” (NR)
“Art. 10. ...............................................................
II - Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde
Pública Professor Makiguti;
...................................................................” (NR)
“Art. 15. ...............................................................
X - .....................................................................
e) criação de núcleos descentralizados da Escola Mu-
nicipal de Educação Profissional e Saúde Pública Pro-
fessor Makiguti;
...................................................................” (NR)
“Art. 18. A Escola Municipal de Educação Profissional e
Saúde Pública Professor Makiguti terá um Conselho de 
Escola, de natureza consultiva e deliberativa, presidido
pelo Supervisor Geral, composto de, no máximo, 12 
(doze) e, no mínimo, 6 (seis) membros, representantes 
do corpo discente, do corpo docente e do corpo de 
funcionários da Escola/Fundação.
§ 1º São membros natos do Conselho de Escola:
I - O Diretor Geral da Fundação Paulistana de Educação, 
Tecnologia e Cultura;
II - O Supervisor Geral;
III - Os Coordenadores Pedagógicos dos núcleos des-
centralizados.
§ 2º Os demais membros do colegiado serão eleitos di-
retamente por seus pares, para mandato de 1 (um) ano, 
permitidas 3 (três) reeleições, por procedimentos desen-
volvidos pelos respectivos segmentos e homologados 
pelo Conselho Administrativo da Fundação.
§ 3º A composição do Conselho de Escola será paritária 
entre os representantes do corpo discente, do corpo 
docente e de funcionários de cada núcleo.” (NR)
“Art. 23. O funcionamento do Centro de Formação Cul-
tural de Cidade Tiradentes e sua gestão devem atender
os seguintes objetivos específicos:
...................................................................” (NR)

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
abril de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ALINE PEREIRA CARDOSO DE SÁ BARABINOT, Secretária 

Municipal de Trabalho e Empreendedorismo
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
EDUARDO TUMA, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, em 19 de abril de 2018.

DECRETO Nº 58.202, DE 19 DE ABRIL DE 2018

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 27.228.678,64 de acordo com a Lei nº 
16.693/17.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 16.693/17, de 31 de julho de
2017, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da 
Secretaria do Governo Municipal, Secretaria Municipal de Ges-
tão, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de 
Cultura, Secretaria Municipal do Trabalho e Empreendedorismo 
e do Fundo Municipal de Saúde,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 

27.228.678,64 (vinte e sete milhões e duzentos e vinte e oito
mil e seiscentos e setenta e oito reais e sessenta e quatro 
centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento 
vigente:

CODIGO  NOME  VALOR
11.20.04.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33909200.00  Despesas de Exercícios Anteriores  425,18
13.10.04.126.3024.2171  Manutenção e Operação de Sistemas de Informação e

Comunicação
 33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  2.274.714,48

16.21.12.365.3010.2828  Manutenção e Operação da Rede Parceira - Centro de
Educação Infantil (CEI)

  33909200.00  Despesas de Exercícios Anteriores  11.261,68
25.10.13.392.3001.6359  Fomento às Linguagens Artísticas

 33903600.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física  477.126,40
 33904700.00  Obrigações Tributárias e Contributivas  4.500,00

25.10.13.392.3001.6383 Fomento ao Circo/ Edital Xamego
33903600.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 13.000,00
33904700.00 Obrigações Tributárias e Contributivas 3.900,00

30.10.11.333.3019.8088 Capacitação, Formação e Aperfeiçoamento dos Trabalhadores
33504800.00 Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas 16.024,08

84.10.10.301.3003.1508 Construção de Unidade Básica de Saúde (UBS)
44905100.00 Obras e Instalações 6.008.839,22
44905100.02 Obras e Instalações 64.000,00

84.10.10.301.3003.2509 Manutenção e Operação de Unidade Básica de Saúde (UBS)
33903900.02 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 2.000.000,00

84.10.10.302.3003.1512 Construção de Unidades de Pronto Atendimento (UPA)
44905100.00 Obras e Instalações 16.354.887,60

27.228.678,64
Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º

far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:
CODIGO  NOME  VALOR
11.20.04.122.3024.2100  Administração da Unidade

 33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  425,18
13.10.04.126.3011.1220  Desenvolvimento de Sistemas de Informação e Comunicação

 44903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  2.274.714,48
16.21.12.122.3024.2100  Administração da Unidade

 33903300.00  Passagens e Despesas com Locomoção  11.261,68
25.10.13.391.3001.6361  Políticas de Valorização do Patrimônio Histórico

 33904800.00  Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas  16.024,08
25.10.13.392.3001.6359  Fomento às Linguagens Artísticas

 33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  481.626,40
25.10.13.392.3001.6383  Fomento ao Circo/ Edital Xamego

 33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  16.900,00
84.10.10.301.3003.1508  Construção de Unidade Básica de Saúde (UBS)
  44905100.10  Obras e Instalações  2.989.574,00
84.10.10.301.3003.1509  Ampliação, Reforma e Requalificação de Unidade Básica

de Saúde (UBS)
  44905100.02  Obras e Instalações  11.269.027,92
84.10.10.302.3003.1512  Construção de Unidades de Pronto Atendimento (UPA)

 44905100.10  Obras e Instalações  10.169.124,90
  27.228.678,64

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 19 de abril 
de 2018, 465º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
CAIO MEGALE, Secretário Municipal da Fazenda
Publicado na Casa Civil, em 19 de abril de 2018.

 PORTARIAS
 PORTARIA 225, DE 19 DE ABRIL DE 2018
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
EXONERAR
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
1. CLEIDELI DE SOUZA, RF 621.161.5, vínculo 2, a partir

de 13/04/18, do cargo de Secretário de Escola, da EMEFM 
Professor Derville Allegretti, da Diretoria Regional de Educação 
Jaçanã/Tremembé, da Secretaria Municipal de Educação, vaga
3953, tendo em vista sua aposentadoria.

2. SONIA MARIA RODRIGUES MANZANO CAOVILLA, RF
309.978.4, vínculo 4, a partir 13/04/18, do cargo de Assistente
de Diretor de Escola, da EMEI Professora Therezinha Batista 
Pettan, da Diretoria Regional de Educação Ipiranga, da Secre-
taria Municipal de Educação, vaga 6927, tendo em vista sua 
aposentadoria.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
abril de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 226, DE 19 DE ABRIL DE 2018
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar, a pedido, e a partir de 18.04.2018, a senhora 

MARIA CLARA CABRAL, RF 838.418.5, do cargo de Assessor 
Especial, Ref. DAS-15, do Gabinete do Prefeito, de provimento 
em comissão, constante do Decreto 58.186/2018 (vaga 14136).

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
abril de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 227, DE 19 DE ABRIL DE 2018
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Designar, nos termos do artigo 9º da Lei 9.167, de 03 de

dezembro de 1980, a senhora SONIA MARIA ALVES DE SOUZA
para exercer, no período de 24 de abril a 04 de maio de 2018, 
em substituição, o cargo de Conselheiro, do Tribunal de Contas
do Município de São Paulo, durante o impedimento legal por 
férias do Conselheiro DOMINGOS DISSEI.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
abril de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 228, DE 19 DE ABRIL DE 2018
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar o senhor GUILHERME RODRIGUES MONTEIRO 

MENDES, RF 843.673.8, do cargo de Controlador Geral, símbolo 
CAD, da Controladoria Geral do Município, da Secretaria Muni-
cipal de Justiça, constante do Decreto 57.921/17 (vaga 17281).

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
abril de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 229, DE 19 DE ABRIL DE 2018
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
EXONERAR
SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS
1- MARCELO DI GIUSEPPE, RF 847.804.0, a pedido, e 

a partir de 03.04.2018, do cargo de Assessor Especial, Ref. 
DAS-15, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal 
das Prefeituras Regionais, constante dos Decretos 50.947/09 e
57.576/17 (vaga 13755).

2- CARLOS ROBERTO CANDELLA, RF 503.908.8, do cargo 
de Chefe de Unidade Técnica I, Ref. DAS-10, da Supervisão 
de Controle de Sons Urbanos, da Supervisão Geral de Uso e 
Ocupação do Solo, da Secretaria Municipal das Prefeituras 
Regionais, constante da Lei 13.169/01 e do Decreto 57.576/17 
(vaga 1747).

3- WILSON JOSÉ SOBOTTKA, RF 847.392.7, do cargo de 
Supervisor Geral, Ref. DAS-14, da Supervisão Geral de Uso e 
Ocupação do Solo, do Gabinete do Secretário, da Secretaria 
Municipal das Prefeituras Regionais, constante da Lei 13.399/02 
e do Decreto 57.576/17 (vaga 1743).

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
abril de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

APOSTILA DA PORTARIA 16-PREF, DE 17 DE
JANEIRO DE 2018, PUBLICADA NO DOC DE 18 DE
JANEIRO DE 2018.

É a Portaria em referência apostilada para consignar que
o nome correto da representante suplente da Secretaria Muni-
cipal de Habitação, no Grupo de Gestão da Operação Urbana
Consorciada Água Branca é JULIANA JACOMETTO MARCHI, e 
não como constou.

São Paulo, aos 19 de abril de 2018.
BRUNO COVAS, Prefeito

APOSTILA DA PORTARIA 158-PREF, DE
10.04.2018, PUBLICADA NO DOC DE 11.04.2018

É a Portaria em referência apostilada para consignar 
que a exoneração da senhora ANTONIA ELENI ATSALAKIS, RF 
823.491.4 (vaga 17154), é a pedido.

São Paulo, aos 19 de abril de 2018.
BRUNO COVAS, Prefeito

APOSTILA DA PORTARIA 391-CASA CIVIL, DE
20.03.2018, PUBLICADA NO DOC DE 21.03.2018:

ITEM 17 - É a Portaria em referência apostilada para con-
signar que a exoneração da senhora ILZA PEREIRA DA SILVA, 
RF 562.594.7 (vaga 16181), é a partir de 03.01.2018, tendo em 
vista sua aposentadoria.

ITEM 33 - É a Portaria em referência apostilada para 
consignar que a exoneração do senhor EDGARD DA FONSECA 
SUZANO JUNIOR, RF 805.846.6 (vaga 16111), é a pedido, e a 
partir de 12.03.2018.

APOSTILA DA PORTARIA 471-CASA CIVIL, DE
03.04.2018, PUBLICADA NO DOC DE 04.04.2018:

ITEM 20 - É a Portaria em referência apostilada para 
consignar que a exoneração da senhora CLAUDIA TOSELLI, 
RF 548.325.5, a partir de 22.03.2018, do cargo de Chefe de 
Unidade Técnica II, Ref. DAS-11, da Praça de Atendimento ao 
Público, do Gabinete do Prefeito Regional, da Prefeitura Regio-
nal Cidade Ademar, é constante da Lei 13.682/03 e do Decreto
57.576/17, tendo em vista sua aposentadoria (vaga 15050), e
não como constou.

ITEM 26 - É a Portaria em referência apostilada para 
consignar que a exoneração do senhor GENESIO BARBOSA 
FILHO, RF 532.535.8 (vaga 14430), é a pedido, e a partir de 
02.04.2018.

São Paulo, aos 19 de abril de 2018.
BRUNO COVAS, Prefeito

 TITULOS DE NOMEAÇÃO
 TÍTULO DE NOMEAÇÃO 74, DE 19 DE ABRIL

DE 2018
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Nomear o senhor GUSTAVO GONÇALVES UNGARO, RG 

25.491.804-9, para exercer o cargo de Controlador Geral, sím-
bolo CAD, da Controladoria Geral do Município, da Secretaria
Municipal de Justiça, constante do Decreto 57.921/17 (vaga 
17281).

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
abril de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 75, DE 19 DE ABRIL
DE 2018

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:
NOMEAR:
SECRETARIA MUNICIPAL DE JUSTIÇA
1 – ANA CLAUDIA CARNAÚBA MOTA LUNA, RG 3.305.381-

2-SSP/AL, excepcionalmente, a partir de 19.04.2018, para 
exercer o cargo de Assessor II, Ref. DAS-10, da Assessoria Téc-
nica, da Secretaria Municipal de Justiça, constante do Decreto 
57.920/2017 (vaga 2805).

2 – ANDRÉ LEME DA SILVA FLEURY BONINI, RF 840.189.6, 
excepcionalmente, a partir de 16.04.2018, para exercer o cargo 
de Assessor Especial, Ref. DAS-15, do Gabinete do Secretá-
rio, da Secretaria Municipal de Justiça, constante do Decreto 
57.920/2017 (vaga 2840).

3 – VALQUIRIA VEZZU IVO, RG 16.199.100-2-SSP/SP, a 
partir de 23.04.2018, para exercer o cargo de Assessor Técnico
II, Ref. DAS-12, da Assessoria Técnica, da Secretaria Munici-
pal de Justiça, constante da Lei 15.764/2013 e do Decreto 
57.920/2017 (vaga 607).

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
abril de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 76, DE 19 DE ABRIL 
DE 2018

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:
NOMEAR:
SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS
1 – RODE FELIPE BEZERRA, RF 742.710.7, para exercer 

o cargo de Assessor Especial, Ref. DAS-15, do Gabinete do
Secretário, da Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais, 
constante dos Decretos 50.947/09 e 57.576/17 (vaga 13755).

2 – CARLOS ROBERTO CANDELLA, RF 503.908.8, para 
exercer o cargo de Supervisor Geral, Ref. DAS-14, da Supervisão 
Geral de Uso e Ocupação do Solo, do Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais, constante da Lei 
13.399/02 e do Decreto 57.576/17 (vaga 1743).

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
abril de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
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